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A racionalidade do sujeito é considerada como o 

único modo de “conhecer” o que é bom e justo. Com 

isso o bem e a justiça são, em primeiro lugar, objeto 

de conhecimento teórico para posteriormente 

realizar-se como prática da virtude. A teoria dos logos 

suplanta com autossuficiência a alteridade. O outro 

não é referência epistemológica (suficiente) para 

poder definir o que é bom e justo. O sujeito pode 

discernir, pelo uso da sua racionalidade, com total 

“autonomia” (uma autonomia autossuficiente) sobre 

o bem e o mal, sobre o justo e injusto. A definição do 

bem e do justo deve ter como referência a alteridade 

humana, ou seja, o bem e a justiça existem 

fundamentalmente a partir do outro. 

 

Castor B. Ruiz (2008, p. 121) 
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RESUMO 

 

Nesta pesquisa trabalhou-se com a ideia de diversidade cultural em conexão com os processos 

educativos no contexto migratório venezuelano, que se apresenta no estado de Roraima de 

forma significativa desde 2017. Para isso, foi necessária uma análise reflexiva sobre as teorias 

que abordam contextos que contracenam sobre as identidades e diferenças, a alteridade na 

diversidade cultural e na educação, com ênfase na inclusão de migrantes no sistema de ensino 

como consequência da mobilidade humana. Referimo-nos à perspectiva de Silva (2000) sobre 

o processo identitário relacionando com a alteridade, a partir dos conceitos de Hall (2002) 

quanto a concepção de identidade do sujeito, também Silva (2018), Sebbah (2009), Ruiz (2008), 

Ribeiro (2015) e Lévinas (1980), ao discorrerem sobre identidade nesse encontro com a 

alteridade ou o outro. Assim, a partir dessa reflexão, o desenvolvimento da interculturalidade 

existente a partir da inclusão de alunos migrantes no sistema de ensino brasileiro, para assim 

compreendermos as políticas públicas da Secretaria de Educação Municipal de Boa Vista-RR, 

o acolhimento de alunos migrantes, a partir de Documentos Curriculares do Sistema de 

Educação Municipal de Boa Vista-RR. A pesquisa de campo ocorreu na Escola Municipal 

Juslany de Souza Flores, através da análise da documentação de matrículas de 2016 a 2020, na 

secretaria da escola e, também, nos materiais didáticos da coordenação, na direção, nas salas de 

aulas e nos planejamentos dos professores. Com isso, a intenção foi analisar o nivelamento dos 

alunos migrantes nas escolas municipais, procurando constatar informações sobre a adequação 

do material didático face à diversidade cultural implicada na participação de alunos migrantes 

inseridos no Sistema de Ensino de Educação Municipal. Consideramos que, refletir sobre o 

processo de acolhimento e suas implicações nas dinâmicas do sistema escolar, em um momento 

de forte demanda migratória, pode contribuir  com melhorias no atendimento dos alunos 

migrantes. Constatou-se que, na Escola Municipal Juslany de Souza Flores, a comunidade 

escolar vive em um contexto de confluência de culturas, que fica evidenciado com o desafio de 

comunicação que propõe a falta de conhecimentos nas línguas espanhol e português. Talvez 

essa problemática seja uma força para assumir os caminhos da interculturalidade que se 

precisam para responder às condições que a realidade educativa e multicultural de Roraima 

apresenta hoje. 

 

Palavras-chave: identidade, alteridade, diversidade cultural, educação, migração e 

interculturalidade 
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ABSTRACT 

 

In this research, we worked with the idea of cultural diversity in connection with educational 

processes in the Venezuelan migratory context that presents itself in the State of Roraima, 

significantly from 2017. For this, a reflective analysis of the theories that address contexts was 

necessary, that contrast identities and differences, alterity in cultural diversity and education, 

with an emphasis on the inclusion of migrants in the education system as a consequence of 

human mobility. We refer to Silva's (2000) perspective on the identity process relating to 

otherness, based on Hall (2002)'s concepts regarding the subject's identity concept, also Silva 

(2018), Sebbah (2009), Ruiz (2008 ), Ribeiro (2015) and Lévinas (1980), when they talked 

about identity in this encounter with alterity or the other. Thus, from this reflection, we seek to 

investigate the development of existing interculturality from the inclusion of migrant students 

in the Brazilian education system, in order to understand the public policies of the Municipal 

Education Department of Boa Vista RR, for the reception of students migrants, from 

Curriculum Documents of the Municipal Education System of Boa Vista Roraima. The field 

research took place at the Juslany de Souza Flores Municipal School, through the analysis of 

enrollment documentation from 2016 to 2020, in the school secretariat and teaching materials 

in coordination, direction, classrooms and teachers' planning. With this, the intention was to 

analyze the leveling of migrant students in municipal schools, seeking to find out about the 

adequacy of the teaching material given the cultural diversity involved in the participation of 

migrant students inserted in the municipal education teaching system. We believe that reflecting 

on the reception process and its implications for the dynamics of the school system, at a time 

of strong migratory demand, can contribute to improvements in the assistance provided to 

migrant students. It was found that at Juslany de Souza Flores Municipal School, the school 

community lives in a context of confluence of cultures, which is evidenced by the 

communication challenge that poses a lack of knowledge in Spanish and Portuguese. Perhaps 

this issue is a force to take the paths of interculturality that are needed to respond to the 

conditions that the educational and multicultural reality of Roraima presents today. 

 

Key Words: identity, otherness, cultural diversity, education, migration and interculturality 
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RESUMEN 

 

En esta investigación se trabajó con la idea de diversidad cultural en conexión con los procesos 

educativos en el contexto migratorio venezolano que se presenta en el Estado de Roraima, de 

manera significativa a partir de 2017. Para ello, se realizó un análisis reflexivo de las teorías 

que abordan las temáticas de identidades y diferencias, alteridad en la diversidad cultural y la 

educación, con énfasis en la inclusión de los migrantes en el sistema educativo como 

consecuencia de la movilidad humana. Nos referimos a la perspectiva de Silva (2000) sobre el 

proceso de identidad relacionado con la alteridad, a partir de Hall (2002) sobre el concepto de 

identidad del sujeto, también Silva (2018), Sebbah (2009), Ruiz (2008), Ribeiro (2015) 

y Lévinas (1980), cuando hablaron de identidad en el encuentro con la alteridad o con el otro. 

Así, a partir de esta reflexión, buscamos investigar el desarrollo de la interculturalidad existente 

a partir de la inclusión de estudiantes migrantes en el sistema educativo brasileño, a fin de 

comprender las políticas públicas de la Secretaría Municipal de Educación de Boa Vista RR 

para la recepción de estudiantes migrantes. La investigación de campo se llevó a cabo en la 

Escuela Municipal Juslany de Souza Flores, mediante el análisis de la documentación de 

matrícula de 2016 a 2020, en la secretaría de la escuela y también de materiales didácticos en 

coordinación, dirección, aulas y planificación docente. Además, se revisaron los Documentos 

Curriculares del Sistema Educativo Municipal. Con esto, la intención fue analizar la nivelación 

de los estudiantes migrantes en las escuelas municipales, buscando conocer la adecuación del 

material didáctico dada la diversidad cultural que involucra la participación de los estudiantes 

migrantes insertados en el sistema de enseñanza de la educación municipal. Creemos que 

reflexionar sobre el proceso de acogida y sus implicaciones para la dinámica del sistema 

escolar, en un momento de fuerte demanda migratoria, puede contribuir a mejorar la atención 

brindada a los estudiantes migrantes. Se encontró que en la Escuela Municipal Juslany de Souza 

Flores, la comunidad escolar vive en un contexto de confluencia de culturas, lo que se evidencia 

en el desafío comunicativo que plantea el desconocimiento del español y el portugués. Quizás 

este tema sea un punto de partida para tomar los caminos de la interculturalidad que se necesitan 

para dar respuesta a las condiciones que presenta hoy la realidad educativa y multicultural de 

Roraima. 

 
 

Palabras clave: identidad, alteridad, diversidad cultural, educación, migración e 

interculturalidad 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 
O tema desta pesquisa surgiu a partir de um olhar reflexivo para o novo cenário que 

tornou a cidade de Boa vista, capital do Estado de Roraima, com a presença de migrantes 

venezuelanos, tanto nas ruas e avenidas, como em condomínios de aluguéis e refúgios, 

estendendo-se desde o Centro da cidade aos bairros periféricos mais distantes. Diante desse 

quadro e como profissional de educação desse estado, percebeu-se a importância de contribuir 

com uma pesquisa que refletisse sobre a inclusão e acolhimento de alunos migrantes no Sistema 

de Educação de Boa Vista. 

Desse modo, nesta investigação trabalhou-se com a ideia de diversidade cultural em 

conexão com os processos educativos no contexto do fluxo migratório venezuelano que se 

apresenta no estado de Roraima, de forma significativa, a partir de 2017. Percebeu-se que, como 

consequência direta desse processo, a existência de alunos migrantes matriculados na rede 

municipal de ensino de Boa Vista, e, perante esse fato, nos interpelamos sobre como as 

instituições educacionais têm se organizado para atender às demandas quanto à procura de 

vagas para alunos. 

Nesse sentido, propomos analisar o nivelamento desses alunos migrantes nas escolas 

municipais, procurando entender a adequação do material didático referente à diversidade 

cultural implicada na participação de alunos migrantes envolvidos no sistema de ensino local. 

Entende-se que refletir sobre o processo de acolhimento de alunos migrantes, no 

Sistema de Educação Municipal de Boa Vista, poderia contribuir na consolidação de políticas 

públicas educacionais que levem em conta questões sensíveis como a diversidade cultural em 

relação aos direitos humanos. Tendo em vista uma grande demanda de migrantes matriculados 

nas escolas da área urbana de Boa Vista, perguntou-se: como as escolas municipais 

contextualizam as diversidades culturais no que diz respeito às questões de acolhimento e 

políticas curriculares no contexto da sala de aula? 

Nesse sentido, esta investigação torna-se relevante ao considerar a importância da 

escola e, consequentemente, da educação na vida das crianças, como direito à cidadania em 

conformidade com as políticas educacionais, baseando-se no fato de que os migrantes estão 

amparados pelos acordos internacionais sobre mobilidade humana e leis brasileiras e possuem 

direitos, dentre eles, o direito à educação. De igual modo, ao se problematizar sobre como os 

profissionais dessas escolas reagem em relação à diversidade étnica cultural existente no 

ambiente escolar, também se torna relevante por ser um tema que diz respeito à modelagem 
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política de acolhimento, nivelamento e adaptação dos alunos migrantes, utilizado pelo 

município através de suas unidades de ensino. 

Assim, com essa reflexão, percebeu-se a necessidade de desenvolver uma pesquisa 

sobre alunos migrantes nas escolas municipais da área urbana de Boa Vista, a fim de averiguar 

como ocorre o processo de atendimento da Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

(SMEC) no que diz respeito a alocação dos alunos migrantes que vivem na cidade, bem como 

analisar o processo de acolhimento diante da diversidade cultural e das propostas curriculares 

na execução dos processos de ensino com base na Lei de Diretrizes e Base da Educação 

Nacional (LDBEN), em relação ao Ensino Fundamental. 

Além disso, a pesquisa torna-se necessária por contribuir com outros trabalhos em 

educação para futuros pesquisadores que se preocupem com o processo de acolhimento aos 

migrantes e sobre as dinâmicas de ensino na educação do estado de Roraima. Neste caso, 

realizamos a pesquisa empírica na Escola Municipal Juslany de Souza Flores (EMJSF) de Boa 

Vista, procurando entender a adequação da proposta pedagógica e do material didático relativa 

à diversidade cultural implicada na participação de alunos migrantes envolvidos no sistema de 

ensino local. 

Na pesquisa teórica, focamos em debater sobre alteridade e diversidade cultural nas 

ações educacionais de acolhimento aos migrantes no sistema de ensino público. Em vista disso, 

foi necessário investigar as teorias desenvolvidas no contexto da migração que discutem 

educação e deslocamentos populacionais. Assim, foi importante compreender sob a perspectiva 

de Silva (2000) sobre o processo identitário relacionando com a alteridade, a partir dos 

conceitos de Hall (2002) quanto à concepção de identidade do sujeito, também Silva (2018), 

Sebbah (2009), Ruiz (2008), Ribeiro (2015) e Lévinas (1980), ao discorrerem sobre identidade 

nesse encontro com a alteridade ou o outro, em uma sociedade diferente que estruturou as bases 

educacionais destes alunos. 

Dialoga-se também com alguns autores que pesquisaram sobre este assunto, Cunha et 

al. (2007), juntamente com outros autores que trabalham sobre questões de diversidade étnica 

que implicam na identidade; Bauman (2005) que aborda o tema identidade nacional e a teoria 

de dentro e fora como lógica de pertencimento em um determinado contexto. Também se 

consultou Medeiros (2008), que discute os vários contextos sobre identidade e sua construção 

dentro do mesmo viés identitário; além de Santos (2008), que aborda a inclusão e exclusão 

social em meio à globalização. 
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Por fim, foram revisadas as abordagens de Benchimol (1999), no que se refere à 

formação da sociedade na Amazônia e Akkari (2010), discutindo as perspectivas interculturais 

em educação, que enfatizam conceitos vinculados à escola, projetos pedagógicos, bem como 

diferentes categorias em relação à cultura, ao etnocentrismo, ao relativismo, à diferença e à 

igualdade, além de questões sobre integrações das minorias culturais e suas consequências 

sobre a gestão dos sistemas socioeducacionais. 

Nesse sentido, destaca-se a reflexão de Candau (2008, p. 46), quando afirma que “a 

relação entre questões relativas à justiça, redistribuição, superação das desigualdades e 

democratização de oportunidades e as referidas ao reconhecimento de diferentes grupos 

culturais se faz cada vez mais estreita”. No contexto migratório de Roraima, nos questionamos 

sobre os estudantes migrantes, realocados na Escola Juslany de Souza Flores, em relação aos 

direitos e às desigualdades implicadas nestes processos. Assim, ao trazer a reflexão da autora 

para realidade do contexto escolar que se encontram os migrantes como sujeitos dessa pesquisa, 

ressalta-se que “a igualdade de todos os seres humanos, independentemente das origens raciais, 

da nacionalidade, [...] é uma chave para entender toda a luta da modernidade pelos direitos 

humanos” (CANDAU, 2008, p. 46). 

Os procedimentos metodológicos da pesquisa foram fundamentalmente do tipo 

bibliográfico com referencial teórico e revisão de literatura de forma descritiva, exploratória e 

explicativa. Trata-se de uma pesquisa documental, debruçada sobre as leis/decretos da SMEC, 

no quantitativo de matrículas do controle da escola e no material de matrícula do Censo Escolar 

coletado na página virtual do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP), para depois adentrar nas análises dos documentos de matrículas por turmas. 

Tendo em vista que as escolas da prefeitura utilizam um método específico de ensino e 

planejamentos preestabelecidos, o material didático usado pela SMEC também serviu como 

documento de análise. 

Conforme Lakatos (2003), o método e o conjunto de agilidades, sistematizações e 

coerências, nos fornecem segurança nos processos de pesquisa científica e, com isso, nos 

permite alcançar os objetivos. No que se refere às técnicas de pesquisa documental, utilizamos 

a pesquisa bibliográfica e de documentação direta. Vale salientar que esse tipo de pesquisa se 

caracteriza como documental quando a fonte de coleta de dados está totalmente restrita a 

documentos de forma geral, sendo ela escrita ou não, instituindo-se em fontes primárias. Para 

a pesquisa documental, a realização da análise pode ser no momento que ocorre o fenômeno ou 

depois. 



19  

Portanto, entende-se que a metodologia utilizada para realização deste trabalho se 

encaixa na metodologia da pesquisa documental, uma vez que, além da pesquisa bibliográfica, 

a pesquisa empírica foi realizada segundo análise de documentos de matrículas dos alunos da 

referida escola e nos materiais didáticos metodológicos e em outros documentos relacionados. 

Segundo Lakatos (2003), a análise documental é a etapa preliminar da construção de um 

conjunto de dados, que permite ao pesquisador passar a informação de um documento primário 

para um outro secundário de forma que esse segundo documento não perde a essência ou 

representação do primeiro. 

Por receber uma alta demanda de alunos migrantes e por ser uma escola na área mais 

afastada do centro, decidimos fazer a pesquisa na Escola Municipal Juslany de Souza Flores 

(EMJSF), situada na Rua 08, n
o
 289, no bairro Jardim Tropical, na cidade de Boa Vista. 

Igualmente, realizou-se análise documental, com o auxílio do gestor, do coordenador 

pedagógico, do secretário e auxiliares de apoio administrativos responsáveis pela matrícula, 

professores e demais funcionários, cuja aproximação do fenômeno analisado, caminhou ao 

encontro de constatações mais particulares. 

Na EMJSF, a coleta foi direcionada às fichas de processos de matrícula, para análise 

do processo de seleção e nivelamento utilizados para a inserção dos alunos migrantes nos 

seguimentos, ou seja, nas séries iniciais do Ensino Fundamental I. 

Na SMEC, as buscas estiveram voltadas às leis municipais de educação que se 

cumprem na execução dos direitos dos migrantes à educação no ensino público, além do 

levantamento dos diários oficiais publicados pela referida secretaria, que estão relacionados ao 

acolhimento dos alunos migrantes entre os anos de 2016 e 2020. 

Além dos documentos coletados in loco, /foram usados dados do INEP com o 

levantamento feito pelo Censo Educacional, que se encontra na plataforma virtual do órgão. O 

referido censo é um diagnóstico estatístico-educacional, de âmbito nacional, realizado 

anualmente com colaboração das secretarias estaduais e municipais de educação e com a 

participação de todas as escolas públicas e privadas do país. 

O Censo Escolar é o principal instrumento de coleta de informações da educação 

básica, que abrange as diferentes etapas e modalidades, onde são cadastrados dados sobre 

estabelecimentos, matrículas, funções docentes, movimento e rendimento escolar. Tais 

informações foram utilizadas, para traçar um panorama da educação básica municipal e serviu 

de referência, para o questionamento das políticas públicas e execução de programas na área da 

educação no município. 
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Assim, buscou-se refletir sobre a ideia de diversidade cultural em conexão com os 

processos educativos no contexto do fluxo migratório venezuelano que se apresenta no Estado 

de Roraima, verificando as políticas públicas da SMEC, bem como, averiguar como ocorre o 

processo de atendimento no que diz respeito a alocação dos alunos migrantes, especificamente 

na EMJSF, de Boa Vista/RR, investigando o nivelamento desses alunos migrantes nas escolas 

municipais, procurando entender a adequação do material didático, quanto à proposta 

pedagógica, diante da diversidade cultural implicada na participação de alunos migrantes 

envolvidos no sistema de ensino local a fim de entender como se dá o processo de acolhimento 

dos alunos migrantes nas escolas municipais de Boa Vista, através da escola Juslany de Souza 

Flores, do processo de matrícula à convivência na sala de aula, em relação à aprendizagem 

diante da diversidade cultural. 

O texto da dissertação ficou estruturado dessa forma: INTRODUÇÃO, como primeira 

parte; o segundo capítulo: MOBILIDADE HUMANA, INTERCULTURALIDADE E 

EDUCAÇÃO, onde discutimos sobre os conceitos e categorias que constituem o eixo 

articulador deste trabalho; terceiro capítulo: ALUNOS MIGRANTES NO SISTEMA DE 

ENSINO BRASILEIRO, onde revisamos algumas experiências de estudantes migrantes 

integrados no sistema escolar do Brasil e algumas normativas que compõem as ações públicas 

nesta matéria; e, no quarto, temos o capítulo: ESCOLA MUNICIPAL JUSLANY DE 

SOUZA FLORES: DIVERSIDADE CULTURAL NO PROCESSO DE INCLUSÃO DE 

ALUNOS MIGRANTES que representa o centro da pesquisa realizada, onde combinamos as 

chaves teóricas-conceituais e metodológicas para refletir na tentativa de compreender a 

complexidade do fenômeno da migração em uma experiência concreta que tem como pano de 

fundo a escola e o processo educativo. 

De forma geral, quanto às análises, no que diz respeito à pesquisa bibliográfica, 

referencial teórico e revisão de literatura, conforme os objetivos, a pesquisa foi realizada de 

forma descritiva, exploratória e explicativa. Quanto à pesquisa documental, foram analisados 

leis e decretos SMEC, Censo Escolar e material de matrícula. Quanto à abordagem do 

problema, a pesquisa qualitativa e quantitativa em relação à pesquisa de campo na EMJSF e a 

observação também quanto a abordagem do problema, a pesquisa é do tipo qualitativa. Por fim, 

nas CONSIDERAÇÕES FINAIS, refletimos sobre a experiência de pesquisa e os objetivos 

que pautaram esta empreitada, de forma que, apesar de haver o quantitativo de matrícula inicial 

do Censo Escolar e quantitativo de matrícula final de cada ano, nos documentos de controle da 

escola Juslany de Souza Flores, o Censo não faz demonstrativos de matrículas de alunos 
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migrantes. Portanto, foi necessária uma terceira análise de forma quantitativa, turma por turma, 

anos de 2016 a 2020, conforme a modalidade de ensino, para se entender o fenômeno da 

pesquisa. 
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2. MOBILIDADE HUMANA, INTERCULTURALIDADE E EDUCAÇÃO 

 

 
A mobilidade humana como processo complexo é uma das forças configuradoras das 

sociedades presentes no seu percurso histórico. Indica Fernández (2020) que, segundo um 

relatório da Organização das Nações Unidas (ONU), publicado em 17 de setembro de 2019, o 

número de migrantes no mundo chegou a 272 milhões, em 2019. Isso significa que são “... 51 

milhões a mais que em 2010, sendo a maioria deles abrigados na Europa (82 milhões) e América 

do Norte (59 milhões). De acordo com o relatório, atualmente, os migrantes representam 3,5% 

da população mundial contra 2,8% no ano 2000” (p.18). 

De igual modo, afirma Fernández (2020) que, nesse contexto, destacam-se os conflitos 

relacionados aos fluxos migratórios, sobretudo os dos países do Sul para os países do Norte 

Global (Estados Unidos e Europa), que geram intensos debates sobre as políticas restritivas que 

implantam os Estados-Nação de destino que, às vezes, colidem com as disposições de acordos 

internacionais sobre migração e direitos humanos. 

Esses deslocamentos populacionais que também ocorrem entre os países do Sul 

Global, em nosso caso entre os países da América Latina, trazem à tona temáticas como a 

diversidade cultural e interculturalidade refletidas em diferentes dimensões (educação, 

comunicação, entre outras), para se pensar as possibilidades de erradicar todas as formas de 

estigmatização e exclusão do outro que são marcantes nos modos de perceber o fenômeno 

migratório e nas formas de interagir com os migrantes. 

Durand e Lussi (2015, p. 55) afirmam que “a mobilidade humana é um fenômeno que 

se impõe empiricamente à evidência, tanto para teóricos e pesquisadores quanto para agentes 

sociais e policy makers”, ou seja, para os formuladores de políticas públicas. Assim, cada 

pesquisador é tocado a sua forma e perspectiva, conforme a ocorrência migratória do momento 

e a realidade dos fatos e é interpelado em suas compreensões antecipadas do fenômeno, sua 

alusão de forma direta ou indireta nas ações que o acontecimento gera localmente, levando em 

conta os instrumentos ou ferramentas que reconhece ou prepara para as abordagens e 

conhecimento da realidade que se apresenta. Para os autores, as teorias migratórias vão se 

reconstruindo, se reproduzindo a cada época, porque as construções teóricas se constituem a 

partir da forma de interpretação e olhar de cada pesquisador, ou seja, vai depender da habilidade 

de reconstruir um campo de visão capaz de identificar ou reconhecer e perceber vinculações 

previamente não conhecidas e a partir dessa percepção desenvolver a capacidade e habilidade 

de exploração desse campo de possibilidade. 
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No terreno das teorias sobre as migrações vários autores identificam como chave para 

compreender esse fenômeno as condições socioeconômicas que geram à mobilidade no nível 

planetário motivadas tanto pela busca de oportunidades no mundo do trabalho quanto pelas 

possibilidades de melhores condições de existência. Outros, por sua vez, destacam nesse fato a 

força do processo sociocultural que é configurador de subjetividades e marcas identitárias. 

Fernández (2020) pontua que ao questionar o porquê do crescimento do deslocamento 

populacional na região latino-americana aparecem vários fatores que podem explicar esse 

aumento. Dentre eles se destacam o desequilíbrio econômico e, consequentemente, as 

desigualdades sociais geradas pelas dinâmicas do capitalismo globalizado e por seus ciclos de 

crises que atingem as economias periféricas. Por outro lado, temos desastres naturais e 

problemáticas políticas de governos locais que criam situações de instabilidade socioeconômica 

que se redimensiona em um contexto de disputa geopolítica (p.20). 

A intensificação do fenômeno, na última década, reavivou o interesse pela literatura 

sobre migrações internacionais. Sayad (1998) define esse processo como um “fato social 

completo”, um fenômeno coletivo e individual e seu estudo entrecruza várias disciplinas do 

campo das ciências sociais como história, geografia, demografia, economia, direito, psicologia, 

antropologia e política. 

Sobre esse contexto, na visão de Durand e Lussi (2015), os estudos sobre teorias 

migratórias necessitam de explicações mais aprofundadas sobre os temas relacionados aos 

direitos humanos das pessoas inseridas em processos de mobilidades, que por escolhas ou 

forçados, são sujeitos vulneráveis que migram e necessitam de defesa por serem pessoas que 

vivem expostas à ameaças e riscos por causa de comportamentos não empáticos cometidos por 

governos ou por indivíduos. 

No Brasil temos a Constituição Federal (CF) que apresenta princípios e diretrizes no 

que diz respeito ao migrante e seus direitos instituídos pela Lei de Migração nº 13.445/2017 

(Lei Ordinária) em 24/05/2017, Capítulo I, das disposições preliminares, Seção II, dos 

Princípios e das Garantias, estabelece que, 

 
Art. 3º a política migratória brasileira rege-se pelos seguintes princípios e diretrizes: 

I - universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos; 

II - repúdio e prevenção à xenofobia, ao racismo e a quaisquer formas de 

discriminação; 

III - não criminalização da migração; 

IV - não discriminação em razão dos critérios ou dos procedimentos pelos quais a 

pessoa foi admitida em território nacional; 

V - promoção de entrada regular e de regularização documental; 

VI - acolhida humanitária; 
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VII - desenvolvimento econômico, turístico, social, cultural, esportivo, científico e 

tecnológico do Brasil; 

VIII - garantia do direito à reunião familiar; 

IX - igualdade de tratamento e de oportunidade ao migrante e a seus familiares; 

X - inclusão social, laboral e produtiva do migrante por meio de políticas públicas; 

XI - acesso igualitário e livre do migrante a serviços, programas e benefícios sociais, 

bens públicos, educação, assistência jurídica integral pública, trabalho, moradia, 

serviço bancário e seguridade social; 

XII - promoção e difusão de direitos, liberdades, garantias e obrigações do migrante; 

XIII - diálogo social na formulação, na execução e na avaliação de políticas 

migratórias e promoção da participação cidadã do migrante; 

XIV - fortalecimento da integração econômica, política, social e cultural dos povos 

da América Latina, mediante constituição de espaços de cidadania e de livre 

circulação de pessoas; 

XV - cooperação internacional com Estados de origem, de trânsito e de destino de 

movimentos migratórios, a fim de garantir efetiva proteção aos direitos humanos do 

migrante; 

XVI - integração e desenvolvimento das regiões de fronteira e articulação de 

políticas públicas regionais capazes de garantir efetividade aos direitos do residente 

fronteiriço; 

XVII - proteção integral e atenção ao superior interesse da criança e do adolescente 

migrante; [...] (BRASIL, 2017). 

 

Assim, como se percebe, o migrante que tem seus direitos resguardados na 

Constituição Brasileira, só pelo fato de ser migrante, não levando em conta a etapa do seu 

projeto migratório ou a circunstância administrativa que vive, enfrenta a ausência da prática da 

alteridade em relação a ele. Uma vez que a alteridade significa o fazer em prol do outro, 

independentemente de receber um reconhecimento ou pagamento em troca ou ainda qualquer 

atitude de retorno e sabendo dos acordos políticos entre países. No que diz respeito ao migrante, 

sendo ele refugiado ou de residência temporária, em outro país, passará a ter os mesmos direitos 

que os cidadãos desse país. Portanto, prestar todos os cuidados de acolhimento aos migrantes 

nesse momento de vulnerabilidade, independente da disposição e atenção dada, é também 

cumprir acordos. 

Assim, com o aumento migratório mundial e regional, a sociedade brasileira precisou 

se adaptar a esta nova realidade, principalmente nas escolas. Pesquisas recentes sobre o 

processo de inclusão de alunos advindos de outros países indicam as dificuldades na inserção 

social desses migrantes no seio da sociedade brasileira, isso porque as barreiras levantadas 

diante deles são significativas, o que dificulta uma integração plena no processo de ensino- 

aprendizagem. Além disso, o próprio processo de saída do país de origem das crianças e 

adolescentes por si só já implica em diversas alterações que refletem nas relações interpessoais 

e escolares. 

Nesse sentido, é importante considerar a percepção sobre o processo migratório e as 

suas implicações identitárias, na tentativa de compreender o lugar desse sujeito migrante no 
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país para, desse modo, adentrar-nos sobre o papel da escola formal no processo educativo de 

crianças e adolescentes que ao mudarem de país interrompem seus estudos e reiniciam esse 

processo em outra cultura e outra sociedade. 

A partir disso, discute-se a educação, considerando que o meio educacional é um 

âmbito que contribui para a formação da identidade. Para tal, é necessário compreender a 

educação como uma forma de expandir o conhecimento, além das amarras sociais. Cunha et al. 

(2007), defende que é durante as manifestações do século XVI, no momento das manifestações 

religiosas iniciadas na França, como a Reforma Protestante e o Protestantismo, que se 

consolidavam as importantes revoluções científicas que se seguiram pois, neste período, 

defendia-se uma consciência individual liberta da mediação da Igreja. 

O homem buscava a verdade divina e foi colocado no centro do universo, momento 

em que surgia o Humanismo Renascentista. Foi a partir de então que o homem buscou 

conscientemente expandir suas faculdades e capacidades de questionar, investigar e desvendar 

os mistérios da natureza. 

Agregado a isso, Cunha et al. (2007, p. 44), defende que, pelo fato do Iluminismo ter 

presenteado a humanidade, a imagem do homem como um ser racional e científico, em que o 

sujeito se imagina livre de qualquer doutrina e da intolerância diante do Estado, foi que a 

natureza e a história foram dispostas para seu entendimento e controle: “[...], ao se colocar no 

centro do conhecimento como seu produtor e destinatário, o sujeito cartesiano meditativo e 

consciente, desloca a centralidade de Deus no universo”. 

No contexto do Iluminismo, a educação representou um subsídio em prol do 

desenvolvimento e à emancipação do indivíduo, pois ela deveria libertar o homem de seu 

contexto cultural particular, familiar e social, passando a buscar a sua independência, a 

desenvolver seu potencial e suas capacidades, absorvendo conhecimento, por meio do 

compartilhamento da cultura científica, que objetivava combater a ignorância e desprender os 

indivíduos dos arcaísmos tradicionais (AKKARI, 2010). 

Assim, percebe-se que o modelo e a particularização do ensino dado pela educação 

influenciada pelo Iluminismo, no início do período moderno, foi um modelo tendencial ao 

reducionismo comparado ao pensamento clássico da história da filosofia, em relação à 

alteridade, que segundo coloca Ruiz (2008, p. 122), “a alteridade que tinha destaque nas 

sociedades tradicionais correspondia, normalmente, ao homem, cidadão de polis e que 

consequentemente rico ou de família distinta”. 
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Dessa forma, o que se pensou com o advento do Iluminismo e o começo do período 

moderno foi que a educação não era justa ou igualitária, em relação ao direito de conhecimento 

aos homens e a liberdade de produzir esse conhecimento. 

Assim, a liberdade foi tratada justamente sob esse ponto de vista pelos pensadores 

liberais que a refletiram a partir do aspecto humanista, isto é, a liberdade do sujeito. Nesse 

sentido, a liberdade diz respeito não só a uma dimensão de individualidade, mas responde a um 

sentido de intersubjetividade. 

A definição de liberdade, que não se preocupa com a liberdade do outro, pode implicar 

na segregação do outro. Ao contrário disso, uma liberdade só pode ser completa se tiver antes 

de tudo passado pela ética da alteridade (SILVA, 2018). 

Nesse sentido, no período Moderno, o Iluminismo se posicionou, colocando-se como 

a tábua de salvação para o homem, que vivia sobre opressão de condutas e normas padronizadas 

ditadas pela igreja e pela sociedade (AKKARI, 2010). Mesmo assim, segundo Silva (2014), foi 

a igreja que esteve à frente do ensino brasileiro, com uma educação doutrinando e repassando 

de forma metódica desde o início do período Colonial, através dos padres jesuítas, até o período 

de 1749, época em que as atividades foram interrompidas pelo Marquês de Pombal, que 

retomou o controle do ensino, conservando o mesmo modelo de homogeneização das massas, 

isto é, a escola pública passou a ser para finalidade de transformação dos indivíduos e dos 

grupos sociais, para fins de interesse político. Portanto, historicamente a educação brasileira foi 

forjada a partir dos interesses do Estado. 

No entanto, ao passar das décadas, embora com características tradicional, a educação 

do século XXI, tem sido a base para a construção da cultura e consequentemente da identidade. 

Diante disso, busca-se enfatizar nessa pesquisa, sobre a educação do século XXI como 

protagonista no processo cultural e identitário, dos alunos migrantes nas escolas municipais de 

Boa Vista/RR, pois faz-se necessário entender as questões que envolvem a identidade de forma 

geral a fim de entender os processos identitários desses sujeitos deslocados. 

 

2.1. Identidade, alteridade e diversidade 

 
 

A identidade se tornou objeto de estudos e pesquisas na área das Ciências Humanas, 

na busca de dar significados a suas múltiplas características. Nesse sentido, pode-se destacar 

áreas específicas da ciência que fundamentam a identidade e, consequentemente, a alteridade. 
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Questiona-se, assim: O que é identidade? Quais as implicações dos processos entorno 

à identidade? 

Sobre esse aspecto, surge a psicologia, por abordar e explicar o fenômeno da 

subjetividade, a partir da consciência do indivíduo sobre sua própria identidade, como um 

elemento primeiro na relação com o mundo que o cerca, uma ação entre o eu e o outro 

(MEDEIROS, 2008). 

Nesse contexto, Lévinas (1980, p. 29), diz que “o ser é exterioridade e a exterioridade 

produz-se na sua verdade, num corpo subjetivo, para o ser separado”, isto é, a subjetividade 

existente do indivíduo, recebe da separação os seus traços, a identidade externa, que é a 

identificação de si mesmo. Para o autor, a identificação não vem ajustar as imediações de uma 

relação como separação ou apartamento, porque ela é o próprio ato da individuação (a 

ampliação da consciência), a possibilidade. 

Afirma Lévinas (1980) que a identidade de uma pessoa não consiste em ser igual a si 

próprio e em permitir-se identificar por fora pelo indicador que o aponta, mas um ser próprio, 

em ser ele próprio, em identificar-se a partir do interior. Partindo desse mesmo pensamento, a 

identidade constitui na definição de um indivíduo, a partir de um sentimento interno, combinado 

de várias percepções de sentimentos. 

Assim, essas variedades de sentimentos resumem-se em afetivos e cognitivos, os quais 

representam os processos internos onde a mente do indivíduo organiza todas essas informações 

que ele recebe em um todo. Todas essas informações exteriores e interiores juntas, formam o 

saber particular do indivíduo, no qual uma parte significativa desse saber permanece no 

indivíduo, o saber sobre si mesmo, de onde emana o sentimento individual de identidade. Esse 

conceito de si próprio é o modo que os indivíduos definem a si mesmos, está em constante 

desenvolvimento em função da identidade e das experiências vividas ao longo de uma vida 

(MEDEIROS, 2008). 

Ainda nesse contexto, Medeiros (2008), coloca que o processo de desenvolvimento da 

identidade de um indivíduo, é desde os primeiros anos de vida até a maioridade. Durante esse 

processo, ela se forma, evolui, afirma-se e se reformula de forma contínua em meio a conflitos 

internos e externos, ressurgindo a cada crise, com um sentimento de unicidade bem maior, 

aumento de bom juízo, mais acréscimo de capacidade de agir bem de acordo com seus próprios 

padrões de identidade, mais os que são influenciados pelas pessoas que o cercam Erikson (1976 

apud MEDEIROS, 2008)
.
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Por sua vez, Ruiz (2008) vai de encontro com o pensamento de Medeiros (2008), e 

chama o processo de evolução da identidade, de subjetividade, de forma que o indivíduo 

interpreta o mundo ao seu redor e reformula-se internamente e, ao mesmo tempo, revelando-se 

externamente, ou seja, reafirmando-se. 

Sobre o processo de desenvolvimento da identidade, defende que esses conflitos se 

manifestam de maneira mais visível na fase da adolescência, quando o indivíduo desenvolve 

requisitos preliminares de crescimento físico e maturidade mental. Coloca ainda, que nessa fase 

o indivíduo também desenvolve culpabilidade social, que lhe permite definir efetivamente sua 

vida seguinte. Agregado a isso, o autor coloca que, esse é o momento que o indivíduo atingirá 

significativamente, mudanças físicas em que ele conseguirá, de certa forma, a morte simbólica 

das imagens ou figuras parentais, isto é, o rito de passagem para a fase adulta (MEDEIROS, 

2008). 

No entanto, para que o indivíduo atinja a fase pós-adolescente do processo identitário, 

segundo definição de Erikson (1976 apud MEDEIROS, 2008, p. 36), “para além da identidade”, 

desta etapa deverá passar por outras cinco, as quais foram denominadas de etapa-crise “o bebê 

e a mutualidade do reconhecimento; o começo da infância e a vontade da afirmação do eu; a 

infância e a previsão de papéis; a idade escolar e, a identificação de tarefas e a adolescência”. 

Para Hall (2002, p. 7), “as velhas identidades, por tanto tempo estabilizaram o mundo 

social, estão em declínio, fazendo surgir novas identidades e fragmentando o indivíduo 

moderno, até aqui visto como um sujeito unificado”. 

Nesse sentido, não somente Hall (2002) mas, também, Silva (2000), Medeiros (2008) 

e Bauman (2005), identificam essas mudanças como crise de identidade, e percebe-se novas 

posturas de reivindicações de identidade dos indivíduos, de forma geral, no meio social 

moderno. Hall (2002, p. 38, destaque do autor) ainda comenta que: 

 
[...] a identidade é realmente algo formado, ao longo do tempo, através de processos 

inconscientes, e não inato, existente na consciência no momento do nascimento. 

Existe sempre algo “imaginário” ou fantasiado sobre sua unidade. Ela permanece 

sempre incompleta, está sempre “em processo”, sempre “sendo formada”. 

 

Diante disso, ao colocar a identidade como algo incompleto, em construção, 

inacabado, Hall (2002) afirma que a identidade é um processo infinito de mudanças e que essas 

não dependem do indivíduo como portador e, nesse sentido, as características irão se manifestar 

na vida adulta, ou seja, como resultado da construção identitária durante todo o percurso da 

infância à vida adulta dos sujeitos. 
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Por outro lado, no pensamento de Silva (2000), identidade é aquilo que se é; e, no 

mesmo raciocínio, a diferença é aquilo que o outro é. Entretanto, apesar de independentes e 

autônomas, a inter-relação entre identidade e diferença demonstram estreita dependência uma 

da outra, ao passo que as afirmações de identidade revelam a existência de diferenças da mesma 

forma que as afirmações sobre diferença só fazem sentido se relacionadas com as afirmações 

de identidade. 

Silva (2000,) diz que, quando alguém diz que é de uma nacionalidade qualquer, na 

verdade, está se demarcando em relação a outra nacionalidade ou diferença em relação a outro 

indivíduo, ou seja, ao mesmo tempo que está esclarecendo que não pertence a uma determinada 

nacionalidade, está negando a identidade e demarcando diferença em relação a ela, pois: 

 
A afirmação "sou brasileiro", na verdade, é parte de uma extensa cadeia de 

"negações", de expressões negativas de identidade, de diferenças. Por trás da 

afirmação "sou brasileiro" deve-se ler: "não sou argentino", "não sou chinês", "não 

sou japonês" e assim por diante, numa cadeia, neste caso, quase interminável. [...] 

Da mesma forma, as afirmações sobre diferença só fazem sentido se compreendidas 

em sua relação com as afirmações sobre a identidade. Dizer que "ela é chinesa'' 

significa dizer que "ela não é argentina'', "ela não é japonesa'' etc., incluindo a 

afirmação de que "ela não é brasileira'', isto é, que ela não é o que eu sou. 

As afirmações sobre diferença também dependem de uma cadeia, em geral oculta, de 

declarações negativas sobre (outras) identidades. (p.74-75, destaque do autor) 

 

Apesar de considerar a diferença como produto da identidade, que por sua vez é a 

referência e ponto inicial na definição da diferença, para Silva (2000), ambas são mutuamente 

determinadas; e, numa perspectiva mais radical a diferença vem antes da identidade, não como 

resultado da identidade, mas como parte do mesmo processo em que ela é produzida. Assim, a 

diferença passa a ser compreendida como ato ou método de diferenciação. 

Segundo Silva (2000, p. 77), identidade e diferença são resultantes da criação 

linguística, não são elementos da natureza, elas são produzidas e é o homem que as constrói em 

suas relações culturais e sociais, por meio de atos de fala, sendo a linguagem um aparelho de 

diferenças. Portanto, identidade e diferença são elementos que encontram sentido a partir da 

diferenciação linguística onde “‘ser isto’ significa ‘não ser isto’”, corroborando a ideia da 

diferença como processo linguístico, através das instituições culturais e sociais, bem como da 

identidade. 

Entretanto, não significa dizer que identidade e diferença são determinadas de forma 

definitiva pela cultura e pelos sistemas simbólicos que as definem, visto que a própria 

linguagem tem estrutura instável e vacilante. Para Silva (2000), esta instabilidade da linguagem 

resulta de uma característica fundamental do signo, que é um traço, uma marca que ocupa lugar 

de outra coisa ou conceito, mas, que em contrapartida não coincide com eles pois estes não 
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estão presentes no signo. O signo, portanto, não é uma presença, e por não ser uma presença, 

torna-se dependente da diferenciação, da diferença, carregando consigo traços, tanto daquilo 

que substitui, quanto daquilo que ele não é (SILVA, 2000). 

Nenhum signo é diminuído a si mesmo. A identidade transporta sempre traço da 

diferença. A exemplo, o dicionário apresenta definições ou sinônimos de determinada palavra, 

que remetem a outras palavras, ou seja, a outros signos, resultando em um conceito indefinido 

e nunca concreto. Assim, Silva (2000, p. 80, grifos do autor) leva a refletir sobre a complexidade 

da definição da identidade a partir do exemplo brasileiro. 

 
A identidade “ser brasileiro” não pode, como vimos, ser compreendida fora de um 

processo de produção simbólica e discursiva, em que o “ser brasileiro” não tem 

nenhum referente natural ou fixo, não é um absoluto que exista anteriormente à 

linguagem e fora dela. Ela só tem sentido em relação com uma cadeia de significação 

formada por outras identidades nacionais que, por sua vez, tampouco são fixas, 

naturais ou predeterminadas. Em suma, a identidade e a diferença são tão 

indeterminadas e instáveis quanto a linguagem da qual dependem. 

 

Segundo Silva (2000), por sofrerem influência das inter-relações sociais e culturais, a 

identidade e a diferença, não são meramente definidas; são impostas, infligidas, e, disputadas 

entre os grupos sociais. Encontram-se em tal disputa, a afirmação de identidade e expressão da 

diferença, como forma de acesso privilegiado a bens sociais. E com isso, identidade e a 

diferença produzidas pelo processo de diferenciação, são marcadas por relações de poder, com 

adjetivos classificatórios de inclusão e exclusão. Como se pode ver: 

 
O poder de definir a identidade e de marcar a diferença não pode ser separado das 

relações mais amplas de poder. A identidade e a diferença não são, nunca, inocentes. 

Podemos dizer que onde existe diferenciação, ou seja, identidade e diferença- aí está 

presente o poder. [...] (“estes pertencem, aqueles não”); demarcar fronteiras (“nós” e 

“eles”); classificar (“bons e maus”; “puros e impuros”; “desenvolvidos e primitivos”; 

“racionais e irracionais”); normalizar (“nós somos normais; eles são anormais”) 

(SILVA, 2000, p. 81, destaque do autor). 

 

Assim mesmo, Silva (2000), defende que a identidade e a diferença estão relacionadas 

às maneiras de classificação utilizadas pela sociedade; a partir da hierarquização, 

especialmente, aquela entre duas classes opostas e polarizadas, onde um lado é privilegiado 

enquanto o outro recebe uma carga negativa. Portanto, para o autor, as classificações são feitas 

sempre a partir de determinada identidade, a ser fixada como norma, resultando em formas 

privilegiadas e hierarquizadas. 

A normalização é mais sutil. Ela escolhe uma identidade como parâmetro pelo qual as 

outras identidades serão avaliadas e hierarquizadas, atribuindo a essa identidade somente 

características positivas, ao passo que as outras identidades só poderão ser avaliadas de forma 
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negativa. Nessa perspectiva, a identidade é vista como normal, única e desejável, perfazendo 

não somente uma identidade, mas, a identidade (SILVA, 2000). 

A produção da identidade oscila entre dois extremos: um que tenta fixá-la e estabilizá- 

la e outro tentando subvertê-la e desestabilizá-la, semelhante ao que ocorre com a linguagem, 

que tende a se fixar, mas, que ao mesmo tempo está sempre fugindo. Nesse contexto, teorias 

culturais e sociais tentam descrever tanto processos que facilitam a fixação, quanto aos que a 

impedem, analisando as identidades nacionais. A fixação e subversão constituem, portanto, 

processos que são parte absoluta na dinâmica de produção da identidade e da diferença (SILVA, 

2000). 

A respeito da fixação de identidades, historicamente, a determinação das nações, 

acompanha também imposição de uma língua comum e única; construção de símbolos pátrios, 

como as bandeiras e os hinos; além da evocação de mitos fundadores, que se destacam como 

um acontecimento ou momentos executados por uma determinada figura, resultando em base 

para uma ascendente identidade nacional, onde mesmo não comprovada a veracidade dos fatos 

e argumentos, são eles quem garantem a fixação e estabilidade das identidades nacionais 

(SILVA, 2000). 

Nas tentativas de subversão da identidade, se destacam os movimentos que 

representam, de fato, ideia de deslocamento entre diferentes territórios da identidade como as 

diásporas, travessias de fronteiras e o nomadismo, trata-se da identidade móvel. O que resulta 

no hibridismo, que corresponde a diferentes nacionalidades, raças e etnias conjugadas, 

misturadas e tendem a desenvolver identidades divididas e segregadas. Desta maneira, a 

identidade que se forma não é mais uma identidade original, apesar de conter traços dela 

(SILVA, 2000). 

Assim, na visão de Silva (2000), no que diz respeito à identidade e aos processos 

existentes envolvidos, a hibridização, a miscigenação e o sincretismo, também, aludem às 

espécies de mobilidade territorial da identidade, porém, elas são indiretas. 

Por sua vez, Cunha et al. (2007) recorda que não se pode esquecer, entretanto, que a 

hibridização se dá entre identidades situadas assimetricamente (desigual/diferente) em relação 

ao poder e que os processos de hibridização analisados pela teoria cultural contemporânea 

nascem de relações conflituosas entre diferentes grupos nacionais, raciais ou étnicos, estando 

ligados às histórias de ocupação, colonização e destruição e que se trata, na maioria dos casos, 

de uma hibridização forçada. 
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Sobre o processo de hibridização da identidade e a assimetria que envolve distintos 

grupos sociais, pode-se usar a formação sociocultural da sociedade Amazônica, como descrita 

por Benchimol (1999, p. 11-12): 

 
Durante [...] longos 250 anos, as matrizes culturais do povo amazônico foram sendo 

formadas por justaposição, sucessão, diferenciação, miscigenação, competição, 

conflito, adaptação, por diferentes levas contingentes de diversos povos, línguas, 

religiões e etnias. 

O certo é que a Amazônia acolheu a todos [...]. Não se tratou, apenas, de dar e 

conceder abrigo, refúgio, agasalho e trabalho, mas recebeu a todos, prejuízo de suas 

identidades, memórias, crenças religiosas e valores conceituais neste grande mutirão 

étnico-cultural nortista. 

 

Para Benchimol (1999), o conceito de etnicidade está relacionado ao conceito de 

identidade devido a abrangência da mutação que sofre. Tanto que, o autor se refere a etnicidade 

como sendo os múltiplos tipos, biotipos e sociotipos humanos, recaindo sobre a identidade. 

Entendendo que o conceito de identidade tem passado por grandes transformações, 

ligado ao processo de globalização do mundo contemporâneo, Cunha et al. (2007) se refere 

como sendo algo pelo qual se descreve ou interpreta um indivíduo. Ao mesmo tempo que 

produz ordem, harmoniza-se com a sua unidade identitária, o seu pertencimento sociopolítico 

e cultural, além do reconhecimento do outro, destacando como exemplo dessas transformações, 

o sujeito pós-moderno com suas identidades fragmentadas, devido às grandes transformações, 

construídas por múltiplos registros e por isso desarmonizada, baseadas em sistemas e 

representações culturais, e, portanto, sem significados finais fixos. 

Por sua parte, Bauman (2005) também manifesta seu ponto de vista e traz a ideia de 

que identidade nacional não nasceu de uma experiência humana e nem de um pensamento ou 

decisão do próprio homem. Ao contrário disso, ela foi forçada a entrar no Libenswalt (mundo 

da vida) dos homens como uma ficção. No entanto, se solidificou em fatos e em dados, nasceu 

devido a crise de pertencimento e do esforço para transpor realidades de padrões estabelecido 

pelo Estado moderno. 

Analogamente ao pensamento de Bauman (2005), Hall (2002), corrobora ao observar 

que a identidade não surge de dentro para fora, nem de fora para dentro, não é do interior do 

indivíduo, nem do exterior, é pela forma como cada indivíduo imagina ser visto pelos outros. 

Além disso, é importante salientar que “psicanaliticamente, nós continuamos buscando a 

‘identidade’ e construindo biografias que tecem as diferentes partes de nossos eus divididos 

numa unidade porque procuramos recapturar esse prazer fantasiado da plenitude” (p. 39). 
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Diante disso, ainda na visão do autor, o nascimento e a formação da identidade estão 

em construção constante, que se define em conformidade com ambiente de convívio social do 

indivíduo. 

Segundo Medeiros (2008), estudos recentes se empenharam sobre a problemática da 

identidade tendo como ponto de partida o conhecimento do eu, que após análise de investigação 

por Lecuyer (1994 apud MEDEIROS, 2008, p. 36-37, grifos do autor) sobre a conceituação do 

eu, emergiram-se cinco estruturas fundamentais diferentes: 

 
– O eu material: compreende por um lado as autodescrições em termos de aparência 

física e de saúde e, por outro, aquelas que se referem à possessão material (“Nós temos 

uma casa”) ou de pessoas (“Nossos filhos estão na universidade”). 

– O eu pessoal: envolve as aspirações, emoções qualidades e defeitos e também a 

filosofia de vida, papéis e status, o sentimento de coerência interna. 

– O eu adaptável: reúne os enunciados implicando um julgamento sobre si mesmo 

assim que aqueles que dizem respeito às formas de reagir em relação à realidade em 

vista de manter o seu eu (autonomia, dependência, ambivalência). 

– O eu social: comporta as descrições de comportamentos em sociedade, tais como 

receptividade em relação aos outros, dominação, altruísmos, etc. 

– O eu não-eu: contém os enunciados nos quais o indivíduo refere-se aos outros 

baseados em temas os quais lhe concernem. 

 

Diante disso, essas etapas de restauração do eu repartidas em partes distintas, também 

se manifestam em diferentes momentos, durante toda a existência dos indivíduos. Assim, 

entende-se que essa análise de Medeiros (2008) é de suma importância para se compreender 

que a identidade é fundamental para discutir alteridade, uma vez que ambas constituem a 

interação do eu e do outro nas relações sociais entre os indivíduos. 

No que diz respeito à questão do outro ou da alteridade, Ruiz (2008), ressalta que ela 

tem se manifestado de várias formas e diversas abordagens do pensamento filosófico no 

decorrer da história, mas que, enquanto se considera que o outro nunca esteve totalmente 

ausente no pensamento ocidental, as inúmeras abordagens sobre a alteridade humana do ponto 

de vista da história da filosofia, considera a alteridade como uma categoria secundária residual, 

diluída a exemplo de um corolário através de análise de debates filosóficos de reflexões de 

caráter cosmológico ou antropológico. 

Essa posição de Ruiz (2008) reflete o pensamento filosófico clássico onde a alteridade 

foi reduzida como acessória dentro dos sistemas filosóficos, que apenas complementa aspectos 

colaterais da reflexão conceitual, atitude do pensamento filosófico denominada como 

reducionismo da alteridade. Portanto, a partir desse entendimento, ela foi reduzida porque só se 

manifestava em destaque nas sociedades tradicionais, só correspondia tal atitude ao cidadão da 

polis e que fosse rico ou de família distinta. 
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Em conformidade com o pensamento de Ribeiro (2015), a alteridade é entendida como 

outra em sua totalidade, de modo que não seja centralizada no sujeito, contudo, ela perpassa a 

vontade da liberdade e da razão humana e não pode ser compreendida sob um ponto de vista de 

redução doutrinal ou de poder, seu ambiente acontece inferior ao do ser. Dessa forma, percebe- 

se que a alteridade está acima de qualquer controle e poder humano com essência do outro. 

Desse modo, sobre essa mescla de posicionamentos sobre a realidade identitária, 

destacam-se os pontos de vista dos pensadores sobre a identidade: Hall (2002), pensa a 

identidade como algo tecido em diferentes partes do eu do indivíduo, dividido em parte na busca 

fantasiada da plenitude; Silva (2000), entende a identidade como aquilo que se é, e a diferença 

com aquilo que o outro é; Cunha et al. (2007), descreve a identidade como algo que harmoniza 

o indivíduo com si próprio, com a unidade identitária, como o seu pertencimento sociopolítico 

cultural como o reconhecimento do outro; e Bauman (2005), conceitua identidade como 

nacional, e que entrou no mundo dos homens como uma ficção e que se solidificou em fatos e 

em dados. 

Mas, voltando ao pensamento clássico, quanto ao eu e ao outro, amparado pela história 

da filosofia, Ruiz (2008) defende que o eu natural teria normas próprias intrínsecas de sua 

existência e do meio social e que o eu moderno em sua condição natural é pensado como um 

ser livre, autônomo e egoísta, e desta forma recebe uma simbologia, que determinou os critérios 

racionais para composição das sociedades modernas. 

Percebe-se que o indivíduo com seu instinto de liberdade, sempre procurou romper 

padrões da sociedade em busca da manifestação do eu e que segundo Ruiz (2008, p. 135), “o 

eu só existe, historicamente, a partir das interações que teve com os outros”. Neste sentido, 

destaca-se a relação do eu e do outro durante as manifestações dos movimentos religiosos, que 

se iniciaram na Europa exatamente no século XVI. 

Ruiz (2008), enfatiza que, quando o apelo à alteridade do outro ser humano é atendido, 

consequentemente, os indivíduos estão agindo com o bom senso e desenvolvendo racionalidade 

correta, justa e ética na sociedade e, portanto, histórica. Para o autor, a ética como fim para a 

felicidade, também se resume na realização do bem e da justiça. Por outro lado, se define o bom 

e o justo, tendo como referência a alteridade humana, significando dizer que, tanto o bem como 

a justiça existem essencialmente a partir do outro. 

Com isso, percebe-se que a prática da alteridade está inteiramente ligada à justiça e a 

ética, quando exercitada para o bem do outro e não para o bem próprio. 
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Desde o início da Modernidade, o homem tem vivido sobre o dilema das problemáticas 

que envolvem a diversidade, seja pela aceitação da diferença nacional, étnica, cultural, 

ideológica, religiosa, ou dentre outras que existem entre os seres humanos. Essa problemática 

sobre a diversidade é caracterizada como relações que estabelecem a não aceitação do outro, 

como a ausência da ética e da alteridade (SEBBAH, 2009). 

Nesse sentido, essa não aceitação do outro é a totalidade. Isso acontece não por razões 

não essenciais e contingentes, mas porque a violência é a lei que define essencialmente o ser. 

Assim, o sujeito é totalidade e totalidade é não aceitar nenhuma exterioridade, contém tudo o 

que é e todos os seres em si mesmo (SEBBAH, 2009). 

Ao discutir sobre o sujeito ser totalidade, no pensamento de Sebbah, este refere ao ser 

de um ser, que se entende e se vê como sendo o centro ou conhecedor de tudo. Tudo se resume 

em si. Esse ser se vê diferente do outro, se acha dotado de conhecimento, de forma que não 

aceita se contrariado em sua opinião e maneira de interpretação de mundo e de tudo que está ao 

seu redor. Sua verdade é única absoluta e não pode ser contrariada, comparada ou diminuída 

sobre a forma de pensar do outro. Ele é totalidade, é um ser total, melhor em tudo, diferente e 

não aceita se igualar ou se misturar, portanto, não tem empatia, pois não se coloca no lugar do 

outro, tão pouco revela sentimento de alteridade com um outro semelhante. 

No que diz respeito às relações de alteridade na diversidade da etnicidade, a não 

aceitação do outro ao se colocar na posição do ser como totalidade, também é ausência da 

alteridade e da ética. Portanto, percebe-se que o campo educativo é o elo pelo qual se constituirá 

um diálogo para, assim, exercer a prática da alteridade e constituir a ética uma vez que, o outro 

como diferença, segundo o pensamento de Silva (2018), não pode ser apenas um acontecimento 

e não é possível fazer dele apenas um ser, do outro humano, só se pode dizer que ele é alteridade 

e apenas respeitar e calar-se quanto ao fato. 

Nesse sentido, o outro, que é o diferente na forma de pensar do ser humano que se 

depara com esse outro ser, mantém o seu olhar de retorno e o vê diferente. Por outro lado, o ser 

da determinada realidade se vê normal, por ter sido sempre parte dessa realidade ou espaço ao 

olhar para o outro e vê diferente o sujeito novo, no determinado espaço. Sob o olhar do segundo, 

o novo ser passa a pertencer a determinada realidade, mas, há, também, a questão de 

pertencimento a essa nova realidade que também o vê diferente, de forma que esse 

estranhamento só se acabará quando o ser da realidade praticar o sentimento de alteridade para 

com o outro ser estranho que é a alteridade em si. 
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Dessa forma, no que diz respeito ao outro humano e os termos colocados nessa direção, 

Silva (2018), corrobora com Ruiz (2008) e se adentra no cenário educacional brasileiro como 

o meio social, visto que a escola, como espaço onde estão envolvidos os processos 

educacionais, é um lugar para se verificar construções de identidade e, consequentemente, o 

comportamento da alteridade ou do reducionismo dela, que é a não aceitação do outro. 

Partindo do ponto de vista lógico do pensamento clássico, na visão de Ruiz (2008), só 

se aceitava e apreciava a alteridade daqueles que eram respeitados como iguais. A alteridade 

somente era praticada entre semelhantes, aqueles que fossem um outro com o mesmo nível 

social, que tivesse posição social semelhante. Ainda que a alteridade se manifestasse partindo 

de indivíduos das classes de nível não elevado socialmente, não era percebida ou reconhecida 

como alteridade. Ainda que surgisse uma atitude de alteridade por parte de pessoas que não 

tivesse relevância ou posição social, não era reconhecida como alteridade. A alteridade só era 

reconhecida se a pessoa pertencesse à simbologia das classes sociais mais altas. 

 

2.2. Alteridade na educação 

 
 

Em relação à prática da alteridade no campo educacional, no que diz respeito a 

exclusão e a inclusão social, é necessário se trabalhar entre os alunos as diferenças e o exercício 

da empatia e da alteridade presente nos migrantes e não migrantes, representada como o outro 

de várias formas, através de diversas abordagens do ponto visto de Ruiz (2008) que, se baseando 

na filosofia contemporânea, questiona: O que é alteridade no contexto de exclusão e da 

inclusão? A falta de alteridade por si, se efetua na desigualdade social e a desigualdade social 

se perpetua na exclusão social? 

Para essa explicação, Ribeiro (2015) descreve o pobre carente, o órfão, a desamparada 

e o estrangeiro como pessoas inseridas na condição de desigualdade social. Sabe-se que a 

maioria dessas pessoas foram igualmente relacionadas com necessidades, de forma que não 

podem contentar-se com o básico para sua sobrevivência, vivem sempre com privações das 

coisas que lhe são necessárias. Desse modo, essas pessoas não participam da sociedade, pois se 

encontram marcadas pelos maus tratos, sem recursos e expostas à exclusão. Assim, 

compreende-se que a alteridade implica na diferença que exclui. 

Para Santos (2008, p. 17) a exclusão pode-se presentar como afirmação da identidade 

cultural de uma sociedade, sobretudo se tal sociedade se caracteriza pela hierarquização onde 

existem povos fortes e outros considerados como fracos, ou inaptos. 
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Atualmente, vivenciamos uma época de transformações cada dia mais fortes, que 

geram na sociedade sentimentos, sensações e desejos bastantes contraditórios e 

dialéticos (insegurança e medo; apatia e conformismo; energias e criatividade para a 

construção de um mundo diferente, mais humano e solidário) devido à perspectiva do 

“sonho” de uma sociedade democrática e igualitária. 

 

A partir da problemática sobre inclusão e exclusão social, no que diz respeito à 

educação colocado por Santos (2008), percebe-se pelos registros históricos de Silva, F. L. 

(2014), que durante o Período Colonial Brasileiro, início do Período Moderno da humanidade, 

já existia a exclusão pelo fato do ensino ser limitado. Segundo a história, a educação ou o 

ensino, estava basicamente a cargo dos jesuítas. A Companhia de Jesus fundou 17 colégios no 

Brasil, até 1749, época em que todos os padres jesuítas foram expulsos das terras portuguesas 

e do Brasil, pela política ilustrada do Marquês de Pombal, o que causou o fechamento de várias 

escolas. Isso devido a intenção de harmonizar o governo absolutista com ideias iluministas para, 

assim, modernizar Portugal conforme concepção de modernidade de Marquês de Pombal, já 

citada anteriormente (SILVA, F. L., 2014). 

Nesse sentido, no que diz respeito a iniciativa dos Jesuítas, Ruiz (2008, p. 119) chama 

a atenção para o que foi uma atitude correta e ética, ao observar que, “enquanto as outras 

virtudes têm como referência principal, quase que única, o sujeito que pretende ser virtuoso, a 

justiça exige a presença do outro”. Deste modo, quando o autor apresenta o sentido da justiça, 

ao mesmo tempo, fala que a justiça exige apenas alteridade. Portanto, percebe-se, nesse 

contexto da história da educação do Brasil, que o Império se colocou ao contrário: com falta de 

ética, ao agir como vilão, desprezando a importância do outro, excluindo-o, uma vez que o eu 

se funda a partir da inclusão com o outro. 

O Colégio D. Pedro II, fundado em 1837, no Rio de Janeiro, foi construído como 

presente de aniversário para o futuro Imperador do país (SILVA, F. L., 2014). Por ser um 

colégio para moças e rapazes, a localização do edifício, não era adequada para a época e, 

portanto, gerava polêmicas, por que, 

 
[...] localizava-se na chamada rua direita, via de fácil acesso e bastante movimentada. 

Perto estava a rua Valongo, conhecida pelo famoso mercado de escravos. Tudo isso 

criava aos olhos da época, um ambiente impróprio para um estabelecimento de ensino. 

Afinal, os alunos poderiam sem esforço, entrar em contato com todo tipo de pessoa 

(SILVA, F. L., 2014, p. 9). 

 

Segundo Silva, F. L. (2014), no período colonial o sistema de ensino era precário e 

instável, sendo que a maioria das escolas eram de uma única sala, anexa à casa de um único 

professor. Tratava-se de uma sociedade composta por maioria negra, sustentada no trabalho 

escravo e latifúndios, ou seja, uma sociedade marcada pela marginalização. 
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O ensino se limitava à instrução primária, com uma rotina de estudos na maioria em 

casa entre os familiares, onde se aprendiam a ler, escrever, e fazer contas. Da mesma forma, os 

professores, também, se limitavam a ensinar até esse grau de instrução, e, por essa razão, o 

ensino não se expandia, atendendo a apenas uma pequena parcela da população. 

Além disso, é importante destacar que as escolas que iam surgindo lentamente para 

um ensino mais avançado e não atendia à alfabetização ou aos anos iniciais. Depois, surgiram 

as ditas escolas normais, que tinham apenas professoras e eram chamadas pelo nome 

característico das escolas normalistas. Segundo o autor, a primeira escola normal fundada em 

toda a América, surgiu em 1835, em Niterói, no estado do Rio de Janeiro e logo depois, veio 

outra, em São Paulo, em 1846 (SILVA, F. L., 2014). 

Outro fato marcante na educação daquela época, foi a inauguração da primeira escola 

pública, que funcionava em uma parte anexa do Colégio D. Pedro II. As primeiras turmas 

tiveram uma quantidade considerável de estudantes, formadas por oitenta e oito moças e oitenta 

e sete rapazes com um regime bem rígido, de forma que rapazes e moças estudavam em salas 

separadas - este sistema não persistiu por muito tempo (SILVA, F. L., 2014). 

Em 1853, foi construída a Escola Pretextato dos Passos e Silva, no Rio de Janeiro, 

destinada especificamente aos meninos de cor preta e parda. Sabe-se de sua existência graças à 

documentação que o professor Pretextato organizou para garantir a aprovação do seu projeto 

de iniciativa. Uma das justificativas apresentadas para a existência dessa escola, específica para 

crianças de cor, era a de que a cor da pele fazia com que as crianças não fossem aceitas por 

outras escolas, elas não aprendiam, segundo foi dito pelos pais. Diante desse fato, percebe-se 

que nem todos os projetos de estabelecimento de escolas davam certo. A escola existiu até 1871, 

e depois Pretextato se perdeu da História da Educação (SILVA, F. L., 2014). 

A educação primária no Brasil começou a partir do início do século XX e a orientação 

do ensino era feita por mulheres, ou seja, nas escolas só havia professoras à frente das turmas. 

Cabe ainda observar que, uma marca do modelo educativo do período monarca era a exclusão 

da maior parte da população, dentre eles, como já dito antes, os pobres, escravos e libertos 

(SILVA, F. L., 2014). 

A forma de administração do ensino no Brasil Colonial, como se desenvolveu no 

início, o eu ou o ego do homem, se atribui do poder e se sobrepõe à necessidade do outro, era 

uma distribuição injusta, de forma que o eu não cultivava a importância ou existência do outro. 

O sujeito que imperava no poder, não imperava com ética em relação ao outro, de forma que, 

a alteridade continuou sendo reduzida aos iguais, de mesma classe social (RUIZ, 2008). 
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Poder-se-ia dizer que a educação brasileira atual ainda apresenta marcas desse modelo 

educacional injusto, não igualitário, semelhante ao ensino da sociedade do Brasil Colonial, 

marcado, muitas vezes, com a permanência de práticas do ensino tradicional e preconceituoso. 

 

2.2.1. Migrante e educação: incluir excluindo 

 
 

Em meio às transformações que aconteceram no decorrer da história da educação 

brasileira, a LDBEN, nº 9. 3984/96 marcou o panorama das políticas educacionais através de 

processos de adaptações, administrativo, técnico e pedagógico, por meio das etapas de 

avaliação sistematizada das instituições e do sistema federal, estadual e municipal. No entanto, 

esse cenário de transformação afetado pela globalização, pelos atos legais, nem sempre são do 

conhecimento de todos os envolvidos com a educação, como professores gestores e na maioria 

estudantes (SILVA, S. K., 2014). 

Portanto, faz-se necessário que esses participantes se tornem conhecedores da 

organização e do funcionamento do sistema educacional brasileiro e das políticas educacionais 

que os formam e compõem, através de debates de planos e de programas na legislação vigente, 

com ênfase na aplicação dos conceitos no cotidiano das escolas brasileiras, respeitando a 

diversidade cultural, marcada conforme a realidade a qual se encontre inserida (SILVA, S. K., 

2014). 

Partindo dessa realidade educacional, a escola foi concebida e instituída para 

finalidade da consolidação do nacionalismo e do desenvolvimento do espírito patriota e para a 

construção de futuros cidadãos, mas a nação precisava de uma instituição dinâmica para que as 

culturas e as características regionais do vasto Brasil fossem incorporadas às culturas nacionais. 

Nesse contexto, Akkari (2010, p. 11) pontua que: 

 
Durante o século XX, três fatores abalaram, progressivamente, a crença estabelecida 

de uma escola monocultural a serviço de uma sociedade concebida como 

culturalmente homogênea: a descolonização, a democratização crescente da vida 

pública e a internacionalização das migrações. 

No início, com o processo de independência de grande parte dos países da África e da 

Ásia, entre os anos de 1950 e 1960, foi concebido através de um extenso processo de 

libertação. A escola herdada do período de colonização passou a ser questionada 

nesses países recém-independentes, em grande medida por ter desvalorizado as 

culturas e línguas locais, as quais estiveram organizadas em benefício exclusivo dos 

colonizadores. 

 

Essa desvalorização da cultura e da língua, não aquela falada pelo grupo dominante, é 

refletida nos migrantes atualmente. De acordo com Sayad (1998, p. 16), o imigrante só existe 
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na sociedade, que assim o denomina, a partir do momento em que atravessa suas fronteiras e 

pisa em novo território, o imigrante “nasce” nesse dia para a sociedade que assim o institui. A 

partir disso, o imigrante passa a buscar pela inserção no novo meio social. No que concerne a 

inclusão, no sentido do direito, a Constituição garante igualdade a todos perante a lei, mas a 

dificuldade em adequar essas leis diante das diferenças, atravanca a prática do direito 

(CORRÊA, 2008; STAUFFER, 2008). 

Deste modo, inclusão, à medida que busca homogeneização, gera exclusão (CORRÊA; 

STAUFFER, 2008). Partindo desse pensamento, igualdade nem sempre é sinônimo de inclusão, 

pois dedicar atenção de forma igual aos diferentes, muitas vezes, não atende a quem precisa de 

fato. Neste caso, para que haja inclusão é necessário partir do princípio de equidade, quando os 

diferentes são atendidos de acordo com as suas limitações e necessidades. Sob esse ponto de 

vista, Hortas (2013, p. 39, grifo da autora) defende que: 

 
Na perspectiva multiculturalista, os imigrantes não têm que se tornar iguais aos 

cidadãos nacionais: o estado e a sociedade devem aceitá-los, permitindo-lhes o direito 

à diferença cultural. As instituições, e regras sociais não são neutras face aos recém- 

chegados, são entendidas como produtos históricos e culturais e, neste sentido, devem 

ser revistas e adaptadas. O reconhecimento do pluralismo cultural e a adoção de uma 

postura tolerância pela diversidade cultural, maior liberdade de expressão, promoção 

das culturas das minorias étnicas e das relações interétnicas positivas, são também um 

modelo. 

 

Ao debater sobre a relação migração/educação, verifica-se a importância de se discutir 

a questão do acolhimento dos alunos que chegam de outros países e são inseridos em um 

contexto educacional diferente daquele vivido em seu país de origem, tanto no que diz respeito 

às questões sociais e culturais quanto à inclusão desses alunos no âmbito escolar. 

Neste sentido, “quando nos desafiamos a realizar a inclusão, pensamos na 

oportunidade de (re) significar a escola pública, minando as práticas excludentes que têm se 

configurado em seu interior” (CORRÊA; STAUFFER, 2008, p. 124). 

Assim, para Masson (2016, p. 24): 

 
A objetivação, na educação, se dá pelo pôr do fim, a partir da relação entre teleologia 

e causalidade, gerando, pois, um processo de generalização dos novos conhecimentos 

e habilidades para o conjunto da sociedade. Por isso, o conhecimento desenvolvido 

numa situação singular pode ser útil em diferentes circunstâncias e se tornar 

patrimônio da humanidade. Assim como o trabalho, todas práxis sociais criam, 

continuamente, um novo, tanto subjetiva quanto objetivamente, o qual deve ser 

generalizado como forma de preservar e aperfeiçoar a sociedade. 

 

Deste modo, pode-se dizer que o processo de exclusão se atrai pela inclusão, não pelo 

fato de uma preocupação em fazer pelo outro, mas pela condição de melhoria para utilidade no 
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desenvolvimento da economia centralizada. Portanto, os reflexos de exclusão e inclusão já se 

qualificam como um grande movimento social (SANTOS, 2008). 

A exemplo disso, o enfoque à educação, sob o ponto de vista da inclusão social e da 

ascensão da interação intercultural, atualmente, é um dos desafios apresentados aos governos 

dos países europeus. Trata-se de uma abordagem multidisciplinar, que abarca a escola, e outras 

instituições governamentais e não-governamentais da sociedade, que operam em determinada 

região. Com o objetivo de suprimir os obstáculos no acesso à educação dos migrantes e suas 

famílias, pretende-se promover uma conversação intercultural ao grau local e garantir aos 

migrantes uma participação no processo de integração no cumprimento da harmonia social 

(HORTAS, 2013). 

No mesmo sentido, Santos (2008, p. 21, grifos do autor), diante do “crescente processo 

de exclusão, o outro, o diferente ou desigual, os diversos que não dominam os ‘códigos da 

modernidade’, não tem acesso e nem podem ingressar no processo de globalização em suas 

diferentes dimensões”. 

Portanto, ainda segundo o autor, esses sujeitos excluídos estão configurados às 

margens por culturas que resistem ao calor afetivo, em meio a competitividade e o consumismo 

como valores básicos para a vida, pertencem a grupos historicamente discriminados e 

reprimidos em vários estereótipos, são reconhecidos apenas em suas autonomias e iniciativas 

de luta pela sobrevivência e pelos direitos humanos básicos que lhe são negados pela política 

do poder público. 

Assim, a respeito da forma de globalização, Santos (2008, p. 21) diz que “segue a 

constituição de ações ou aparelhamentos de políticas inclusivas, leva-se a pensar em atribuições 

e empregos de cunho imediatistas/emergenciais para resolver o problema da exclusão social”. 

Diante disso, pode-se afirmar que a probabilidade de inclusão/exclusão na educação não pode 

ser desintegrada da problemática social e política presente em cada contexto. 

Dessa forma, ao se falar em inclusão escolar, faz-se referência à construção de todas 

as formas possíveis, as quais se busca minimizar o processo de exclusão para poder maximizar 

a participação do aluno dentro do processo educativo e produzindo assim, educação consciente 

para todos, considerando quaisquer que sejam as origens e obstáculos para o processo de 

aprendizagem (SANTOS, 2008). 

Neste sentido, para Masson (2016, p. 36): 

 
A construção de um futuro diferente só é possível a partir de um delineamento no 

presente, o que requer, no processo educativo, clareza dos fins  para a escolha 
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adequada dos meios para a construção de uma sociabilidade verdadeiramente humana, 

a qual pressupõe a superação da exploração de uma classe sobre outra. 

 

Portanto, pensar em educação inclusiva  significa  compreender  a organização da 

sociedade a partir das diferenças (CORRÊA; STAUFFER, 2008). Por isso, observar a relação 

do migrante na educação, a partir do processo de inclusão e até mesmo de exclusão, possibilita 

a adequação de questões no sistema educacional para a inserção plena de todo e qualquer aluno. 

Assim, entende-se que a alteridade entre o outro e o eu, ambos estranhos, só será 

compreendida e interpretada no recíproco do olhar de estranheza, em busca de um objetivo em 

comum: o aprendizado. Muitas vezes, para que isto aconteça, ambos sofrem o mesmo grau de 

exclusão social. Entretanto, é necessário, pois, só assim, através da promoção de atividades 

interculturais, que pode-se haver a troca de experiência cultural, da língua, sejam elas, nos 

momentos da sala de aula, na hora do lanche. É neste ambiente e neste momento que o aluno 

migrante tem a oportunidade de vivenciar novas culturas alimentares, novas culturas de 

atividades de recreação, de disciplinas, de normas e de regras de horários, das trocas de 

atividades em sala, de pesquisas de grupo e individual, com uma tablet, na área livre da escola, 

com atividades de robóticas aplicadas à iniciação das ciências humanas, em Geografia, História 

e Agronomia do Brasil, entre tantas outras, fazendo acontecer a superação, onde o outro e o eu 

se encontram e se aproximam para trabalharem juntos e quebrar as diferenças e iniciar, assim, 

a prática da empatia e da alteridade 
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3. ALUNOS MIGRANTES NO SISTEMA DE ENSINO BRASILEIRO 

 
De que forma se descreve a presença de alunos migrantes nos espaços das escolas do 

sistema de ensino brasileiro? Para se falar sobre essa realidade presente nas escolas brasileiras, 

percebe-se a necessidade de primeiro abordar o fato de que o deslocamento de pessoas é uma 

das marcas configuradoras da humanidade. Observa-se que desde os tempos mais remotos as 

pessoas movem-se em busca de oportunidades de melhoria de vida, em busca de oportunidade 

de trabalho. De igual modo, pessoas se movem para se unir à família. Outras para estudar e 

muitas outras se deslocam para escapar de conflitos, perseguições, terrorismo ou violação de 

direitos humanos entre muitos outros motivos. 

No contexto migratório, é importante levar em conta que o Brasil é um país de grandes 

proporções territoriais e possui vários estados que fazem fronteiras com outros países na 

América Latina. Inclusive, há estados brasileiros que fazem fronteiras com mais de um país, 

como é o caso do estado de Roraima, localizado na região Norte do Brasil (IBGE, 2019). O 

Estado de Roraima faz fronteira com a Guiana Inglesa e a Venezuela, o qual é uma condição 

geográfica que facilita o trânsito migratório entre os países vizinhos. 

Cabe ressaltar que nos últimos anos a Venezuela vive um quadro conflitivo muito 

complexo que tem implicações tanto políticas quanto econômicas. Para compreender essa 

complexidade se deve levar em conta algumas considerações geopolíticas como o fato de ser 

um país petroleiro, com um dos maiores reservatórios certificados do mundo e de ter um 

governo não alinhado com as políticas dos Estados Unidos. 

Nesse contexto, o governo norte-americano, que tem interesse estratégicos na região 

latino-americana, decidiu impor medidas unilaterais como bloqueio econômico e financeiro a 

partir de 2015, sustentado na Ordem Executiva do presidente Barak Obama onde se estabelece 

que a Venezuela representa uma ameaça para a segurança dos Estados Unidos. Essa medida 

tem um grande impacto em um país que durante cem anos dependeu da produção petroleira. O 

mesmo reflete-se no cotidiano ao afetar a qualidade de vida da população. Além disso, também 

se devem considerar os problemas de gestão da política interna que fortaleceram uma grave 

crise política e econômica no país andino-caribenho-amazônico (FERNANDEZ, 2019). 

Em consequência disso, houve uma saída significativa de parte da sua população para 

países vizinhos, como o Brasil, em busca de insumos básicos para sobrevivência (PALOMINO, 

2016). Nesse contexto, iniciou-se um grande movimento de mobilização migratória na cidade 

de Pacaraima, fronteira do Brasil com a Venezuela. Esse movimento que se dá a partir 2013 

intensificando-se em 2015 (JAROCHINSKI SILVA, 2017). 
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Boa Vista, capital de Roraima, por ser o centro administrativo mais próximo da 

fronteira, se tornou o meio de acolhimento, o ponto de chegada e, consequentemente o estado 

de Roraima passou a ser também o meio de passagem de migrantes venezuelanos para outros 

países ou para outros centros administrativos do Brasil, ou seja, tornou-se o centro de 

interiorização dos migrantes para as outras cidades do Brasil 2015 (JAROCHINSKI SILVA, 

2017). 

Diante disso, veio a seguinte medida providencial
1
 

 

Em 2018, foi editada a Medida Provisória nº 820/2018, posteriormente convertida na 

Lei nº 13.684, de 21 de junho de 2018. Essa lei dispõe sobre ações de assistência 

emergencial para acolhimento a pessoas em situação de vulnerabilidade decorrente de 

fluxo migratório provocado por crise humanitária, aplicando-se especialmente ao caso 

dos migrantes e refugiados venezuelanos. Na mesma época, foi editado o Decreto nº 

9.286/2018, que institui a governança da Operação – Comitê Federal de Assistência 

Emergencial, com a participação direta de 12 ministérios, coordenada pela Casa Civil 

da Presidência da República e definiu um Coordenador Operacional para organizar os 

trabalhos em Roraima. 

 

No entanto, com o início do atual Governo, em janeiro de 2019 também se iniciou a 

segunda fase da Operação Acolhida, com um novo Decreto nº 9.970/2019, de forma que, o 

Comitê Federal de Assistência Emergencial, coordenado pela Casa Civil e o coordenador 

Operacional Local foram os mesmos da lei anterior. O novo decreto inovou com a criação de 

instituição de Subcomitês Federais: Ordenamento de Fronteira; Acolhimento; Interiorização; e 

Saúde. 

Nesse sentido, é importante mencionar que desde quando se iniciou o movimento 

migratório de maior demanda por essa entrada para o Brasil, no caso Roraima, de acordo com 

notas das agências da ONU
2
, o número de migrantes venezuelanos que tinham deixado seu país 

até o ano de 2018 era de mais de 4 milhões de pessoas. No primeiro semestre de 2021, as 

agências da ONU
3
 informaram que existiam aproximadamente 5,4 milhões de refugiados e 

migrantes da Venezuela em todo o mundo. Junto a isso, a ONU ressaltou que grande maioria 

desses migrantes foram acolhidos por países da América Latina e do Caribe e que o Brasil 

passou a ser o quinto destino procurado por esses migrantes. 

Segundo os dados históricos da Operação Acolhida
4
, da Polícia Federal, de 2017 até 

novembro de 2019, mais de 500 mil migrantes venezuelanos já tinha entrado no país e cerca de 

 

1
 https://www.gov.br/acolhida/base-legal/ 

2
 https://www.gov.br/acolhida/historico/ 

3
 https://www.acnur.org/portugues/2021/03/04/onu-e-sociedade-civil-pedem-r-500-milhoes-para-apoiar- 

refugiados-e-migrantes-da-venezuela-no-brasil-em-2021/ 
4
 https://www.gov.br/acolhida/historico/ 

http://www.gov.br/acolhida/base-legal/
http://www.gov.br/acolhida/historico/
https://www.acnur.org/portugues/2021/03/04/onu-e-sociedade-civil-pedem-r-500-milhoes-para-apoiar-%20%20%20refugiados-e-migrantes-da-venezuela-no-brasil-em-2021/
https://www.acnur.org/portugues/2021/03/04/onu-e-sociedade-civil-pedem-r-500-milhoes-para-apoiar-%20%20%20refugiados-e-migrantes-da-venezuela-no-brasil-em-2021/
http://www.gov.br/acolhida/historico/
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260 mil tinham solicitado regularização migratória para viverem no Brasil. Assim mesmo, 

dados da Polícia Federal
5
 indicam que até novembro de 2020, foram registradas mais de 610 

mil entradas de venezuelanos no Brasil. Dentre esses, mais de 145 mil solicitaram registro de 

residência temporária, mais de 95 mil solicitaram reconhecimento de refúgio e mais de 46 mil 

tiveram a solicitação de refúgio reconhecida. 

Nesse contexto, a estratégia de interiorização do Governo Federal, sobre a mobilização 

de refugiados e migrantes venezuelanos do estado de Roraima e de Manaus para outras cidades 

do Brasil, em abril de 2021 já tinha alcançado 50.475 pessoas beneficiadas, três anos após o 

seu início em abril de 2018. Nesse período, 675 municípios acolheram os beneficiários. 

É importante também destacar que o deslocamento dos migrantes para outros estados 

acontece de forma voluntária, ou seja, a decisão de ir e para onde ir depende da vontade dos 

migrantes, uma vez que o processo de interiorização atende a quatro modalidades, de forma que 

o migrante escolhe se interioriza com uma vaga de emprego na cidade destino, se interioriza 

por reunificação social, se para reunir-se com familiares ou para um outro abrigo em outra 

cidade. 

Nesse sentido, o relatório público do Governo federal
6
 que transparece esses 

informativos migratórios, também destaca que no que diz respeito à interiorização de migrantes 

advindos da Venezuela, os estados que mais receberam migrantes venezuelanos até abril de 

2021, foram Paraná com 8.418 pessoas, São Paulo com 7.963, Rio Grande do Sul com 7.050. 

Da mesma forma que os municípios que mais abrigaram os vizinhos são Manaus (4.893), 

Curitiba (3.511) e São Paulo (3.172). 

De acordo com o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados - ACNUR 

(2020), o processo de acréscimo ou a ampliação da escala de migrantes a nível global, trouxe 

aspiração/desejo por novas abordagens que vão além das ações humanitárias tradicionais já 

realizadas e da visão de que o migrante forçado não é apenas um desafio. Assim, a meta da 

Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (OBS), decidido na Assembleia 

Geral da ONU em 2015, teve como compromisso “não deixar ninguém para trás” de forma que 

foram feitos alvo de alto valores para o atendimento e inclusão de refugiados no planejamento 

e desenvolvimento socioeconômico. 

 
5
 https://www.acnur.org/portugues/2021/03/04/onu-e-sociedade-civil-pedem-r-500-milhoes-para-apoiar- 

refugiados-e-migrantes-da-venezuela-no-brasil-em-2021/ 
 

6
 https://www.gov.br/pt-br/noticias/assistencia-social/2021/04/operacao-acolhida-interioriza-mais-de-50-mil- 

venezuelanos-para-comecarem-uma-vida-nova-no-brasil 

https://www.acnur.org/portugues/2021/03/04/onu-e-sociedade-civil-pedem-r-500-milhoes-para-apoiar-refugiados-e-migrantes-da-venezuela-no-brasil-em-2021/
https://www.acnur.org/portugues/2021/03/04/onu-e-sociedade-civil-pedem-r-500-milhoes-para-apoiar-refugiados-e-migrantes-da-venezuela-no-brasil-em-2021/
https://www.gov.br/pt-br/noticias/assistencia-social/2021/04/operacao-acolhida-interioriza-mais-de-50-mil-venezuelanos-para-comecarem-uma-vida-nova-no-brasil
https://www.gov.br/pt-br/noticias/assistencia-social/2021/04/operacao-acolhida-interioriza-mais-de-50-mil-venezuelanos-para-comecarem-uma-vida-nova-no-brasil
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A Agenda 2030
7
 para o Desenvolvimento Sustentável reconhece a contribuição da 

migração para o desenvolvimento sustentável. Segundo a Agenda, tanto o país de origem do 

migrante quanto o país de destino ganham com o processo de migração e podem desenvolver- 

se a partir deste processo, com destaque para as questões econômicas, culturais, aspectos 

interculturais e sociais. 

O documento contempla onze dos dezessete Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) com metas e indicadores que são relevantes para as migrações. O princípio 

central da Agenda é “não deixar ninguém para trás”, incluindo os migrantes. O Pacto Global 

desenvolvido para os migrantes visa e se compromete em proteger a segurança, a dignidade, os 

direitos humanos e as liberdades fundamentais de todos, independentemente do seu país de 

origem. 

Atualmente, mais do que nunca há pessoas vivendo em países diferentes daquele que 

nasceram. Algumas migram por opção, outras por necessidade. Neste cenário, é preciso 

políticas públicas e educacionais que venham ajudar neste processo. Nesse contexto, 

destacamos a Educação 2030, no Brasil, com a participação ativa da UNESCO na elaboração 

da Agenda Educação 2030 para a implementação do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 

para a educação (ODS 4), que visa a “assegurar a educação inclusiva e equitativa de qualidade, 

e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos”. 

Uma educação inclusiva e equitativa de qualidade é importante para se alcançar o 

desenvolvimento sustentável e garantir um futuro para todos. O ODS 4 é um dos compromissos 

da comunidade de educação que se reuniu no Fórum Mundial de Educação, na Coreia do Sul, 

em 2015, para impulsionar o sucesso dos demais objetivos, que ressaltam e mostram o papel 

fundamental da educação, visto que a educação está incluída nos objetivos da saúde, 

crescimento e emprego, consumo e produção sustentável entre outros. 

 

 

 
 

7
 A Agenda 2030 é um plano de ação para as pessoas, o planeta e para a prosperidade, que busca fortalecer a paz 

universal. O plano indica 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, os ODS, e 169 metas. A Agenda 2030 

e os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável são a visão comum para a Humanidade, um contrato entre os 

líderes mundiais e os povos e “uma lista das coisas a fazer em nome dos povos e do planeta”. A Agenda 2030 é 

uma agenda alargada e ambiciosa que aborda várias dimensões do desenvolvimento sustentável (sócio, 

económico, ambiental) e que promove a paz, a justiça e instituições eficazes. Foi adotada por unanimidade pelos 

líderes mundiais em uma cúpula histórica da ONU em setembro de 2015. 

Agenda de 2030 da ONU entende planeta, pessoas, prosperidade, paz e parceria como áreas cruciais para o 

desenvolvimento saudável da vida e determina objetivos a serem atingidos até 2030 para a erradicação dos 

maiores problemas socioambientais. Disponível em: < http://www.agenda2030.org.br/sobre/>. Acesso em: 

27/06/2021 

http://www.agenda2030.org.br/sobre/
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Precisa-se destacar, ainda, que as políticas públicas educacionais são de caráter 

abrangente interdisciplinar e multicultural e que varia muito de um lugar para outro 

considerando as diversidades de cada local. Entre as políticas públicas brasileiras para 

migrantes destacamos ainda o ensino da língua loca, que é uma das grandes barreiras a serem 

superadas. O conhecimento das leis e cultura da sociedade acolhedora é outro desafio. 

Neste ponto, vale salientar que os migrantes, os solicitantes de refúgios, os refugiados 

devem, sem discriminação, ter acesso às instituições públicas de ensino. Em alguns lugares do 

Brasil, o PRONATEC (Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego) chegou 

a oferecer cursos de língua portuguesa e cultura brasileira. 

Ainda nessa perspectiva, o Curso Popular Mafalda, com o apoio da margem da vida 

lançou a cartilha PORTUGUÊS DO BRASIL PARA REFUGIADAS E REFUGIADOS
8
, em 

parceria com as ONGs: Arquidiocesana São Paulo/Caritas e a Agência da ONU para 

Refugiados UNHCR/ACNUR
9
, um material didático com produção simples e prática para a 

aprendizagem de português, ao alcance de todos os migrantes, que pode ser baixada 

gratuitamente pela internet. 

 

 

 

 

 
8
 https://lucasbz.jusbrasil.com.br/noticias/282621425/onu-lanca-cartilha-de-ensino-de-portugues-para- 

refugiados-no-brasil 
 

9 
O Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados, ACNUR em português e UNHCR em inglês, é um 

órgão das Nações Unidas. O ACNUR, a Agência da ONU para Refugiados, foi criado pela Resolução n.º 428 da 

Assembleia Geral das Nações Unidas, em 14 de dezembro de 1950. Iniciou suas atividades em janeiro de 1951, 

para reassentar refugiados europeus que fugiram estavam sem lar após a Segunda Guerra Mundial. Tem como 

missão dar apoio e proteção a refugiados de todo o mundo. Sua sede é em Genebra, Suíça. 
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Seguindo o mesmo caminho, vários cursos são oferecidos tanto por Institutos 

Nacionais quanto por instituições de ensino superior, como a Universidade Federal de Santa 

Maria (USFM), em Rio Grande do Sul, que destinou 5% das vagas do Curso do Programa de 

Formação Técnica e Superior voltada para estudantes migrantes e refugiados em 2017. 

Entende-se, que essas iniciativas contribuem para a interculturalidade entre sujeitos migrantes 

e a sociedade, uma vez que a educação da Língua portuguesa se constitui como primeiro passo 

de estímulo à comunicação e consequentemente, a interação cultural. Segundo Walsh (2001, p. 

6), 

 
La interculturalidad es distinta, en cuanto se refiere a complejas relaciones, 

negociaciones e intercambios culturales, y busca desarrollar una interacción entre 

personas, conocimientos y prácticas culturalmente diferentes; una interacción que 

reconoce y que parte de las asimetrías sociales, económicas, políticas y de poder y de 

las condiciones institucionales que limitan la posibilidad que el “otro” pueda ser 

considerado como sujeto con identidad, diferencia y agencia la capacidad de actuar. 

 
 

Portanto, independentemente de qual a instituição educacional, a construção da 

interculturalidade é de suma importância para a inserção dos sujeitos migrantes na sociedade, 

para uma vida digna, ainda que mantendo seus traços e hábitos culturais. Ou seja, sus 

identidades próprias. 

 

3.1. Interculturalidade e Educação: experiências com migrantes em escolas brasileiras 

 

 
Não se pode falar em migração ou migrante sem falar na interculturalidade que a 

envolve, ou seja, nas situações que se refletem no contexto que está inserido e em todos os 

processos dos quais faz parte, devido a sua condição de sujeito migrante. No pensamento de 

Bäckström & Castro-Pereira (2012, p. 84), 

 
 

Compreender a questão migratória implica necessariamente que se objetive o que se 

entende por multicultural e intercultural, considerando a interculturalidade como um 

desafio capaz de reconhecer e valorizar a diferença. Pois não basta somente que as 

diferentes culturas consigam uma convivência no respeito mútuo e na solidariedade, 

apesar de isso por si só ser positivo, mas uma interação significativa das culturas em 

presença. 

 
 

Desse modo, o primeiro processo que enfrenta, antes de tudo, é o impacto da adesão e 

adaptação de uma nova cultura que lhe é imposta e/ou implantada e mais ainda quando se trata 

de uma migração forçada. Esse migrante, ao chegar no país de destino, terá que se acostumar 
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com novas maneiras de se comportar, relacionar, além de experimentar fatos novos, até no 

sensorial, por exemplo, quando se trata de sabores de alguns alimentos da cultura na qual se 

está inserindo. 

Assim, no que diz respeito aos tipos de alimentos, não é o fato de ser bom ou ruim, e 

sim, a questão cultural e, consequentemente, psicológica do impacto emocional devido as suas 

lembranças, saudades de saborear sua comida de toda uma vida deixada para trás, uma vez que, 

devido à situação socioeconômica, muitas vezes, não é possível que se mantenha os costumes 

do país de origem e, por isso, precisará se adequar ao local, tendo em vista o que está ao seu 

alcance para que consiga se nutrir e se adaptar para conquistar inserção sociocultural. 

Segundo Aranda e Silva (2020), esses migrantes estão envolvidos entre as realidades 

de dois países e, em alguns casos, mais de dois. Por exemplo, parte dos venezuelanos que 

entram no Brasil já estão vindo de outros países da América Latina, ou seja, muitas vezes estão 

vindo de outra realidade migratória. Assim, podemos afirmar que os processos sociais 

envolvidos na mobilização de pessoas entre países, regiões ou continentes, estão ligados às 

diferentes situações, isto porque cada pessoa que migra tem um motivo e uma justificativa para 

seu deslocamento. 

É importante destacar que essa justificativa não é apenas para outras pessoas ou 

autoridades do país de destino, essa justificativa é em primeiro lugar para si próprio. Assim, 

dependendo do grupo social a qual esse migrante estava inserido, conforme a realidade do país 

do que está vindo e as dificuldades na inserção ou exclusão de instâncias sociais, que já sofreu 

em seu país de origem, ou entre outras situações, que envolvem a mobilidade de pessoas que 

cruzam as fronteiras dos Estados-Nação, deve-se levar em conta todos esses agravos 

emocionais e psicológicos que as pessoas que migram podem vir a sofrer. 

Para compreender os porquês da migração se tem que analisar os diversos motivos que 

os migrantes trazem em suas bagagens, como: problemas econômicos, culturais, sociais, 

jurídicos e institucionais (ARANDA e SILVA, 2020). 

Assim, a partir do momento que o migrante adentra outro país, inicia-se uma 

convivência social entre culturas distintas, o que se torna um desafio para ele como o estranho 

em um lugar ou país estranho, ao mesmo tempo que é um desafio é também um problema, 

porque assim como se percebem as características comuns pela necessidade de convivência, 

também se percebem as diferenças, cada uma por sua vez reafirmando a outra (BÄCKSTRÖM 

& CASTRO-PEREIRA, 2012). 
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Nesse contexto, a interculturalidade como resultado das convergências ou vivencias 

entre as diferentes culturas, surge com o desafio de desenvolver a capacidade de reconhecer e 

valorizar a diferença. Segundo Bäckström & Castro-Pereira (2012), a convivência entre os 

indivíduos de culturas distintas não é suficiente o bastante, ou seja, não basta que haja um 

relacionamento de empatia e alteridade entre ambas, porque para se construir de fato a 

interculturalidade é necessária uma interação significativa de ambas, uma relação de diálogo e 

de conhecimentos recíprocos e respeito, o que constitui o significado de interculturalidade. 

Partindo desta perspectiva, cada cultura tem seu próprio peso e juntas se enriquecem 

formando uma nova cultura em comum. Desse modo, Bäckström & Castro-Pereira (2012, p. 

89), afirma que “a interculturalidade pressupõe o reconhecimento dos contributos de todos, 

incluindo imigrantes e minorias”. É nesse encontro do contexto das culturas, que se define o 

conceito de interculturalidade, quando se percebe um conjunto de possibilidades de 

convivências democráticas entre diferentes culturas, fortalecendo a integração entre elas. 

Assim, ao invés de anular, as diversidades existentes estimulam o potencial criativo e vital 

resultante das relações já conquistadas e construídas entre diferentes agentes e seus respectivos 

contextos. Nessa adjacência, em relação ao intercutural e o multicultural, relata Bäckström & 

Castro-Pereira (2012, p. 87), 

 
Atualmente não faz mais sentido falar de uma só cultura e torna se urgente um diálogo 

em que cada cultura reconheça a outra como diferente de si, e não como inferior ou 

superior. O verdadeiro desafio consiste em passar do multicultural ao intercultural, 

isto é, reconhecer e valorizar a diferença. 

 

Em meio a esse debate sobre desenvolvimento cultura e interculturalidade, é 

importante destacar a questão multicultural como exemplo de resistência da inclusão social que 

também está presente em meio aos migrantes. Na contemporaneidade, o debate sobre o 

multicultural é intenso nos Estados Unidos e também na Europa. No entanto, essa temática tem 

outras especificidades na América Latina. 

Para Candau (2008, p. 126), 

 
 

Nosso continente é um continente construído com uma base multicultural muito forte, 

onde as relações inter-étnicas têm sido uma constante através de toda sua história, 

uma história dolorosa e trágica principalmente no que diz respeito aos indígenas e aos 

afro-descendentes. 

 
 

No território latino-americano temos uma história marcada pela eliminação do outro, 

toda vez que o peso da colonização que teve lugar aqui é muito significativo. No processo da 
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escravização o eu foi imposto na negação do outro, que também significa uma forma de negação 

de sua alteridade. Ao escavar na história desses sujeitos que foram massacrados e marcados, 

constata-se que ao invés de aceitarem a eliminação, souberam resistir e reafirmaram suas 

identidades, ao ponto de saírem da condição de culturas distintas para a construção do conceito 

de interculturalidade, através da afirmação de suas identidades na sociedade atual. 

Candau (2012) chama a atenção para o fato que ainda há relações de poder 

assimétricas, de subordinação e exclusão. Por isso, propõe a necessidade de eventos, debates e 

pesquisas que deem conta dessa problemática tão sensível. Ressalta, também, os grupos sociais 

que, em pleno século XXI, ainda são discriminados e excluídos e lutam pelo direito de uma 

cidadania plena. Considera a autora que, nas lutas dos movimentos sociais relacionados às 

questões-étnicas, as identidades negras e indígenas, identificam-se em um dos lócus de 

produção do multiculturalismo. 

Por outro lado, é importante ressaltar que a Agenda 2030, da ONU, faz menção à 

inclusão e desenvolvimento cultural desses sujeitos subordinados e excluídos, o que está 

explicitado em algumas metas dos 17 ODS. 

O multiculturalismo é uma característica comum e geral das sociedades atuais. É 

importante considerar as abordagens descritiva e prescritiva para refletir sobre essa 

problemática. Para Aranda e Silva (2020, p.3), 

 
[...] a descrição e a compreensão da construção da formação multicultural de cada 

contexto específico, configurações multiculturais dependem de cada contexto 

histórico, político e sociocultural. Já a perspectiva prescritiva compreende o 

multiculturalismo como uma maneira de intervir e de transformar a dinâmica social. 

 
 

Em meio a essa discussão, é importante ressaltar, que existem três importantes 

perspectivas incluídas na base das abordagens descritiva e prescritiva que, segundo destacam 

Aranda e Silva (2000, p. 4), são: “o multiculturalismo assimilacionista, o multiculturalismo 

diferencialista ou monoculturalismo plural e o multiculturalismo interativo, também 

denominado interculturalidade”. 

A abordagem assimilacionista propicia o fato evidente que vivemos numa sociedade 

multicultural, compreendido no sentido descritivo. Na realidade desse contexto social, não 

existe igualdade de oportunidades. Isto porque, a supremacia da política assimilacionista 

defende e patrocina a conexão dos indivíduos na sociedade a partir da incorporação da cultura 

hegemônica – característica da perspectiva prescritiva. De forma que nessa perspectiva, é 

mantido o padrão da sociedade, estimulando a sociedade a “assimilar os grupos marginalizados 
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e discriminados aos valores, mentalidades, conhecimentos socialmente valorizados pela cultura 

hegemônica” (ARANDA e SILVA 2020, p. 5). 

Contra isso a educação não se manifesta, apenas se realiza no lema de uma política de 

universalização da escolarização, mas não se coloca quanto ao caráter monocultural presente 

na sua dinâmica, nos conteúdos curriculares também padronizados e controlados, nas relações 

preponderantes entre os diferentes atores e construtores da educação, influenciados nas 

estratégias utilizadas nas salas de aula e nos valores privilegiados dos comissionados políticos. 

Por sua parte, a perspectiva do multiculturalismo diferencialista, quando se enfatiza na 

assimilação, tem um sentido ou proposta contrária à perspectiva assimilacionista. Por isso, 

quando comparadas contrastam os diferentes objetivos. Uma silencia a outra ou má ofusca a 

outra, ou seja, termina por negar a diferença ou por silenciá-la. Assim, entende- se que a 

perspectiva do multiculturalismo diferencialista tem como proposta colocar ênfase no 

reconhecimento da diferença. 

Nesse sentido, Candau (2011) defende que é a única forma dos grupos socioculturais 

manter suas matrizes culturais de base, garantindo acesso aos direitos sociais e econômicos, 

possibilitando a formação de comunidades de forma homogênea com suas próprias tradições, 

organizações de bairros e consequentemente escolas, igrejas, clubes, associações e outros. 

Apoiam-se na terceira perspectiva por considera-la a mais apropriada e necessária para a 

construção de sociedades democráticas e inclusivas, que articulam políticas de igualdade com 

políticas de identidade, que tenham um multiculturalismo aberto e interativo, com ênfase na 

interculturalidade. Cabe ressaltar que, para as autoras, a abordagem intercultural defende uma 

educação para o reconhecimento do outro na vivencia entre os diferentes grupos sociais. Assim 

mesmo, entendem a relação da interculturalidade como ponte de acesso ao diálogo 

minimizando os conflitos e possibilitando o contato entre os povos, raças e etnias, em contextos 

de poder e dominação. 

O tema Interculturalidade e Multiculturalidade é muito debatido em diferentes espaços 

e registrado em vários formatos como pequenos ensaios de pesquisas, palestras, seminários, 

artigos e pesquisas de maior porte. Todo esse debate tem se redimensionado devido a realidade 

migratória mundial que vivemos nos dias atuais. 

Como exemplo disso, pode-se indicar o trabalho de Aranda e Silva (2020), que envolve 

uma pesquisa sobre a educação de migrantes nos espaços das escolas de Campo Grande (MS), 

onde buscou-se “investigar os significados e sentidos que o professor atribui nas vivências com 

os alunos migrantes” em relação à interculturalidade e multiculturalidade a partir das vivências 
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desses sujeitos migrantes. Nesse caso, as autoras iniciaram com uma pré-pesquisa ou ensaio 

inicial usando o método exploratório em uma escola pública de Campo Grande, para fins de 

conhecimento do campo e análise das possibilidades de exploração da pesquisa. 

Na experiência, participaram cinco professores. Cabe observar que os docentes que 

aceitaram participar da pesquisa tinham realidades de seguimento de ensino distintos e cada um 

com formação em áreas diferentes. De forma que, dispensando a sexualidade, segundo o relato 

das autoras, três professores eram do Ensino Médio, um de Graduação e dois do Ensino 

Fundamental. No entanto, é importante ressaltar que os professores do Ensino Médio possuíam 

Graduação em História e Linguística, outro em Letras/Espanhol e um outro em Geografia. Em 

relação aos professores de Ensino Fundamental, ambos formados em Pedagogia e com Pós- 

Graduação dentro da área. Cabe, também, observar que os cinco professores que participaram 

da pesquisa tinham entre 10 e 30 anos de experiência profissional em educação. Além dos 

docentes, participaram das entrevistas alunos migrantes de distintas nacionalidades, com 

questionamentos sobre 

[...] processos de inserção desses alunos na sala de aula; interação com os colegas; 

aprendizado, características que diferenciam os alunos migrantes dos alunos 

brasileiros, e por fim, o que agregou a convivência com esses alunos na vida 

profissional. No segundo eixo, as questões foram relacionadas à instituição 

(preparação da escola para receber esses alunos; orientação metodológica. E o terceiro 

e último eixo, relacionado à concepção do professor acerca da interculturalidade e 

multiculturalidade (ARANDA e SIVA, 2020, p. 7). 

 

Segundo Aranda e Silva (2020), Mato Grosso do Sul é uma região com presença 

frequente de migrantes paraguaios e bolivianos e o índice de migrantes de outras nacionalidades 

ainda é muito pequeno. No entanto, com as recentes ondas de migração haitiana e venezuelana, 

além da migração de outras populações ou migrações locais de comunidades de etnias 

brasileiras, tem aumentado uma certa preocupação sobre a incidência deste fato social na 

configuração da realidade do estado e, consequentemente, da comunidade escolar o que leva a 

pensar em como o espaço da escola pode ser um ambiente de partilha de experiências culturais 

diferenciadas. 

Das entrevistas sobre a inserção de alunos migrantes nas salas de aula, as 

pesquisadoras destacaram o relato de uma professora do Ensino Fundamental que ministrava 

aulas para um aluno venezuelano, de dez anos de idade, a qual falou: “ [...] foi uma surpresa, 

ninguém me falou: olha, você vai ter um aluno de nacionalidade diferente né, ninguém falou, 

eu recebi ali. Ele não falava quase nada da língua portuguesa” (ARANDA e SILVA 2020, p. 

7). 
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Ainda, em relação à interação do aluno em sala de aula, duas professoras do Ensino 

Fundamental compartilharam parte da problemática no momento da convivência: 

 
[...] muita dificuldade no início, pois os alunos brasileiros praticavam “bulliying” com 

ele, riam dele. Essas atitudes dos alunos brasileiros exigiram de nós professoras uma 

mobilização em busca de mecanismos para auxiliar nessa mediação, incluindo temas 

na sala de aula sobre a cultura venezuelana, solicitando ao aluno migrante que falasse 

sobre o seu dia a dia no país de origem (ARANDA e SILVA, 2020, p. 8). 

 

As pesquisadoras observaram que perante as manifestações de estranhamento cultural 

em sala de aula se apresenta o desafio de desenvolver atividades de interação que promovam o 

diálogo aluno x aluno, o que significa tomar a iniciativa para propor a construção de interação 

cultural, para o reconhecimento e respeito como iguais e posteriormente abrir espaços para a 

interculturalidade. Assim mesmo, problematizam-se em torno a esses estranhamentos e, nesse 

sentido, afirmam que, 

 
[...] os professores não estão preparados, considerando que foram formados para 

trabalhar em uma escola que prioriza o homogêneo e o uniforme. Os alunos também 

não foram preparados para essa vivência de compartilhamento com alunos de outras 

nacionalidades, de forma que isto pode gerar “estranhamentos” que vão se desvelar 

em forma de preconceito, discriminação gerando “bullyings” (ANDARA e SILVA, 

2020, p. 8) 

 

 

A discriminação que se manifesta de várias maneiras com ênfase nos aspectos étnicos, 

características físicas ou relacionadas à aparência das pessoas e até às regiões geográficas de 

origem dos sujeitos, pode-se entender no desenvolvimento de uma cultura de não 

reconhecimento do outro, de forma que só aceita a totalidade do seu ser. Trata-se de uma cultura 

de rejeição do outro, da discriminação, na qual o limite entre nós e os outros é uma prática 

social na que são considerados os outros não somente como diferentes, mas, em muitos casos, 

como inferiores, por diferentes características pessoais e comportamentais (ANDARA e 

SILVA, 2020). 

No caso do Ensino Médio, os três professores que participaram da pesquisa indicaram 

que ministraram aulas para dois estudantes haitianos (1ª e 3ª Séries) e duas alunas venezuelanas 

(1ª e 2ª Séries), para os quais criaram mecanismos e estratégias para inserir e promover a 

interação desses alunos na sala de aula de acordo com o e política da instituição escolar 

(ANDARA e SILVA, 2020). 

Por exemplo, os professores com conhecimentos em línguas estrangeiras deram 

suporte de apoio para elaboração de um teste de nivelamento para verificar o conhecimento 
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prévio dos alunos e assim garantir seu ingresso nas séries que deveriam ser matriculados. Um 

dos professores pontuou que: “[...] é um processo penoso, árduo e complicado, a primeira 

barreira é a questão da língua, uma vez que, a interação social necessita de um conjunto 

disponível de conhecimentos partilhados” (ARANDA e SILVA, 2020, p. 8). 

Os professores do Ensino Médio participantes da pesquisa acreditam que tudo 

dependia de como fazer o acolhimento, nesse sentido, explicaram como desenvolveram esse 

processo: 

 
[...] a princípio eu apresento os alunos e início falando em espanhol que é a 

maneira como eu me comunico com esses alunos, aí eu conto um pouquinho 

da rotina e peço para que eles falem da rotina deles, como é a escola, que isso 

desperta a curiosidade dos alunos e eu faço a tradução para eles, e a partir daí 

gera o diferente, por isso não gera tanto preconceito, agora caso contrário talvez 

houvesse preconceito, porque o aluno fica isolado, não se sente importante, ele 

não sabe, fica desmotivado, frustrado. [...] logo no começo eu trabalhava 

diretamente com ela (aluna venezuelana), lia, tentava ler as coisas para ela, 

explicava diretamente para ela, passava muitas atividades em dupla porque aí já ia 

fazendo amizade com os meninos, e aí havia uma troca, e até hoje é assim, quando 

eu vejo, percebo que ela está com dificuldade, eu procuro atende-la pessoalmente, 

assim, diretamente, falar com ela, ver com que ela está tendo dificuldade, porque, 

o que pode se fazer para melhorar, mas é um processo demorado, porque enquanto 

ela não consegui dominar bem a língua portuguesa ela vai ter dificuldade, eles 

terão dificuldade (ANDARA e SILVA, 2020, p. 9-10). 

 

 

Ressaltam as pesquisadoras que, no contexto migratório, no reflexo no âmbito escolar, 

as estratégias utilizadas para inserção dos alunos tem sido fundamentalmente o trabalho 

individual, o seja, a disposição e esforço, a atenção redobrada por parte do professor para com 

o aluno. É importante ressaltar o que esse processo de convivência com esses alunos migrantes 

deixou nas vidas dos professores envolvidos na pesquisa, 

 
Ressaltaram que tem sido extremamente enriquecedor tanto na área profissional 

quanto no pessoal. Na questão sobre a escola, se ela está preparada para receber alunos 

migrantes, quatro dos cinco professores acreditam que a escola brasileira não está 

preparada para receber alunos migrantes (ANDARA e SILVA, 2020, p.10). 

 

 
A partir da experiência da pesquisa, chama a atenção que a escola não tenha uma 

política de acolhimento para o aluno migrante e nem orientação metodológica e pedagógica, 

ficando a critério dos professores as iniciativas para a interação, o reforço das possibilidades de 

aprendizagem, etc. 

O terceiro e último eixo da pesquisa realizada com os professores e alunos migrantes 

na escola de Mato Grosso do Sul foi diretamente relacionado ao ponto de vista do professor 
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acerca da interculturalidade e multiculturalidade. Segundo as autoras, os docentes se referiram 

a interculturalidade e multiculturalidade como palavras sinônimas, com termos referentes às 

culturas diferentes e também que a escola deve ser um espaço de acolhimento. Observaram as 

pesquisadoras que essa concepção de interculturalidade e multiculturalidade dos professores 

vão ao encontro do que Candau (2008) denomina de política assimilacionista, que defende a 

integração na sociedade, porém, não questiona a cultura hegemônica e nem o seu caráter 

monocultural. 

 

No caso da educação, promove-se uma política de universalização da escolarização, 

todos são chamados a participar do sistema escolar, mas sem que se coloque em 

questão o caráter monocultural presente na sua dinâmica, tanto no que se referem aos 

conteúdos do currículo quanto às relações entre os diferentes atores, às estratégias 

utilizadas nas salas de aula, aos valores privilegiados etc. (CANDAU, 2008, p. 50) 

 
 

Poder-se-ia afirmar que um caminho para entender e atender o fenômeno migratório 

nas escolas brasileiras é o desenvolvimento de uma educação intercultural que dê conta das 

complexidades, tensões e desafios que supõe as diversidades que nos configuram como 

sociedade, sobretudo das implicações na dimensão dos direitos que sustentam uma cidadania 

plena. 

 

3.2. Roraima: migrantes venezuelanos em sala de aula 

 
 

O Ministério da Educação uniu-se aos órgãos representantes do sistema de educação do 

estado de Roraima, à Secretaria Estadual de Educação e Desporto (SEED) de Roraima, à 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Boa Vista RR e à Universidade Federal de 

Roraima (UFRR), de forma que realizou, em janeiro de 2018, uma força-tarefa para normalizar 

e constituir documentação escolar de crianças venezuelanas que necessitassem realizar 

matrículas em escolas brasileiras. 

Para o ingresso nas escolas foi realizada uma avaliação através de uma prova simulada 

para determinar se as crianças precisariam ser niveladas para ingressarem na rede de ensino 

brasileira. Segundo o secretário de Modalidades Especializadas de Educação do MEC, 

Bernardo Goytacazes de Araújo, esse modelo de avaliação é usado em todo o Brasil. O 

conteúdo para a prova de avaliação é adaptado conforme a idade de cada uma das crianças para 

que fosse possível identificar o grau de conhecimentos prévios, as competências e as 

habilidades que já possuíam e quais elas teriam condições de responder. 
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De acordo com a secretaria do MEC
10

, há uma atenção especial para a avaliação do 

nível de escolaridade das crianças venezuelanas, de forma que, devido à formalidade da língua 

do Brasil ser o português, as crianças realizam a prova em língua portuguesa, portanto, é 

colocado um tradutor/um ledor que auxilia na tradução e na interpretação dos quesitos para o 

espanhol. Assim, após a aplicação da prova, ou seja, ao passar por esse nivelamento, a criança 

já pode ser matriculada na série correspondente para iniciar seus estudos em qualquer cidade 

aonde for realocada no Brasil. 

Segundo a Secretaria de Educação de Roraima, de acordo com um levantamento feito 

ainda em 2018 e registrado na plataforma do MEC, só as redes de ensino estadual e municipal 

de Roraima haviam atendido a um total de 6.460 alunos venezuelanos com documentação 

regularizada para ingressar nas escolas em 2019. No entanto, mesmo com o calendário pronto 

para 2019, a secretaria ressaltou que em Roraima havia mais de seis mil crianças venezuelanas 

em idade escolar, entre 6 e 17 anos, nas redes estadual e municipal de Roraima. 

Da mesma forma, conforme o MEC, aos adolescentes e aos jovens migrantes com 

idade igual ou maior que 18 anos, em fase de conclusão do Ensino Médio, a medida 

providencial para sanar o problema de documentação escolar foi a aplicação de uma avaliação 

específica de finalização para dar a certificação do Ensino Médio, seguindo o exemplo do 

Exame Nacional para Certificação de Competência de Jovens e Adultos (ENCCEJA), programa 

de modalidade de ensino já implantado na educação brasileira. 

Segundo o secretário Bernardo Goytacazes do MEC, seguindo essa modalidade de 

conclusão de Ensino Médio, o jovem migrante é habilitado e pode concorrer às vagas ociosas 

ou remanescentes que a Universidade Federal de Roraima pode vir oferecer a eles, de forma 

que, uma vez que esse jovem esteja com seus documentos escolares regularizados, em qualquer 

estado do Brasil que chegar como refugiado, seja dado em plena condição de dignidade, 

inclusive no acesso ao ensino de qualidade. 

Sobre a proposta do MEC
11

 em relação às crianças venezuelanas, em uma visita, o 

ministro da Educação Ricardo Vélez Rodríguez, ocorrida em Roraima em 2019, trouxe para 

governo estadual uma proposta de alfabetização para as crianças em idade escolar, vindas da 

Venezuela. O ministro se colocou à disposição para dar toda a assistência para as crianças que 

precisassem de novos métodos de alfabetização devido à nova realidade em outro país. Assim, 

 
 

10
 http://portal.mec.gov.br/component/tags/tag/venezuelanos. 

11
 http://portal.mec.gov.br/ultimas-noticias/221-2107596713/72711-ministro-coloca-mec-a-disposicao-para- 

alfabetizar-criancas-venezuelanas-refugiadas. 

http://portal.mec.gov.br/component/tags/tag/venezuelanos
http://portal.mec.gov.br/ultimas-noticias/221-2107596713/72711-ministro-coloca-mec-a-disposicao-para-
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pôs à disposição, no MEC, uma Secretaria de Alfabetização, atuante em projetos específicos 

voltados às crianças em processo de alfabetização. No caso, segundo o ministro, o novo método 

oferecido atenderia às necessidades das crianças venezuelanas para alfabetização em espanhol, 

português e em língua nativa. 

Assim, segundo o MEC, o esforço para a ajuda humanitária aos migrantes 

venezuelanos, não poderia ser algo direto, exigindo a coordenação dos trabalhos pela Força- 

Tarefa Logística Humanitária do Exército, onde os trabalhos são realizados de forma conjunta 

por órgãos federais, estadual e municipais. Cabe também ressaltar que, sobre as atribuições do 

papel do MEC, apesar de não estarem bem especificadas no protocolo de intenções, este 

sinalizou que existia a possibilidades algumas propostas de trabalho para a iniciativa, como 

antecipação das parcelas do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) para municípios que 

recebessem cem ou mais estudantes imigrantes em suas escolas. 

Por outro lado, segundo o ACNUR (2020), enfatiza que até 2019, houve 57.800 

crianças migrantes com idade entre 0 e 4 anos, 54. 614 crianças entre 5 e 9 anos, e 52,601 entre 

10 e 14 anos, ou seja, todos com idades escolares. O que se percebeu foi que a escola municipal 

tem uma gama de matérias primas para serem lapidadas, a partir dessa grande demanda de 

crianças migrantes. 

No estado de Roraima, para atender aos migrantes venezuelanos, na dimensão 

educativa, se conta com o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), que faz parte 

do Sistema S, no estado. A iniciativa trata-se de oferta de cursos gratuitos para os imigrantes. 

“Entre estes cursos ofertados, fora ministrado Português para Venezuelanos”. Os cursos se 

deram por meio de uma parceria que foi firmada entre a Organização Internacional de Migração 

(OIM) e o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC). Os referidos cursos 

ocorreram em 2019, ao todo 120 refugiados venezuelanos tiveram a oportunidade de participar 

da ação que culminou com uma cerimônia na noite do dia 14 de maio de 2019, no auditório do 

SENAC- São Francisco. o momento teve direito a apresentação musical, onde artistas 

venezuelanos se apresentaram. Quantos aos cursos ofertados, 

 
Foram

12
 dez cursos distribuídos em seis turmas de 20 alunos cada, moradores dos abrigos Rondon 

1, Rondon 3, Jardim Floresta, Latife Salomão e São Vicente em Boa Vista e do abrigo Janokoida 

em Pacaraima – mas outras dez pessoas puderam participar nos cursos. As aulas aconteceram no 

Senac São Francisco em Boa Vista, e na Escola Municipal Casimiro de Abreu em Pacaraima. Foi a 

segunda vez que a OIM contratou cursos do Senac Roraima. 
 

12
 https://www.rr.senac.br/portal/index.php/imprensa/noticias/894-portas-abertas-para-uma-nova-vida-no-brasil. 

“Portas abertas para uma vida nova no Brasil”. Notícias Publicado: 15 Mai 2019. 

https://www.rr.senac.br/portal/index.php/imprensa/noticias/894-portas-abertas-para-uma-nova-vida-no-brasil
https://www.rr.senac.br/portal/index.php/imprensa/noticias
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O crescimento populacional no estado de Roraima é percebido tanto na capital quanto 

em alguns municípios do interior do estado. Roraima
13

 registrou o maior crescimento 

populacional do país entre todos os estados nos últimos seis anos, com um aumento 

populacional de 20%, quase o dobro dos outros dois estados que ficaram com o 2° e o 3° 

maiores aumentos (Amapá; com 13,9% e Amazonas; com 10,8%) e bem acima da média de 

crescimento populacional do Brasil, com 5,1%. 

Assim, o crescimento populacional de Roraima, no ritmo que este segundo estudo 

realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), deverá, até 2022, receber cerca 

de 79 mil venezuelanos. O estudo revela ainda que Roraima deve atingir a marca dos 984.511 

habitantes em 2060 e seguir crescendo até 2065. 

De acordo com o portalamazonia
14

 só entre os anos 2015 e 2017, 20,5 mil venezuelanos 

migraram para Roraima e mais 58,5 mil devem entrar no estado nos próximos três anos. Conforme 

um levantamento da prefeitura de Boa Vista realizado no ano passado, mais de 25 mil migrantes 

vivem na capital. 

Dessa forma, os dados do Censo Escolar mostram que aumenta cada vez mais o 

número de alunos estrangeiros frequentando sala de aulas na Educação Básica da rede pública 

de ensino. 

Entre os anos de 2015 e 2016 houve um crescimento equivalente a 30% dos alunos 

migrantes em escolas na capital do Estado. Em relação aos alunos migrantes venezuelanos, o 

Censo registrou 4.123 alunos matriculados nas escolas da rede estadual, em 2019. 

Há um crescimento populacional considerado no que se refere à população 

venezuelana. É preciso destacar que, segundo Sayad (1998), a imigração é o processo que se dá 

em virtude de questões políticas e por questões econômicas, que gera o deslocamento de 

pessoas de um lugar para outro. Neste contexto, tanto a rede de ensino Estadual quanto a rede 

de ensino do município de Boa Vista foram impactados por esta situação. 

No cenário Nacional, destacam-se ainda como políticas públicas educacionais 

brasileiras os Pareceres e Decretos que regem sobre igualdade de condições de vida e de 

cidadania para os povos que vivem em solo brasileiro e ou que compõem a nação brasileira. 

Este parecer visa a atender os propósitos expressos na Indicação CNE/CP 6/2002, bem como 

 
13

 curtirroraima.com/populacao-em-rr-aumentou-20-nos-ultimos-seis-anos-diz-ibge/Por curtirroraima- 27 de maio 

de 2019 

 
14

 portalamazonia.com/noticias/cidades/ibge-populacao-de-roraima-deve-chegar-a-quase-1-milhao-de habitantes 

em-2060 

https://curtirroraima.com/author/curtirroraima/
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regulamentar a alteração trazida à Lei 9394/96 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 

pela Lei 10.639/200, que estabelece a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro- 

Brasileira e Africana na Educação Básica. Desta forma, busca cumprir o estabelecido na 

Constituição Federal nos seus Art. 5º, I, Art. 210, Art. 206, I, § 1° do Art. 242, Art. 215 e Art. 

216, bem como nos Art. 26, 26 A e 79 B na Lei 9.394/96 de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional que asseguram o direito à igualdade de condições de vida e de cidadania, assim como 

garantem igual direito às histórias e culturas que compõem a nação brasileira, além do direito 

de acesso às diferentes fontes da cultura nacional a todos brasileiros
15

. 

Ao longo dos anos, com o crescimento do fluxo migratório, várias são as normativas 

que vêm regulamentar as políticas educacionais, entre essas destaca-se ainda o Parecer 

CNE/CEB Nº:1/2020. Aprovado em: 21/5/2020, trata da regulamentação da inclusão matrícula 

de crianças e adolescentes migrantes, refugiados, apátridas e solicitantes de refúgio no sistema 

público de ensino brasileiro
16

. 

 
Em 14 de dezembro de 2018, a Defensoria Pública da União (DPU), por meio do 

Grupo de Trabalho Nacional “Migrações, Apatridia e Refúgio”, nos encaminhou 

Petição de Recomendação, que o Conselho Nacional de Educação (CNE) 

normatizasse a matrícula de crianças e adolescentes migrantes, refugiados, apátridas 

e solicitantes de refúgio no sistema público de ensino brasileiro (grifo nosso). As 

motivações eram as dificuldades que lhes barravam ou lhes dificultavam 

enormemente o acesso à educação básica pública: 1) necessidade de comprovar 

documentação de escolaridade anterior; 2) exigência de tradução juramentada de 

documentação; 3) não aplicação pelas instituições de ensino de avaliações de 

equivalência para fins de classificação nas séries e etapas escolares; 4) ausência de 

norma nacional específica sobre direitos de educação para refugiados. 

 
 

O Brasil é um país de grandes proporções territoriais, possui vários estados que fazem 

fronteiras com outros países na América Latina. Inclusive, há estados que fazem fronteiras com 

mais de um país, como é o caso do estado de Roraima, localizado na região do Norte do Brasil 

(IBGE, 2019). 

Boa Vista, capital de Roraima, tem sido um ponto de chegada e também passagem de 

migrantes venezuelanos, ao mesmo tempo que o governo acolheu e ainda acolhe, também 

propiciou e segue proporcionando meios de interiorização através do exército, e das ONGs de 

apoio ao imigrante. No entanto, devido a chegada em massa de venezuelanos ser constante, o 

que se evidencia pela superlotação dos treze abrigos de atendimento para esses imigrantes, 

 

 

 
 

15
 http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/cnecp_003.pdf 

16
 http://portal.mec.gov.br/programa-mais-educacao/30000-uncategorised/85191-parecer-ceb-2020 

http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/cnecp_003.pdf
http://portal.mec.gov.br/programa-mais-educacao/30000-uncategorised/85191-parecer-ceb-2020
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implicando um grande número de imigrantes venezuelanos morando nas ruas e em prédios 

abonadonas em situação de risco à saúde e à vida (BRAGA, JESUS e LACERDA, 2017). 

Dallari (2018) demonstrou em seu estudo que o aumento populacional repentino em 

larga escala gerou diversos contratempos para a estrutura governamental do estado gerando 

diversos conflitos entre as populações migrantes e aos moradores do estado. Dentre os conflitos 

percebidos pela sociedade, devido a migração venezuelana, tem-se a superlotação das redes de 

saúde e assistência social, de forma que, a parte da sociedade que depende de maior atenção de 

benefícios sociais, reclamam da falta de atenção por parte das instituições responsáveis pelo 

atendimento, bem como, a forma de distribuição desses benefícios, como, por exemplo, a bolsa 

de auxílio do Governo Federal, devido ao processo pandêmico, que atende tanto aos brasileiros 

quanto aos migrantes. Destacamos o aspecto escolar como significativo, tendo em vista que a 

escola não estava preparada para lidar com os aspectos culturais e linguísticos dos povos 

recebidos, necessitando de uma readequação de toda a estrutura institucional e pedagógica para 

atender a demanda. Nesse sentido, o incomodo é percebido por parte dos migrantes, no que diz 

respeito às vagas, onde os pais migrantes são obrigados a colocarem seus filhos em escolas 

muito distantes e de difícil acesso, devido à falta de vagas em escolas mais próximas de suas 

moradias. 

A convivência social entre venezuelanos e brasileiros e a construção dos processos 

identitários envolvem aspectos relacionais e situacionais e uma relação de poder, conflitos e 

disputas, em que os conflitos são instrumentos importantes para o entendimento das disputas e 

o poder está associado a insubordinação de interesses da identidade hegemônica e da identidade 

subordinada, afetando nacionais e imigrantes (CASTELLS, 2000; JAROCHINSKI SILVA; 

OLIVEIRA, 2015). 

Padilha (2018) enfatiza a existência de uma tensão conflituosa existente entre parte dos 

nacionais e os venezuelanos, que se instalou no estado de Roraima, que esbarra nas categorias 

preconceito, xenofobia e discriminação, estudadas em diversas teorias sobre os processos 

identitários. Essas relações de encontro de identidades resultam em conflitos no contexto 

migratório, não apenas de construção de identidade - a partir das relações - mas subversão 

quanto aos aspectos culturais, políticos e sociais, gerando, em alguns casos, discriminação e 

racismo, entende-se que 

 
A discriminação e preconceito a esse “outro” tão diferente na sua cultura, na sua cor, 

no seu modo de falar, na sua religião, colocam novos desafios de inclusão e diálogo 

intercultural para um Estado que construiu sua identidade muito pautada nas 

contribuições que trouxeram os imigrantes do século XIX, brancos e europeus e que 
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agora recebe novos imigrantes vindos [...] de outros países, os quais vem ao Brasil 

procurar oportunidades de trabalho e de reconstruírem suas vidas. (ASSIS & 

MAGALHÃES, 2016, p. 246) 

 

Nessa convivência entre os grupos e atores sociais, torna-se visível o processo de 

diferenciação e a busca da autoafirmação das populações em processo migratório, processo este 

que não se constitui somente pela existência de atributos culturais diferentes, mas por meio de 

uma inclusão, que ocorre nesse reconhecimento do outro a partir do contato, e da exclusão, 

quando o outro é percebido como uma ameaça. Essa ameaça surge através dos estereótipos 

criados sobre determinado grupo, o que na maioria dos casos é resultado de uma construção 

social. Moreira (2019, p.59-60) afirma que, 

 
“[...], estereótipos são falsas generalizações sobre membros de determinados 

segmentos sociais. [...] Os indivíduos podem ter traços comuns com outras pessoas, o 

que os tornam membros de certo grupo, mas há entre eles uma variedade significativa, 

fator que torna essas generalizações problemáticas. [...] Estereótipos são muito mais 

do que generalizações utilizadas para atribuirmos sentido às nossas experiências. Eles 

cumprem uma função ideológica porque permitem a reprodução de relações 

assimétricas de poder existentes em uma sociedade”. 

 

Deste modo, a construção identitária e o pertencimento dos imigrantes se manifestam 

de forma visível e invisível em meio às manifestações de xenofobia e solidariedade, ainda que 

de maneira conturbada e diversificada, pelas pessoas que vivem na capital em relação aos 

venezuelanos refugiados em Boa Vista (PADILHA, 2018; CASTELLS, 2000). Esse conflito é 

minimizado com o exercício de políticas públicas que garantem igualdade e/ou equidade quanto 

aos direitos dos imigrantes. 

 

3.3. Políticas Públicas, Migração e Sistema de Ensino 

 
 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica (DCNEB) reafirma em 

suas atribuições que a Educação Básica de qualidade é um direito assegurado pela Constituição 

Federal e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e que a formação escolar é o alicerce 

indispensável para o exercício pleno da cidadania e o acesso aos direitos sociais, econômicos, 

civis e políticos com a finalidade de proporcionar o desenvolvimento humano para liberdade e 

dignidade, respeitando e valorizando as diferenças (BRASIL, 2013, p.6). 

Assim, é importante ressaltar que, no título I da Lei nº 8.069, 1990/2019, e art. 2º do 

(ECA, 2017), considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade 

incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade, onde se insere grande 
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parte dos imigrantes que chegam ao Brasil. Agregado a isso, no art. 4º da mesma lei, é 

estabelecido que é dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 

assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 

respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

A Declaração de Salamanca (1994), também, corrobora com isso e reafirma o fato de 

que toda criança tem direito fundamental à educação e a ela deve ser dada a oportunidade de 

atingir e manter o nível de aprendizagem adequado ao seu desenvolvimento escolar e 

intelectual. Afirma, também, que aos sistemas educacionais deveriam ser designados programas 

educacionais implementados no sentido de se levar em conta a vasta diversidade e 

características em busca de atender suas necessidades básicas, possibilitando a aprendizagem. 

É importante averiguar e elucidar acerca de quais políticas públicas de educação 

municipal são utilizadas para esse atendimento, visto que no documento descrito as Novas 

Diretrizes Curriculares da Educação Básica (NDCEB) buscam prover os sistemas educativos 

em seus vários níveis (municipal, estadual e federal) de instrumentos para que crianças, 

adolescentes, jovens e adultos que ainda não tiveram a oportunidade, possam se desenvolver 

plenamente, recebendo uma formação de qualidade correspondente à sua idade e nível de 

aprendizagem, respeitando suas diferentes condições sociais, culturais, emocionais, físicas e 

étnicas (BRASIL, 2013). 

Portanto, busca-se refletir o papel da escola face a diversidade de alunos imigrantes, 

identificando as propostas curriculares no contexto da sala de aula, uma vez que o processo de 

ensino e a aprendizagem para esse público se constitui de desafios no que diz respeito à 

pluralidade cultural e linguística existentes nos espaços das salas de aulas e no âmbito escolar 

brasileiro. 

Sobre esse contexto, a DCNEB também corrobora ao dizer que cabe a cada instituição 

escolar a socialização do conhecimento e a recriação da cultura. Acrescenta ainda que, de 

acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica (Parecer 

CNE/CEB nº 7/2010 e Resolução CNE/CEB nº 4/2010), uma das maneiras de se conceber o 

currículo nessa realidade é entendê-lo como constituído pelas experiências escolares que se 

desdobram em torno do conhecimento, permeadas pelas relações sociais, buscando articular 

vivências e saberes dos alunos com os conhecimentos historicamente acumulados e 

contribuindo para construir as identidades dos estudantes (BRASIL, 2013). 
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3.3.1. Documentos Curriculares do Sistema de Educação de Roraima 

 
 

Com o processo de construção do documento Curricular de Roraima a partir da 

homologação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), em dezembro de 2017, para a 

Educação Infantil e Ensino Fundamental, iniciou o processo de construção do Documento 

Curricular de Roraima (DCR), com a composição da estrutura de governança, publicado na 

Portaria Nº. 2812/17/SEED/GAB/RR, que institui a Comissão Estadual e Comitê Executivo da 

BNCC. Em abril de 2018, foi constituída a equipe de gestão e de redatores do currículo estadual 

sob Portaria Nº. 1040/18/SEED/GAB/RR, sendo que a equipe foi responsável pelo processo de 

elaboração, análise, escrita e monitoramento do DCR. Em maio de 2018, formalizou-se a 

assinatura do Termo de Adesão e Compromisso ao Currículo único e termo de Cooperação 

Técnica entre o estado e 14 municípios do território roraimense, normatizando o regime de 

colaboração para a implementação da BNCC e elaboração do DCR, alinhados às diretrizes do 

Programa de Apoio à Implementação da Base Nacional Comum Curricular (ProBNCC)
17

. 

O processo de planejamento das ações propostas, conforme Termo de Referência e 

Plano de Trabalho, foram organizados a partir de um cronograma de atividades mensais, 

alinhado às macro ações do ProBNCC/MEC, Conselho Nacional de Secretários de Educação 

(CONSED)
18

 e a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME)
19

, em 

sete etapas: a) indicação de bolsistas em abril/2018, b) mobilizações e encontros presenciais, 

de maio a novembro, c) consolidação da 1ª versão do currículo, em 30 junho, plataforma de 

consulta pública, de 23 de julho a 17 de setembro, d) 2ª versão do Documento Curricular, à luz 

das contribuições da Consulta Pública, em 31 de outubro, e) realização dos seminários regionais 

 

 

17
 Programa de Apoio à Implementação da Base Nacional Comum Curricular (ProBNCC). O programa tem o 

objetivo de apoiar as secretarias estaduais e municipais de Educação e a Secretaria de Educação do Distrito 

Federal no processo de revisão, elaboração e implementação dos currículos alinhados à BNCC. Disponível em:< 

https://www.gov.br/mec/pt-br/programas-e-acoes/programa-de-apoio-a-implementacao-da-base-nacional- 

comum-curricular-probncc>.Acesso em: 20 de agosto de 2021. 
 

18
 Fundado em 1986, o Conselho Nacional de Secretários de Educação é uma associação de direito privado, sem 

fins lucrativos, que reúne as Secretarias de Educação dos Estados e do Distrito Federal. A finalidade do Consed 

é promover a integração das redes estaduais de educação e intensificar a participação dos estados nos processos 

decisórios das políticas nacionais, além de promover o regime de colaboração entre as unidades federativas para 

o desenvolvimento da escola pública. Disponível em < http://portal.mec.gov.br/component/tags/tag/consed > 

Acesso em: 20 de agosto de 2021. 

 
19

 A União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime) é uma associação civil sem fins lucrativos, 

fundada em 1986 e com sede em Brasília/ DF. Tem por missão articular, mobilizar e integrar os dirigentes 

municipais de educação para construir e defender a educação pública com qualidade social. Disponível em: < 

https://undime.org.br/institucional/o-que-e-a-undime >. Acesso em: 20 de agosto de 2021. 

https://www.gov.br/mec/pt-br/programas-e-acoes/programa-de-apoio-a-implementacao-da-base-nacional-comum-curricular-probncc%3e.Acesso
https://www.gov.br/mec/pt-br/programas-e-acoes/programa-de-apoio-a-implementacao-da-base-nacional-comum-curricular-probncc%3e.Acesso
http://portal.mec.gov.br/component/tags/tag/consed
https://undime.org.br/institucional/o-que-e-a-undime
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para discussão e consolidação do DCR, de 06 a 09 de novembro, f) sistematizações das 

contribuições pós seminários, em novembro, g) entrega da versão final ao Conselho Estadual 

de Educação, em 13 de novembro. 

Diante do exposto, o processo de análise e reescrita das contribuições quantitativas e 

qualitativas advindas das etapas de Consultas públicas do DCR consolidaram textos 

introdutórios, organizador curricular e orientações didáticas pedagógicas dos componentes 

curriculares da Educação Infantil e Ensino Fundamental. Destacamos ainda que, para se chegar 

à versão final do DCR, houve, ainda, análise e discussão do documento, por membros do 

Conselho Estadual e Municipal de Educação, Grupos de trabalhos – GTs, professores 

especialistas da rede estadual, municipal e privada de ensino e leitores críticos das instituições 

de Ensino Superior (IES), considerando os fundamentos e princípios didático-pedagógicos 

proposto no DCR para as etapas da Educação Infantil e Ensino Fundamental da Educação 

Básica. 

A sociedade, no contexto atual, necessita de um processo educativo frente uma 

perspectiva inovadora e inclusiva, trazendo para o centro do processo a reflexão sobre o que 

aprender, para que aprender, como ensinar, como promover redes de aprendizagem colaborativa 

e como avaliar o aprendizado. Nesse sentido, o desenvolvimento integral do sujeito pressupõe 

um processo formativo, que possa contribuir significativamente no seu desenvolvimento físico, 

intelectual, social, emocional. 

 

3.3.2. Secretaria Municipal de Educação de Boa Vista e suas ações para Alunos Migrantes 

 
 

O crescente número de venezuelanos no estado de Roraima trouxe para a Rede 

Estadual e Municipal de Ensino grandes desafios, pois como acolher a tantos sem um 

planejamento prévio? Como agregar diante de tantas transformações e diversidades? A capital 

do Estado, o município de Boa Vista foi o mais afetado. O número é bem expressivo conforme 

podemos observar. 

O Documento Curricular de Roraima foi construído à luz das diretrizes da BNCC e é 

um instrumento que direcionará as políticas públicas educacionais e o currículo a ser ministrado 

em todas as escolas das redes estadual e municipal, tendo como foco os direitos de 

aprendizagem e as Diretrizes Curriculares que apresentam uma Base Comum e uma Base 

Especifica. Todas as escolas municipais, estaduais, públicas e privadas precisam seguir a Base 

Nacional Comum da Educação Básica, estabelecida pelo Ministério da Educação (MEC), ou 
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seja, todas as unidades de ensino do Brasil devem trabalhar conteúdos únicos, para garantir que 

uma criança que está na região norte possa desenvolver as mesmas habilidades daquela que está 

no sul. Seguindo essas diretrizes nacionais, os estados brasileiros podem adotar o método de 

ensino estruturado. 

O Currículo das escolas municipais de Boa Vista é diferenciado das demais dos outros 

municípios. Nos últimos sete anos houve um maior investimento na Educação municipal com 

a modernização do ensino de Boa Vista, que já proporcionaram avanços significativos na vida 

de muitas crianças. Diversos fatores contribuíram para essa transformação que vão desde a 

construção de novas escolas e creches à criação de uma metodologia de ensino moderna, 

valorização dos profissionais da educação, concursos públicos, capacitações e implantação de 

um novo currículo escolar com foco na primeira infância, com salas lúdicas e robótica. 

Em 2013, a Secretaria Municipal de Educação fez uma pesquisa e constatou que os 

alunos de Boa Vista tinham muita dificuldade de aprendizagem, pois havia uma defasagem no 

conteúdo repassado. Por isso, o município implantou o Programa Saber Igual, que é um 

método de ensino estruturado. 

O referido método permitiu a introdução de um novo método de ensino, por meio do 

Instituto Alfa e Beto (IAB)
20

, currículo que permite ao professor dividir por bimestre os quatro 

eixos: números e operações, grandezas e medidas, formas e volumes e tratamento da 

informação. Ou seja, há uma sequência didática de atividades. Da mesma forma, ocorre com 

todas as outras disciplinas: separam-se os eixos e aplicam o conteúdo. Seguindo o novo método, 

cada série tem um material específico de acordo com o que o aluno deve aprender. Todos 

começam o ano letivo com os livros em mãos. Em cada kit, há livros de atividades para serem 

utilizados em sala de aula e os cadernos de atividades para casa. 
21

 

Os professores também recebem um manual de como aplicar o conteúdo. Todo o 

material foi avaliado pela equipe técnica do MEC em parceria com a Secretaria Municipal de 

Educação e não há nenhuma restrição. Faz parte ainda do Currículo de Boa Vista o Programa 

 

 

 
 

20
 https://www.boavista.rr.gov.br/noticias/2015/06/saber-igual-metodo-de-ensino-estruturado-reduz 

analfabetismo-na-rede-municipal 
 

21
 O Instituto Alfa e Beto, oferece análises que evidenciam-se e como políticas e práticas educacionais que 

contribuem para desenvolver nos alunos habilidades e competências essenciais para fazê-los avançar de forma 

satisfatória dentro da escola e no mercado de trabalho. Por entender que a sociedade brasileira e muitos 

daqueles que ocupam posições influentes ainda não despertaram para o enorme desafio que precisa ser vencido 

na educação, aspiram transformar essa situação. 

https://www.boavista.rr.gov.br/noticias/2015/06/saber-igual-metodo-de-ensino-estruturado-reduz%20analfabetismo-na-rede-municipal
https://www.boavista.rr.gov.br/noticias/2015/06/saber-igual-metodo-de-ensino-estruturado-reduz%20analfabetismo-na-rede-municipal
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ZOOM: Educação para a Vida, que aliou a utilização de LEGO
22

 ao aprendizado. A inclusão 

do programa na grade curricular teve como objetivo inovar o sistema educacional e fomentar a 

inteligência criativa dos alunos
23

. Cada escola recebeu kits tecnológicos contendo cerca de 500 

peças cada um. 

As atividades foram introduzidas nas aulas como ferramenta de estímulo a reflexão, 

solução de problemas, o diálogo, a interação e a autonomia, além de despertar a criatividade, o 

desejo de aprender e as diversas habilidades e competências como respeito ao próximo e 

trabalho em equipe. 

Trabalhando no currículo atual há ainda a robótica educacional. Em agosto de 2018, a 

Prefeitura de Boa Vista iniciou a implantação de aulas de robótica
24

 em todas as escolas 

municipais. A implantação de mais uma ferramenta de ensino em sala de aula veio para 

transformar o cotidiano de todos os estudantes de Boa Vista. 

 

4. DIVERSIDADE CULTURAL NO PROCESSO DE INCLUSÃO ESCOLAR: ESCOLA 

MUNICIPAL JUSLANY DE SOUZA FLORES 

 

É um fato que os seres humanos se deslocam de um lugar para outro por diferentes 

razões. Uns migram pelo simples prazer de viajar, porque é de sua natureza, outros por 

necessidade de trabalho, na procura de uma melhor situação financeira, outros para se juntar 

com familiares e outros, ainda, para salvar a própria vida. Enfim, múltiplos e diversos motivos 

que incidem na configuração de uma complexidade social e cultural que tentamos estudar e 

compreender. 

Em nossa imersão investigativa nos debruçamos sobre as consequências dessas 

migrações na sua relação com a inclusão social, no que diz respeito ao atendimento educacional 

de fato e de direito, no Sistema de Ensino Municipal de Boa Vista, RR, um direito já adquirido 

pela lei de refúgio lei nº 9.474 de 22 de julho de 199725 e pelo decreto nº 9.199 de 20 de 

 

22
 LEGO em sala de aula: https://www.boavista.rr.gov.br/noticias/2018/10/semana-da-crianca-brincadeiras-em 

sala-de-aula-estimulam-a-aprendizagem-das-criancas 
 

23
 A metodologia da ZOOM education for life está presente em mais de 450 escolas particulares e em mais de 500 

escolas SESI de todo o Brasil. Os programas atendem Educação Infantil, Fundamental e Médio, trabalham os 

conteúdos de STEAM e Robótica fundamentados nos conteúdos curriculares de ciências e matemática. 

 
24

 Saiba mais em: https://www.boavista.rr.gov.br/noticias/2019/08/robotica-educacional-projeto-atende-100-das- 

escolas-de-boa-vista-em-um-ano-de-implantacao 
 

25
 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9474.htm 

https://www.boavista.rr.gov.br/noticias/2018/10/semana-da-crianca-brincadeiras-em%20sala-de-aula-estimulam-a-aprendizagem-das-criancas
https://www.boavista.rr.gov.br/noticias/2018/10/semana-da-crianca-brincadeiras-em%20sala-de-aula-estimulam-a-aprendizagem-das-criancas
https://www.boavista.rr.gov.br/noticias/2019/08/robotica-educacional-projeto-atende-100-das-%20escolas-de-boa-vista-em-um-ano-de-implantacao
https://www.boavista.rr.gov.br/noticias/2019/08/robotica-educacional-projeto-atende-100-das-%20escolas-de-boa-vista-em-um-ano-de-implantacao
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9474.htm
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novembro de 201726, que regulamenta a lei de migração brasileira, nº 13.445, de 24 de maio de 

201727, Capítulo I, das Disposições Preliminares, Seção II, trata dos princípios e das garantias 

aos direitos dos migrantes. Assim, o Art. 3
o
 sobre a política migratória brasileira que rege pelos 

princípios e diretrizes, contempla essa lei geral no Item XVII, onde estabelece a proteção total 

e atenção ao superior interesse da criança e do adolescente migrante. 

Sobre esse direito, no mesmo contexto da lei de migração e Artigo 4
o
, diz que ao 

migrante é garantido viver em território nacional, em condição de igualdade com os nacionais, 

bem como, a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade. Ligado a isso, os migrantes são assegurados no Item III do mesmo artigo, onde 

estabelece sobre direito à reunião familiar do migrante com seu cônjuge ou companheiro e seus 

filhos, familiares e dependentes. Dessa forma, se concretiza no Item X do mesmo artigo, direito 

à educação pública, vedada a discriminação em razão da nacionalidade e da condição 

migratória. 

Nossa inquietação com a problemática educação, migração e interculturalidade, 

refletida pelo viés das ciências humanas, foca-se na situação desses sujeitos migrantes, com as 

suas diferenças culturais, inseridos no âmbito das escolas como iguais. Nesta pesquisa 

procuramos compreender e refletir sobre as questões migratórias na sua relação com a demanda 

de matrícula escolar, a política de acolhimento de alunos migrantes nas escolas municipais de 

Boa Vista, RR. Preocupa-nos a construção da interculturalidade a partir de uma realidade de 

diversidade cultural presente no processo de inclusão escolar com a participação de alunos 

migrantes, especialmente venezuelanos. 

Na pesquisa de campo, na Escola Municipal Juslany de Souza Flores, trabalhamos de 

forma geral com análise de documentos de matrículas de alunos através da abordagem 

quantitativa, averiguando os anos de 2016 até 2020, como um reflexo da realidade migratória 

nas escolas municipais da capital do estado de Roraima. 

A escolha dessa escola foi devido à localização da mesma, por estar em um bairro 

periférico e centralizado sob uma circunferência de outros vários bairros, com um grande índice 

de moradores migrantes, em particular, venezuelanos. 

A Escola Municipal Juslany de Souza Flores, localiza-se na Rua 08, nº 289, do Bairro 

Jardim Tropical, na Zona Oeste de Boa Vista – RR. Foi inaugurada e oficializada como escola 

no dia 25 de maio de 2012, sob o decreto de criação nº 086/E, aprovado e sancionado sob a 

 

26
 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/d9199.htm 

 
27

 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13445.htm 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/d9199.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13445.htm
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administração do prefeito Iradilson Sampaio. No entanto, as atividades educacionais iniciaram 

dia 27 de fevereiro de 2012, e o primeiro nome que a instituição de ensino recebeu foi Escola 

Municipal Jardim Olímpico, por ser próxima à Vila Olímpica, ponto de referência da 

localização. 

O nome atual da escola é em homenagem à servidora municipal Juslany de Souza 

Flores, falecida no ano de 2010, por complicações de parto, aos 28 anos de idade – a criança 

sobreviveu. Ela era casada e mãe de dois filhos. Contribuiu com o município prestando serviço 

público na Secretaria Municipal de Gestão Social (SEMGES) e na SMEC. 

A escola Juslany de Souza Flores, assim como as outras escolas municipais, atende às 

modalidades de Educação Infantil, e começou com 18 salas de aula e 36 turmas de Ensino 

Infantil e Ensino Fundamental, distribuídas entre os turnos matutino e vespertino. A escola 

começou com um total de 789 alunos matriculados, mesmo sem sala multifuncional na época, 

apontava- se as necessidades do atendimento diferenciado. Segundo o registro, em 2012, já 

haviam 11 alunos inclusos nas turmas com Necessidades Educativas Especiais (NEE). 

Ao iniciar o primeiro processo de matrículas, em 9 de janeiro de 2012, a escola teve 

auxílio de funcionários cedidos pela SMEC para realização das matrículas e composição das 

turmas. A equipe era formada pela diretora Maria Martins de Oliveira Pereira, a secretária 

Manuela Catarina de Melo Borges Ferreira e a coordenadora Adones Rosalídia Meneses. 

Consta, também, no registro da escola que para iniciar as atividades de ensino com o 

grupo de professores enviados pela SMEC, a primeira ação que a equipe gestora utilizou foi a 

conversa informal, como sondagem, para saber quais experiências os professores já tinham nas 

modalidades de ensino da escola ou quais experiências gostariam de adquirir em relação aos 

seguimentos do Ensino Fundamental. Após esse processo, para se constituir a harmonia de um 

ensino significativo, o segundo passo foi a realização de acordos entre a gestão e os professores, 

de forma que cada um fizesse um plano anual e um quinzenal e, posteriormente, a gestão e os 

professores realizassem a 1ª Semana de Diagnóstico/Avaliação para discutir a qualidade e 

resultado do ensino. 

Tendo em vista a formação da base escolar, com a gestão e professores alinhados, no 

dia 27 de fevereiro de 2012, a equipe ornamentou a escola com temáticas de boas-vindas para 

receber seus primeiros alunos. Assim, deu-se o início às atividades educacionais com 722 

alunos, com turmas do primeiro período ao quarto ano, mesmo com o prédio da escola ainda 

em fase de conclusão. 
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Quanto aos funcionários de apoio, à medida que chegavam à escola recebiam as 

atribuições, tarefas e funções. No dia 13 de abril do mesmo ano, foi empossada uma nova 

coordenadora, a professora Jocivânia Alves de Melo Bezerra, sob decreto nº 397P. Logo após 

esse evento, a equipe gestora e professores iniciaram ações para construção do Regimento 

Interno da instituição, da Associação de Pais e Mestres (APM) e, junto a isso, a iniciativa de 

confecção de carteiras individuais para identificação de entrada e saída dos alunos. 

Ao iniciar as análises desta pesquisa, pelos quantitativos de controle de matrícula 

inicial do Censo Escolar pelos quantitativos de controle de matrícula final, percebeu-se que se 

compararmos os aspectos físicos, em relação à estrutura e salas, e humanos, em relação ao 

número de alunos e funcionários de forma geral, a Escola Juslany de Souza Flores não mudou 

seus aspectos desde o ano de 2012, quando iniciou suas atividades (página 68), até o ano de 

2016, do corte temporal da pesquisa, conforme demonstrativos na tabela abaixo. O número de 

salas e de turmas são as mesmas, mudando apenas nas ofertas de modalidades de ensino e 

qualidade de atendimento, implicando no aumento do quadro de funcionários, com 9 gestores, 

41 professores e 23 funcionários administrativos. Um total de 73 funcionários, conforme 

mostrado na tabela 02. 

 
Tabela 01 Quantitativo de alunos matriculados entre os anos de 2016 a 2020 (1ª análise) 

 

 Quantitativos de matrículas/ano 

Descrição de matrículas da escola 2016 2017 2018 2019 2020 

Número de alunos 939 923 937 1.060 1.254 

Número de alunos estrangeiros - 9 67 121 186 

Salas de aula 18 17 19 20 27 

Salas de aulas provisórias (Container) -  - - 7 

Quantidade de turmas 36 34 38 40 54 

Descrição de matrículas do Censo Escolar 

Matrícula Inicial 918 987 951 1.061 1.292 

Admitido após a matrícula Inicial 13 62 64 68 - 

Total 931 1.049 1.015 1.129 1.292 

 
Dentro do mesmo contexto da escola, como se observa na tabela 01, em um outro 

levantamento do censo até o mês de novembro do ano de 2017, os números de salas de aulas e 

de turmas foram alterados. No ano de 2016, havia 18 salas e 36 turmas. Em 2017, esses números 
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foram reduzidos para 17 salas e 34 turmas. Na contagem da escola, em 2016, foram 939 alunos 

matriculados e não houve matrículas de alunos migrantes. Já em 2017, foram 923, dentre esses 

alunos, 9 eram migrantes. Dessa forma, percebe-se, que houve alterações, não em relação ao 

número de alunos, mas, em relação aos alunos migrantes. Como já visto na tabela 01, no 

levantamento do Censo, em 2016, a matrícula inicial foi 918, já em 2017, foi 987. Em 2016, 13 

alunos foram admitidos após a matrícula inicial. Em 2017, foram 62 alunos o que resultou em 

931 matrículas, no total do censo de 2016, e 1049, em 2017. 

 
Tabela 02 Quantitativo de servidores entre os anos de 2016 a 2020 

 

 Quantitativos de servidores/Ano 

Descrição dos servidores 2016 2017 2018 2019 2020 

Gestor 01 01 - 01 01 

Vice gestor 01 - 01 01 01 

Coordenador Pedagógico 02 03 02 03 02 

Secretário Escolar 02 01 02 01 01 

Apoio de Gestão 01 - - 01 01 

Apoio de Coordenação 02 - 01 02 02 

Professores      

Professor de sala de aula 28 34 38 40 54 

Professor de Arte Educador 06 05 06 06 06 

Professor de Educação Física 04 05 08 05 07 

Professor de sala de Recursos Multifuncional 02 01 02 02 02 

Professor de Sala de Informática 01 01 01 - - 

Professor Bilíngue - - - 01 01 

Funcionários administrativos      

Assistente de Aluno 09 07 12 11 11 

Cuidador 03 04 03 13 11 

Agente de Portaria 04 04 04 02 04 

Auxiliar de Serviços Diversos - - - 01 01 

Assiste de Administração - 02 01 02 02 

Vigia 03 03 02 01 01 

Merendeira 04 04 03 05 05 
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Destaca-se essa descrição comparativa pelo fato de que, no ano de 2017, na matrícula 

inicial pela contagem da escola, já se registavam as primeiras matrículas de alunos migrantes. 

Assim mesmo, pelo número de alunos admitidos entre a matrícula inicial e a matrícula final do 

censo do mesmo ano, conforme a tabela 01 percebeu-se que houve um aumento considerável 

entre a matrícula inicial e a matrícula final, com uma diferença de 118 matriculados a mais, 

entre os anos de 2016 e 2017. A análise indica que a maioria desses alunos admitidos após 

período de matrículas da escola são migrantes e, em alguns casos, brasileiros. 

No entanto, quanto ao quantitativo de funcionários no ano de 2017, cabe ressaltar que, 

em relação à docência, constava nos registros, conforme demostrado na tabela 02, 5 gestores, 

46 professores e 24 funcionários administrativos. Um total de 75 e uma diferença de 2 

funcionários a mais no atendimento da Escola Juslany de Souza Flores. 

No mês de novembro do ano de 2018, a escola registrou, no geral, 937 alunos 

matriculados, dos quais 67 eram alunos migrantes. Em relação ao espaço físico, havia 19 salas 

e 38 turmas. No Censo Escolar, constavam 951 alunos na matrícula e mais 64 admitidos após 

ingresso inicial, com o resultado total de 1015 matrículas. Assim, em 2018, houve também 

diferença de 34 matrículas, desta vez, a menos que o ano de 2017. Em relação ao quantitativo 

do quadro de servidores, conforme a tabela 02, quanto à docência, registrou-se 6 gestores, 55 

professores. Quanto aos demais, 25 funcionários administrativos, gerando um total de 86, no 

ano de 2018, com uma diferença de 11 funcionários a mais que no ano de 2018. 

Em novembro do ano de 2019, o número de matrículas registrado pela escola foi de 

1060, incluindo nesse total 121 matrículas de alunos migrantes. No entanto, o censo do mesmo 

ano registrou 1061 matrículas inicias, mais 68 alunos admitidos após a matrícula inicial, o que 

resultou no total de 1129 matrículas e uma diferença de 114 matrículas a mais que o ano de 

2018. Como consequência desse aumento significativo de alunos, o número de salas também 

aumentou para 20 e o número de turmas para 40, em 2019. 

Ainda nesse contexto, quanto ao quantitativo de servidores, analisou-se na parte 

pedagógica que, no ano de 2019, no que diz respeito à docência, a Escola Juslany de Sousa 

Flores, contou com 54 professores, no geral, e 9 gestores. Quanto aos funcionários de apoio do 

mesmo ano, foram 35 funcionários administrativos, o que resultou em um total de 98 e uma 

diferença de 12 funcionários em relação ao ano de 2018. 
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Em relação ao ano de 2020, cabe ressaltar que foi um ano atípico, com atendimento 

diferenciado no ensino, devido ao surto pandêmico do Novo Coronavírus (COVID-19) 
28

, que 

tomou grandes proporções no mundo, na Portaria nº 49 de 19 de março de 2020, do Diário 

Oficial da União, publicada em 19 de março de 2020 no âmbito do Ministério da Educação, 

foram estabelecidas “medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo Novo Coronavírus 

(COVID-19)
29

,” o que significou nesse ano, a suspensão das aulas de forma presencial e, 

consequentemente, a primeira experiência com o sistema de atendimento e ensino de forma 

remota para a escola e para os alunos. 

Segundo o art. 3º das normativas da Portaria nº 491, de 19 de março de 2020, do Diário 

Oficial da União, publicada em 19 de março de 2020, no âmbito do Ministério da Educação
30

, 

as recomendações foram que, preferencialmente, os atendimentos remotos fossem realizados 

por meios eletrônicos. No entanto, o inciso 3º da mesma portaria diz que, excepcionalmente, os 

titulares dos órgãos, no caso, as escolas, os secretários de educação municipais e unidades MEC 

poderiam autorizar o acesso de público externo, desde que mantidas as precauções sanitárias e 

de saúde pública necessárias para a prevenção preconizada por esta portaria. 

Nesse contexto, o § 5º do art. 4º da mesma portaria, diz que as atividades deveriam ser 

executadas remotamente e, no § 5º, o Ministério da Educação deu autonomia às instituições 

através de suas secretarias, assim, no ponto I, diz que caberia à instituição elaborar um plano 

laboral ou de trabalho, contemplando as atividades previstas no período de exercício remoto, 

destacando quais são as atividades prioritárias e qual o cronograma para as entregas diárias ou 

semanais. Nesse caso, os funcionários da escola foram contemplados quanto ao atendimento 

remoto conforme suas realidades; e, ainda no ponto III, diz que cabe à chefia imediata definir 

as ações de monitoramento que serão implementadas em relação às atividades do servidor em 

trabalho remoto. 

 
28

Um vírus mortal que se alastrou sobre os países causando a morte de milhares de pessoas, desde o início do ano 

de 2019, mudando todo o sistema de atendimento em todos os setores públicos e nas escolas brasileiras. Tanto 

que as escolas municipais, estaduais e privadas passaram a funcionar através de atendimento remoto, conforme 

a realidade de cada secretaria e cada estado. De forma que as secretarias do governo em atendimento aos 

ministério aos quais são ligadas, em atendimento ao art. 7º do Decreto nº 10.195, de 30 dezembro de 2019 e pela 

Portaria MEC nº 342, de 17 de março de 2020, considerando o disposto na Instrução Normativa nº 19, de 12 de 

março de 2020, alterada pela Instrução Normativa nº 21, de 16 de março de 2020, ambas do Ministério da 

Economia, resolveram pelo Art. 1º que ficaria estabelecidas , no âmbito dos órgãos e unidades que integram a 

estrutura regimental do Ministério da Educação, descritos nos incisos I a III do art. 2º do Anexo I do Decreto nº 

10.195, de 30 de dezembro de 2019, as medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo Novo Coronavírus 

(COVID-19), enquanto perdurasse o estado de emergência de saúde pública de importância internacional. 

 
29

    https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-491-de-19-de-marco-de-2020-248881297 
30

    https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-491-de-19-de-marco-de-2020-248881297 

http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-491-de-19-de-marco-de-2020-248881297
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-491-de-19-de-marco-de-2020-248881297
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Finalmente, o art. 5º diz que fica autorizado o regime de trabalho excepcional e 

temporário, mediante autorização dos respectivos titulares de Unidades, aos servidores que 

possam exercer as suas atividades funcionais remotamente, sem necessidade de 

comparecimento ao Órgão e resguardada a efetiva prestação do serviço público. 

A determinação da Secretaria Municipal de Educação, em relação ao atendimento dos 

alunos na Escola Juslany de Souza Flores, foi a de que as aulas ocorressem de forma remota, 

por meios tecnológicos e, para os alunos que não possuíam os meios necessários para enviar 

foto das atividades, os exercícios poderiam ser entregues diretamente na escola com datas 

marcadas pelos professores. 

Mesmo assim, diante de toda a problemática pandêmica, a escola registrou no mês de 

novembro do ano de 2020, o maior número de matrículas comparando com anos anteriores. No 

quantitativo de controle da escola, já havia um total de 1264 matrículas incluindo 186 alunos 

migrantes. Por outro lado, no relatório de matrículas inicial do Censo do mesmo ano foi de 1292 

alunos matriculados. Desse total, a diferença de alunos matriculados na escola em 2020 foi 163 

a mais que no ano de 2019, conforme os demonstrativos a tabela 01 o que implicou na 

necessidade de ampliação da escola para 27 salas de aula e 54 turmas. 

Quanto ao demonstrativo de funcionários na tabela 02, para o mesmo ano, encontrou- 

se um quantitativo de 8 gestores, 70 professores. Quanto aos funcionários administrativos, 

encontrou-se quantitativo de 35. Diante disso, o total de funcionários, no ano de 2020, na Escola 

Juslany de Souza Flores, foi de 113, com uma diferença de 15 funcionários a mais que o ano 

de 2019. 

Cabe observar que, das 27 salas existentes, no ano de 2020, sete são salas provisórias 

(container). Na análise de 2020, observou-se que não houve admissão de matrículas fora do 

período normalizado pela instituição como nos anos anteriores, segundo a justificativa da 

secretaria da escola, essa mudança foi devido ao sistema de ensino ter sido de forma remota. É 

importante observar que nas análises dos quantitativos realizados pela secretaria da escola e 

pelos quantitativos do Censo Escolar, nos anos de 2016 a 2020, o aumento de funcionários 

administrativos foi de 1 funcionário por ano, de 2016 a 2018, aumentou para 10 no ano 2019 e 

estabilizou até 2020. 

Com isso, percebe-se que, o aumento progressivo no quadro de funcionários segundo 

os quantitativos da Escola Juslany de Souza Flores, conforme os demonstrativos na tabela 02, 

está implicada à docência. Ou seja, a instituição foi ampliada tanto no espaço físico, em relação 
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às salas como no material humano em relação ao atendimento pedagógico, para atender a 

demanda de alunos migrantes, como demostram as ilustrações abaixo. 

Portanto, as fotografias inseridas abaixo, são demonstrações de como estava o espaço 

físico, até o ano de 2020. No gráfico ilustrativo de divisões e distribuições dos departamentos 

e salas da Escola Juslany de Souza Flores, demostra todas as ampliações e capacidade de 

espacial da mesma, no atendimento dos alunos de forma geral. As demais fotografias, conforme 

escrito sobre a localização em cada uma, são demonstrações das ampliações e adaptações 

estruturais que foram realizadas para a acomodação e desempenho dos alunos. 
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Espaço físico da Escola Juslany de Sousa Flores até a conclusão da pesquisa 
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A escola Juslany de Souza Flores se regulamenta e se organiza administrativamente e 

em relação ao didático pedagógico e disciplinar, que corresponde à Educação Básica, no que 

diz respeito à sua modalidade de ensino - Educação Infantil e Educação Fundamental, com base 

na Proposta Pedagógica aprovada pela SMEC e Art. 1º do Decreto nº 086/E de 25 de maio de 

2012, do Título I, das disposições preliminares e Capítulo 1, Da Caracterização, o mesmo 

decreto de sua fundação. 

 

4.1. Administração escolar: acolher para educar 

 
 

Ao pensarmos na história da Escola Municipal Juslany de Souza Flores e na acolhida de 

estudantes migrantes, questionamo-nos sobre o papel do espaço escolar e as suas dinâmicas no 

fortalecimento da cidadania. Como se entende a diversidade ou a diferença cultural? Como se 

nutre a comunidade escolar desse fenômeno social? A escola estava preparada para essa nova 

realidade? 

Nesse sentido, ao refletir sobre essa temática de uma forma mais abrangente Bueno 

(2001, p. 5) afirma que 

 
À escola foi delegada a função de formação das novas gerações em termos de acesso 

à cultura socialmente valorizada, de formação do cidadão e de constituição do sujeito 

social. 

Se, em determinados momentos históricos, a escola se constituiu no locus privilegiado 

de acesso aos bens culturais produzidos e valorizados pela humanidade, já que outros 

espaços sociais e comunitários (como a “família” ou a “vizinhança”) contribuíam para 

a formação dos sujeitos, os processos de urbanização parecem ter confinado à escola, 

cada vez mais, a função de formação dos sujeitos, o que a transformou em espaço 

social privilegiado de convivência e em ponto de referência fundamental para a 

constituição das identidades de seus alunos. 

 
 

Para contribuir na construção da cidadania, que tem na escola um importante ponto de 

ancoragem, é necessário contar com um ambiente que inspire coletividade, em que todos 

possam expor suas ideias para a construção de conhecimento e que estas ideias sejam refletidas, 

problematizadas para que, desta forma, soluções sejam buscadas, resultando no 

desenvolvimento significativo de todos os sujeitos da comunidade. 

Concordamos com Silva (2009) quando diz que para aceitar as mudanças, os avanços 

da tecnologia moderna e ter uma visão ampla para entender a velocidade da comunicação, 

acompanhar os desenvolvimentos globais exigem que o gestor seja flexível às novas ideias de 

valorização aos saberes de cada membro de sua equipe, para contar com a participação de todos 
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que constituem a escola e, assim, poder construir uma gestão emancipatória, fundamental na 

formação de futuros cidadãos. 

Por conseguinte, o gestor tem o papel de representante principal da escola, no entanto, 

ele não pode ser só um centralizador, por isso, é necessário que o ponto de partida da atuação 

seja de forma coletiva e que ele seja um articulador para lograr a união do departamento que 

compõe a escola, de forma que possa obter resultados no desenvolvimento educacional, através 

de planejamentos harmonizados, desenvolvendo aptidões, valores profissionais, otimismo ou 

desenvolvimento do autoestima para um melhor desempenho das habilidades educacionais e 

obter como resultado uma boa comunicação e fortalecimento do corpo pedagógico. 

Afirma Silva (2009, p. 68) que 

 
 

O fato de a equipe institucional cultivar sensações positivas, compartilhar aspirações 

profissionais, atitudes de respeito e confiança, gera para se ter valores realmente 

significativos para a instituição, pois professores e funcionários ao estarem num 

ambiente estimulante sentem-se mais dispostos e encorajados para trabalhar e ainda 

promover um trabalho coletivo cooperativo e prazeroso. 

 

Desta maneira, fazer uma gestão flexível não é uma tarefa simples, pois significa sair 

da zona de conforto, dedicar tempo, exigir, abrir mão de si próprio e também se impor quando 

necessário. Significa ser empático e, principalmente, ter uma visão inovadora aberta às 

mudanças. 

Ao considerar a realidade diferenciada na adaptação do atendimento de forma remota 

devido ao Novo Coronavírus (COVID-19) que perdurou por todo o ano de 2020, entende-se 

que a escola e sua gestão necessitam estar sempre repensando seus conceitos enquanto 

produtora de conhecimentos e os desafios perante à diversidade cultual e a necessidade de 

reconhecer e propiciar a interculturalidade. 

Dessa forma, ao refletir sobre as modalidades de ensino que atendem às escolas de 

nossa sociedade, em particular a Escola Juslany de Sousa Flores, tanto os alunos migrantes 

como os alunos de inclusão, os NEE, são contemplados na colocação de Bueno (2001, p. 6): 

 
Se a escola, como instituição social, não se limita ao acesso à cultura/conhecimento 

socialmente valorizado (e, na moderna sociedade urbano-industrial, parece que ela 

nunca se limitou a isso), é preciso que, dentro de condições historicamente 

determinadas, ela procure dar conta tanto do acesso à cultura como de se constituir 

em espaço de convivência social que favoreça e estimule a formação da cidadania. 

Com relação ao acesso à cultura, embora não possamos, e não devemos desconsiderar 

a importância da utilidade prática que os conhecimentos adquiridos na escola devam 

ter, não se pode restringir o acesso ao conhecimento somente ao seu caráter utilitarista. 
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A presença de alunos migrantes no dia-a-dia de uma escola pode enriquecer a 

experiência de aprendizagem se é bem aproveitada a diversidade cultural que esse fato carrega. 

Corresponde à instituição levar em conta essa possibilidade de fortalecer seu papel como espaço 

de troca cultural e de desenvolvimento da cidadania. 

Dentro desse contexto, Bueno (2001, p. 6), comenta que 

 

 
Como espaço de convivência que favoreça o exercício da cidadania, escola possui 

formas de organização, normas e procedimentos que não são meramente aspectos 

formais de sua estrutura, mas se constituem nos mecanismos pelos quais podemos 

permitir e incentivar ou, ao contrário, inibir e restringir as formas de participação de 

todos os membros da comunidade escolar. Nesse sentido, uma escola que pretende 

atingir, de forma gradativa e consistente, crescentes índices de democratização de suas 

relações institucionais não podem deixar de considerar, como parte integrante de seu 

projeto, o compromisso de participação. 

 
 

Segundo a experiência de convívio de cada aluno, no caso do aluno migrante ou o 

aluno de inclusão, a escola pode ser uma significativa experiência de convivência, de troca de 

cultural, o que pode tornar essa dimensão escolar em um espaço prazeroso para esses alunos. 

Por isso, precisa-se pensar que política tem sido desenvolvida para acolher este aluno quando 

chega com documentos que comprovem sua escolarização ou não. No caso da escola Juslany 

de Souza Flores, existe um uma política de matrícula excepcional como primeiro acolhimento 

ao aluno que chega à escola, sendo migrante ou não. 

 
4.2. Aumento progressivo de alunos migrantes na matrícula 

 
 

Do total geral de alunos matriculados nos segmentos de 1º ao 5º ano do Ensino 

Fundamental I, tanto brasileiros quanto migrantes, encontrados nos registros da Escola Juslany 

de Souza Flores, através de uma segunda análise, de forma minuciosa, turma por turma nos 

documentos de matrículas da secretaria, a partir do ano de 2016 até 2020, totalizaram 5.480. 

Nessa segunda análise, de forma específica, no período letivo do ano de 2016, somou- 

se um total de 1.036, sendo 508 meninos e 523 meninas. Durante esse ano, não foram 

encontrados registros de matrículas de alunos migrantes. Assim, percebe-se que isso se deu 

devido à falta de documentação, uma vez que o fluxo migratório se evidenciou com mais 

demanda em 2015, comparado aos anos anteriores. 

Nesse sentido, Baptaglin e Monteiro (2021, p, 4), indicam 

 
O que percebemos é que, em Boa Vista/RR, escolas municipais estão enfrentando 

uma série de dificuldades decorrentes de vários fatores, mas principalmente, pela 
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intensificação do processo migratório venezuelano, desde 2015. Questões como 

diferenças culturais, idioma, falta de documentação dos imigrantes para realizarem 

suas matrículas e serem inseridas em séries adequadas ao seu grau de escolaridade, 

diferenças curriculares. 

 

Para resolver os problemas de documentação das crianças e jovens venezuelanos que 

entraram no Brasil, o MEC
31

 e, por sua parte, a SEED/RR, a SMEC e a Universidade Federal 

de Roraima (UFRR), realizaram, em janeiro de 2018, uma ação para regularizar a 

documentação escolar de crianças venezuelanas que necessitavam efetivar as matrículas em 

escolas brasileiras. Tratou-se de uma prova simulada, de forma que as crianças pudessem ser 

avaliadas e niveladas para ingressar na rede de ensino brasileira (RAFFOUL, 2019). 

Na Escola Juslany de Souza Flores, todas as avaliações de nivelamento são realizadas 

pela SMEC passo a passo, ou seja, dependendo do grau de conhecimento do aluno avaliado, o 

mesmo poderia passar por vários níveis (várias provas do primeiro ao quarto ano), até que seja 

predefinido a série a ser matriculado. 

Na análise de 2017, registrou-se um total de 1010 alunos matriculados o que 

correspondeu a 496 meninos e 514 meninas. Desse total, registrou-se que nove eram migrantes, 

correspondendo a seis meninos e três meninas. Cabe ressaltar que desses nove alunos migrantes, 

três foram matriculados como excepcionais, amparados pelo regulamento de Matrícula 

Excepcional do Sistema Municipal de Ensino na resolução CME/BV nº 12/2005 e pelos termos 

do parecer CME/BV nº 14/2005, de 21 de setembro de 2005, Art. 1º. Importa ressaltar que 

define-se como Matrícula Excepcional “o procedimento de matrícula inicial que ocorrer fora 

da época prevista no Edital de matrícula, e que não esteja baseada em guia de transferência”
32

. 

Nesse mesmo sentido, o inciso 1º também rege que a Matrícula Excepcional se destina a 

reintegrar no processo de escolarização crianças e adolescentes que estejam em idade escolar e 

que por algum motivo não estejam frequentando uma escola. Ressalta-se que essa lei é válida 

para o acolhimento estudantil, tanto para brasileiros quanto para migrantes, haja visto que tanto 

brasileiros como migrantes gozam dos mesmos direitos. Assim como há muitos casos de 

migrantes que chegam à escola fora do prazo de cinquenta dias e ainda sem documentos da 

última série que cursou em seu país de origem, há também casos de brasileiros que por motivo 

de localização fora do espaço urbano ou por outros motivos não frequentaram escola e que 

 

 

 
 

31
 http://portal.mec.gov.br/component/tags/tag/venezuelanos 

 

32
 Resolução CME/BV Nº 12/2005. Lei Municipais nº 478, de 30 de agosto de 1999, CME/BV nº 14/2005, de 21 

de setembro de 2005. 

http://portal.mec.gov.br/component/tags/tag/venezuelanos
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buscam as matrículas fora do tempo e são amparados pelo regulamento de Matrícula 

Excepcional, ou seja, matrículas fora do prazo comum. 

Cabe ressaltar a existência da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que trata sobre 

as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Essa norma jurídica no artigo 2º, defende que a 

educação é dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 

solidariedade humana. Essa lei tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Ainda no artigo 3º da 

mesma lei, afirma-se que o ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: I da 

igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; II da liberdade de aprender, 

ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; V da coexistência de 

instituições públicas e privadas de ensino; VI da gratuidade do ensino público em 

estabelecimentos oficiais; VIII da gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e 

da legislação dos sistemas de ensino (Brasil, 1996). 

Em 2018, registrou-se um total de 1.041 alunos matriculados, 506 meninos e 535 

meninas. Nessa totalidade, encontrou-se 93 migrantes, entre venezuelanos e colombianos, 

distribuídos em 41 meninos e 52 meninas. É importante ressaltar que, na mesma análise de 

matrículas desse ano, entre os 1.041 alunos, encontrou-se ainda um número considerável de 16 

alunos NEE, entre eles, dois eram migrantes, 1 indígena e 13 brasileiros. Cabe ressaltar também 

que, do total de matrículas do mesmo ano, 5 eram matrícula excepcional e todos eles, alunos 

migrantes. Destaca-se à modalidade de ensino NEE na pesquisa pelo fato de que, assim como 

havia brasileiros com necessidade de maior atenção na aprendizagem no ano averiguado, havia 

também registrado alunos migrantes e alunos indígenas, como já citado anteriormente. 

No ano 2019, do total de 1.170 matriculados, 18 alunos foram registrados como 

matrícula excepcional, sendo 7 brasileiros e 11 migrantes. Havia, também, nesse total, 18 NEE, 

dos quais 4 eram migrantes e 14 eram brasileiros. Assim, de todos alunos matriculados em 

2019, 519 eram meninos brasileiros e 57 eram meninos migrantes, 544 eram meninas brasileiras 

e 53 meninas migrantes, resultando assim, em um total de 1063 alunos brasileiros e 110 alunos 

migrantes. 

Já em 2020, verificou-se que foram matriculados 1223 alunos de forma geral. Desse 

total, 175 eram migrantes representados em um número de 80 meninas e 95 meninos. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.394-1996?OpenDocument
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Tabela 03 Alunos matriculados entre os anos de 2016 a 2020 (2ª análise) 
 

Ano Matrículas gerais Homens Mulheres Alunos migrantes 

2016 1.036 508 523 - 

2017 1.010 496 514 9 

2018 1.041 506 535 93 

2019 1.170 576 594 110 

2020 1.223 638 585 175 

 

 

Havia, também. nos mesmos registros de ano de 2020, 23 alunos NEE, havia 3 

migrantes e 20 brasileiros. Cabe ainda ressaltar, que em 2020, por ser um ano atípico, devido 

ao atendimento de ensino de forma remota, não houve Matrículas Excepcionais. 

Segundo os dados registrados, observou-se que a partir de 2017, amentou o número de 

turmas e, consequentemente, o número de alunos. Esse aumento aconteceu mês apôs mês 

devido ao crescente número de alunos com matrícula excepcional. Toda vez que houve casos 

de alunos que apareceram para efetivar-se, a escola seguiu o regulamento de matrícula 

excepcional. Assim, os alunos que chegaram dentro do prazo de 50 dias tiveram o direito à 

matrícula normal. Nesse caso, a escola se assegura com documentos, utilizando o regulamento 

de Matrícula Excepcional, ao mesmo tempo esclarecendo e orientado os pais quanto ao 

compromisso com os estudos e frequência, para evitar possíveis reprovações. 

No período estudado o modelo de Matrícula Excepcional foi muito utilizado na Escola 

Municipal Juslany de Souza Flores, como forma de acolhimento aos estudantes, migrantes e 

brasileiros que também necessitaram desse atendimento. Portanto, cabe ressaltar que a demanda 

de migrantes foi bem maior que de brasileiros em relação a esse atendimento, pois segundo 

análise nos documentos de matrículas, nos anos de 2016 até 2020, a escola Juslany realizou 

esse tipo de matrícula durante todos os períodos letivos. Já no ano de 2020, não costa nenhuma 

Matrícula Excepcional, devido ao modelo de Ensino Remoto. 

Segundo Jarochinski Silva (2017), em meados dos anos 90, começou o processo 

migratório venezuelano para o Brasil, porém de forma controlada até 2014. Foi a partir de 2015, 

que se intensificou um fenômeno de demanda migratória jamais esperado pelo estado brasileiro, 

o qual tem tido uma passagem significativa no extremo norte do país, no estado de Roraima. 

Nesta pesquisa percebemos que é somente a partir de 2017, quando foram registradas as 
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primeiras matrículas de alunos migrantes na Escola Municipal Juslany de Souza Flores, como 

vemos na seguinte tabela: 

 
Tabela 04 Diferenças de alunos migrantes matriculados entre os anos de 2017 a 2020 

 

Ano Alunos migrantes matriculados Diferença de um ano para o 

outro 

2017 9 0 

2018 93 84 

2019 110 17 

2020 175 65 

 
Percebemos também que, de 2017 para 2018, registrou-se uma significativa diferença 

em relação às matrículas de alunos migrantes. Como já indicado acima, esse ano foi quando o 

MEC em conjunto com a SEED e a SMEC tiveram a iniciativa da avaliação de nivelamento 

para crianças e adolescentes migrantes com idade escolar, com a finalidade de regularizar as 

documentações para que, dessa forma, pudessem exercer seus direitos à educação. 

Ao se referir às dificuldades que se apresentam no contexto escolar com uma situação 

multicultural de fato, Baptaglin e Monteiro (2021, p, 4), sublinham “[...] falta de recursos 

didáticos e metodológicos para lidar com esta nova realidade, despreparo dos professores para 

lidarem com os imigrantes, enfim, uma série de questões que precisam ser discutidas e 

estudadas”. 

A análise documental apontou que em 2020, apesar da fronteira ter fechado devido ao 

processo pandêmico da Covid-19, a demanda de matrícula foi maior que 2019. Diante desse 

aumento progressivo de matrículas de migrantes se percebe a necessidade de políticas públicas 

de inclusão social para atender esses alunos. Em meio a esse processo de matrícula, um fator 

que se considerou relevante na mesma sequência dos anos, foram os números de alunos com 

NEE. 

Tabela 05 - Alunos NEE, brasileiro, Venezuelanos e indígena de 2017 a 2020 
 

Ano Alunos NEE 
brasileiros 

Alunos NEE 
migrantes 

Alunos NEE 
indígenas 

2017 - - - 

2018 13 2 1 

2019 14 4 - 

2020 20 3 - 
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Como vemos, os alunos NEE são uma outra necessidade de atendimento, que aparece 

nos registros de matrículas desde o início de funcionamento da Escola Municipal Juslany de 

Souza Flores. No entanto, cabe observar que nos últimos tempos devido ao registro de alunos 

venezuelanos e indígenas que enquadram no perfil de NEE, redimensionam-se o contexto de 

diversidade cultural que propõe desafios à comunidade escolar. 

Outro fato relevante é o atendimento à matrícula excepcional que se faz na escola, 

como forma de acolhimento de alunos que chegam fora do período normal de matrículas e 

necessitam ser incluídos socialmente no ambiente escolar. 

 
Tabela 06 Alunos matriculados pela modalidade excepcional de 2017 a 2020 

 

Ano Matrículas 

gerais 

Matrícula 

excepcional de 

alunos migrantes 

Matrícula 

excepcional de 
alunos brasileiros 

Matrícula 

excepcional de 

alunos indígenas 

2017 1.010 3 - - 

2018 1.041 5 - - 

2019 1.170 11 7 - 

2020 1.223 - - - 

 
Assim, constatou-se que, embora o método de  matrícula excepcional tenha sido 

utilizado pela SMEC através das escolas municipais desde de 2005, na escola Juslany de Souza 

Flores, de 2017 até 2019, esse tipo de atendimento se evidenciou com mais frequência nas 

matrículas dos alunos migrantes, principalmente venezuelanos. 

Outro fator observado nos mesmos documentos em relação aos alunos migrantes foi o 

número de meninos e meninas, conforme tabela 04. 

 
Tabela 07 Alunos migrantes homens e mulheres matriculados de 2017 a 2020 

 

Ano Número de 

matriculados de 

alunos migrantes 

Homens Mulheres 

2017 9 6 3 

2018 93 41 52 

2019 110 57 53 

2020 175 95 80 
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A partir dos registros analisados constatamos um aumento progressivo de alunos 

migrantes na matrícula da Escola Municipal Juslany de Souza Flores. Se pensarmos que 

situações similares ocorrem nas outras escolas dos sistemas municipal e estadual de ensino, 

poderíamos questionar sobre como o Estado e o Município estão preparados para atender 

socialmente as demandas de uma população migrante que continuará chegando. 

Em relação ao Ensino Regular e ao Atendimento Educacional, Infantil, Fundamental 

e Médio, segundo ACNUR (2020, p. 63) se observou um acréscimo gradual nas matrículas de 

Educação Infantil (0 a 5 anos de idade), a partir de 2016, e que isso pode estar parcialmente 

ligado “às matrículas de crianças imigrantes e refugiadas, tanto em relação às creches quanto à 

pré-escola. A evidência parece mais clara em relação aos possíveis efeitos do fluxo na Educação 

Infantil e no Ensino Fundamental”. 

Por outro lado, segundo ACNUR (2020), os custos adicionais com migrantes e 

refugiados venezuelanos geram acréscimos de receita, do ponto de vista das finanças públicas 

no Brasil, com despesas, ao entender que o Estado brasileiro presta serviços em educação, 

saúde, segurança e assistência social aos imigrantes e refugiados, da mesma forma que presta 

os mesmos serviços para os cidadãos brasileiros. Assim mesmo, destaca-se um impacto nas 

arrecadações, já que o trabalho e o consumo dos venezuelanos geram, indiretamente, aumento 

dos impostos recolhidos pelo Estado. 

Concordamos com Baptaglin e Monteiro (2021), ao colocar as dificuldades mais 

comuns no âmbito das escolas envolvidas com esses sujeitos migrantes. Entendemos que, se 

diante do maior fluxo migratório, foi possível ao Estado Brasileiro e o estado de Roraima, 

manterem o equilíbrio dos gastos, então, é possível a realização de um maior investimento 

educacional, tanto em relação ao material humano, no caso, os professores, e à escola, assim 

como em relação aos acervos de formação para o desenvolvimento da riqueza de diversidade 

existente na escola, que são os alunos migrantes e seus potenciais nas trocas de culturas e 

cidadania na perspectiva da interculturalidade. Também é importante ressaltar a necessidade e 

possibilidade de um maior investimento tecnológico nas salas multifuncionais para o 

desenvolvimento dos alunos NEE, inclusos os venezuelanos e indígenas com necessidade desse 

atendimento e no material pedagógico direcionado para interação e desenvolvimento dos alunos 

em geral. 
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4.3. Planejamento, material didático e diversidade cultural 

 
 

Em relação ao planejamento, destaca-se que na Escola Juslany de Souza Flores como 

parte do Sistema de Ensino Municipal de Boa Vista-RR, implementou-se a educação 

continuada (semana pedagógica), para todos os professores, em todos os inícios dos anos letivos 

de 2016 até 2020. Segundo a gestão da escola, isso é uma política educacional da SMEC que 

vem acontecendo todo ano. Durante esse encontro geral, que se antecipou ao início das aulas 

de cada período letivo, os professores passaram por um treinamento de preparação que teve 

como resultado um planejamento programado para o primeiro bimestre de cada ano, de forma 

que os professores só precisaram adaptar aos conteúdos e as páginas do IAB
33

 aos materiais 

didáticos, conforme seu seguimento de ensino. Além disso, segundo a gestão, ao mesmo tempo 

que os professores estavam em treinamento, os gestores também participavam de treinamentos 

de educação continuada voltada para gestão, com a mesma duração de carga horária. 

Entendemos a iniciativa da SMEC em relação à educação continuada para docentes e 

gestores como fundamental para o progresso e continuação das ações da educação. Assim é 

possível acompanhar e melhorar, ano após ano, a forma de atendimento nas modalidades de 

ensino nas escolas municipais, como a Juslany de Souza Flores. 

Ao pensar em planejamento, concordamos com Klosouski e Reali (2008, p. 4), ao 

afirmar que: 

O planejamento faz parte de um processo constante através do qual a preparação, a 

realização e o acompanhamento estão intimamente ligados. Quando se revisa uma 

ação realizada, prepara-se uma nova ação num processo contínuo e sem cortes. No 

caso do planejamento de ensino, uma previsão bem feita do que será realizado em 

classe, melhora muito o aprendizado dos alunos e aperfeiçoa a prática pedagógica do 

professor. 

 

Ao iniciar a pesquisa empírica, buscamos primeiro conhecer a escola, espaço físico, 

estrutura das salas e conhecer os materiais didáticos. No primeiro contato, ressaltou o fato de 

ser professora e o confrontamos com o tradicional que existe dentro de nós mesmo, ainda que 

esperando por encontrar inovação, tecnologias e novos métodos pedagógicos de ensino. Já em 

 

33
 O Instituto Alfa e Beto (IAB) é uma editora de materiais didáticos apropriados para alfabetização, que atende o 

ensino infantil desde o 1º ano a 5º anos do ensino fundamental, abrangendo todas as disciplinas dessa faixa etária. 

É um material completo, de forma que o aluno pode ter acesso aos conteúdos e outras informações tecnológica 

através do computador e do tablet ou livros. Portanto, a SMEC fez parceria e adotou os programas de sua 

plataforma desde 2013.por todas as escolas do município. Todos os alunos das escolas municipais são preparados 

durante o ano, com acesso a todos os conteúdos e no final de cada ano letivo, o IAB promove um teste de 

diagnóstico para avaliar seus conhecimentos sobre os conteúdos. 
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locus buscamos pelo laboratório de computação, pela biblioteca e outros acervos tradicionais 

que estão enraizados pelo tempo, como marca e sinais da primeira educação implantada no 

Brasil, pelos jesuítas e seus sucessores, modelos da educação que temos até hoje. 

Ao pensarmos no ambiente escolar como uma dimensão complexa de convívio e 

aprendizado nos deparamos com reflexões sustentadas na crítica como encontramos em Candau 

(2016, p. 806-807), quando afirma que 

O “formato” escolar predominante continua estruturado a partir dos referentes da 

modernidade, que são naturalizados e, mesmo, terminam por ser especializados. 

Parece que há uma única e verdadeira maneira de se pensar a escola, seus espaços e 

tempos, sua lógica de organização curricular, sua dinâmica e, até mesmo, sua 

decoração e linguagem visual. Tudo parece concorrer para afirmar a homogeneização 

e padronização. 

 

Na escola observada, percebemos algumas mudanças como desfazer um laboratório 

de computação fixa e apostar em vários laboratórios móveis com conteúdo, ou seja, confecções 

de tablets programados ao invés de uma biblioteca de livros. Por ser uma escola municipal, os 

professores usam como material pedagógico de ensino materiais pré-selecionados como: os 

livros IAB, os kits de robótica e o Programa Compasso Socioemocional,
34

 como material 

didático, para orientarem o ensino no cotidiano escolar. Cabe ressaltar que o Compasso é um 

material que desenvolve nos alunos questões de socialização, noção de convivência e respeito 

à diversidade e às diferenças. Trata-se de um tipo de material muito pertinente em um contexto 

escolar no qual interatuam alunos migrantes. Existem alguns referentes de experiências 

escolares diferentes à homogeneização e padronização predominante no sistema de ensino geral 

como é sublinhado por Maria Vera Candau (2016, p. 806-807), quando diz que: 

É importante ter presente que já existem nos sistemas educativos experiências 

“insurgentes” que apontam para outros paradigmas escolares: outras formas de 

organizar os currículos, os espaços e tempos, o trabalho docente, as relações com as 

famílias e comunidades, de conceber a gestão de modo participativo, enfatizando as 

práticas coletivas, a partir de um conceito amplo e plural de sala de aula, etc. Mas 

essas experiências permanecem periféricas, não são adequadamente visibilizadas, 

nem fortemente apoiadas. 

 

O material pedagógico utilizado pelos professores da escola pode contribuir de forma 

significativa como facilitadores na aprendizagem dos alunos migrantes uma vez que as 

atividades do programa são realizadas uma vez por semana e surge como uma oportunidade de 

socialização e quebra de paradigmas das diferenças e colocam em prática o respeito ao outro. 

 

 
 

34
 O programa compasso socioemocional, é um material usado para socialização dos alunos 
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Nos documentos de planejamentos das aulas dos professores, constatou-se que as 

atividades com os tablets, também acontecem uma vez por semana. No caso, como é professor 

de sala fixa, essas atividades perduram todo um turno de aula, o que pode também contribuir 

para uma aprendizagem significativa tanto de migrantes como de brasileiros. Quanto aos alunos 

NEE, participam das mesmas atividades, assistidos pelo professor (a) e de cuidador (as) 

especializadas, auxiliando conforme a necessidade do aluno. 

Destaca-se que os materiais didáticos encontrados na escola como ferramenta de 

aprendizagem não se resumiram em livros. Encontrou-se também kits de robótica, um material 

moderno utilizado como auxílio ao desenvolvimento científico das crianças, de forma que ao 

planejar suas aulas durante todo o ano letivo, os professores definem dentro do planejamento 

de suas aulas, um dia da semana para trabalhar com os kits nas áreas externas das salas de aula, 

pois os mesmos foram destinados para as crianças aprenderem sobre as tecnologias mecânicas 

que se aplicam nas ciências agrícolas, ambientais, geográficas envolvendo, também, a história. 

Os professores utilizaram os kits explorando temas voltados para agricultura, em relação as 

máquinas utilizadas na preparação da terra, bem como temas relacionados à Geografia, devido 

às questões climáticas. Identificou-se, também, que o laboratório de informática, encontrado no 

registro histórico no início da escola, já não existia no ano de 2016. 

Cabe destacar que apesar dos avanços de desenvolvimento da escola, encontrou-se que 

nas avaliações do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), dos anos de 2014 

até 2019, as notas foram: 2015 com 5,6; 2017 com 5,9; e 2019 com 6,1. Assim, com resultado 

de 17,6 de média durante os anos avaliados, a escola segue no alerta, segundo o conceito de 

média do IDEB. No entanto, mesmo com esse conceito de alerta do IDEB em relação à escola, 

percebeu-se que a cada dois anos, as notas crescem de forma progressiva. Dessa forma, percebe- 

se que isso se dá, devido ao exemplo de esforço e do planejamento estratégico da escola, 

partindo da SMEC, o que torna a escola Juslany de Souza Flores um exemplo no desafio 

educacional. 

Por outro lado, quando analisamos o material didático utilizado pelos professores 

identificamos que um dos grandes desafios que os docentes enfrentam são os primeiros 

encontros com os alunos migrantes nas salas de aula, já que deve ser vencida a barreira 

idiomática para garantir o entendimento entre o professor e aluno. O docente tem que se 

esforçar, antes mesmo que os alunos, para entendê-los na busca de envolvê-los em suas aulas. 

Nesse sentido Caudau (2003, p. 161), diz que, 
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[...] os desafios provocados pela diversidade cultural na sociedade e nas salas de aulas, 

requer uma postura que supere o “daltonismo cultural” usualmente presente nas 

escolas, responsável pela desconsideração do “arco-íris de culturas” com que se 

precisa trabalhar. Requer uma perspectiva que valorize e leve em conta a riqueza 

decorrente da existência de diferentes culturas no espaço escolar. 

 

É importante ressaltar, que apesar do aumento do número de migrantes registrado na 

Escola Juslany de Souza Fores, como demonstrado no relatório de matrículas, não se encontrou 

na análise dos mesmos documentos registros de professores de Espanhol para atender de forma 

específica aos alunos venezuelanos. Nesse sentido, os professores e alunos tiveram que 

resolver, com vontade e criatividade, quanto ao entendimento da língua nos momentos de 

aprendizagem do conteúdo na sala de aula. Segundo os docentes, a forma de atendimento para 

esses alunos foi prestar a eles uma atenção dobrada durante as aulas e buscar entender o que 

falavam e o que escreviam em relação ao registro das aulas e realização das atividades. 

Segundo Candau (2011) o multiculturalismo é um fato dado na realidade social, já que 

toda sociedade é multicultural. A questão é como compreendemos e lidamos com isso. A 

pesquisadora chama atenção para a perspectiva intercultural e afirma que 

 
A perspectiva intercultural não é ingênua. É consciente de que nessas relações existem 

não só diferenças, como também desigualdades, conflitos, assimetrias de poder. No 

entanto, parte do pressuposto de que, para se construir uma sociedade pluralista e 

democrática, o diálogo com o outro, os confrontos entre os diferentes grupos sociais 

e culturais são fundamentais e nos enriquecem a todos, pessoal e coletivamente, na 

nossa humanidade, nas nossas identidades, nas nossas maneiras de ver o mundo, a 

nossa sociedade e a vida em sua totalidade (p. 3) 

 

Na escola Juslany de Souza Flores a comunidade escolar vive em um contexto de 

confluência de culturas que fica evidenciado com o desafio de comunicação que propõe a falta 

de conhecimentos nas línguas espanhol e português. Talvez essa problemática seja uma força 

para assumir os caminhos da interculturalidade que se precisam para responder às condições 

que a realidade educativa e multicultural de Roraima apresenta hoje. 

Na análise dos materiais didáticos, observou-se que o IAB, como material didático, é 

uma ferramenta de aprendizagem bem completa quanto aos conteúdos, por serem atualizados e 

por oferecer opções de atividades via internet. O mesmo material impresso pode ser explorado 

no site do programa Instituto Alfa e Beta, atendendo às necessidades de informações em relação 

a atualidade de forma a atrair a atenção das crianças e estimular interesse e surtir aprendizagem, 

facilitando a aprendizagem dos alunos migrantes devido às ilustrações de imagens que facilitam 

a compreensão em relação à língua. Quanto ao Programa Compasso Socioemocional, é um 

material muito bom porque ajuda na interação e convívios dos alunos, através de exercícios de 



 

respeito e aceitação das diferenças, trabalhado de diversas formas. O material de robótica, 

também, é um material muito bom, porque as atividades são desenvolvidas de forma interativa 

e espontânea, de forma que podem ser desenvolvidas nas áreas externas da escola, em contato 

direto com a terra, algo muito significativo para a socialização de atividades. 

Portanto, as matérias pedagógicas das escolas municipais, em particular, da Escola 

Juslany de Sousa Fores, foram panejados para atender às necessidades básicas em relação à 

aprendizagem. Cabe observar que esse planejamento pedagógico e opção, quanto a escolha 

desse material paras as escolas municipais, veio antes do ingresso dos alunos migrantes nas 

escolas municipais. No entanto, acabou contribuindo muito para os professores desenvolverem 

atividades e trabalharem a interação e, consequentemente, o convívio das diversidades 

existentes, além de ajudar, também, no acolhimento dos alunos migrantes, pois a interação 

quebra as barreiras entre as diferenças culturais. 

   Materiais didáticos  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

Na atuação docente, seja em sala de aula ou como cientista nas áreas de educação e 

ensino, surge o fascínio pelo trabalho que se faz e pela função que se exerce dia após dia, 

compartilhando conhecimento a partir das experiências que são adquiridas a cada ano de 

profissão. A partir dessa experiência, passamos constantemente pelo processo de autoavaliação 

onde, muitas vezes, enxergamos as práticas de forma positiva, mas dificilmente reflete sobre 

quem somos e sobre nossas capacidades, se é possível fazermos além do que já fazemos pelo 

outro e pela sociedade para continuação da construção dos cidadãos futuros. Em muito dos 

casos, esquecemos que somos profissionais empíricos, devido a rotina que nos inserimos ou 

pela sobrecarga do dia a dia. À medida que começamos a explorar algo além do que já produz 

nas práticas cotidianas, acabamos nos deparando com a descoberta daquilo que somos e do 

quanto podemos aprender e contribuir para fazer além, tendo em vista melhores resultados. 

Realizar uma pesquisa com um tema que envolve vários fatores relacionados à vida de 

pessoas vulneráveis não é simples, pois mesmo não estando no lugar desses sujeitos deslocados 

e não vivendo as realidades que vivem, de alguma forma, entendemos a realidade dos migrantes 

e refugiados fora dos seus países de origem, das dificuldades em relação à cultura e as barreiras 

quanto à empatia e o reconhecimento da outredade. Entendemos que todos os indivíduos que 

fazem parte da composição de uma sociedade podem ser influenciados por ela de forma positiva 

ou negativa, ou seja, podem reproduzir o que produz essa sociedade, e tornar-se frutos do meio 

onde vivem. Portanto, se essa sociedade produz um tipo de cultura, esta pode ser reproduzidas 

nas gerações vindouras. Cada país tem sua própria cultura, revelando-se através das 

características identitárias, conhecimentos e tradições originárias. 

Para desenvolver esta pesquisa, buscamos primeiro explorar e entender questões sobre 

conceitos de identidade e sua constituição de forma mais aprofundada, através de autores que 

já dedicaram muito tempo pesquisando sobre os vários tipos de comportamentos identitários na 

sociedade contemporânea. A partir de essas construções teóricas aprofundamos na noção de 

subjetividade e questões ligadas a ela nas dinâmicas sociais e culturais. Na mesma direção, 

buscamos compreender o outro e as alteridades humanas envolvidas nos dramas da empatia 

entre os indivíduos, através de autores que se aprofundaram na busca de entender o ser dos 

indivíduos para depois debruçarmos na questão dos sujeitos migrantes inseridos na sociedade 

e na comunidade escolar. 
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Durante essa busca, enquanto questionávamos os pensamentos dos autores a respeito 

das várias formas de comportamentos humanos, entendemos que as identidades e as alteridades 

humanas se manifestam e se contrastam nas diversidades e nas diferenças culturais. Dessa 

forma, compreendemos que as identidades se constituem a partir das diferenças, ou seja, a 

identidade de um indivíduo só existe a partir da identidade do outro. A identidade de um 

indivíduo se constrói a partir do seu nascimento até a vida adulta. No entanto, através de 

mudanças de um ambiente para outro ou de uma cultura para outra, essa identidade se altera 

assumindo outras características, o que pode ser entendido como outra identidade. Assim, 

conforme as mudanças, o indivíduo pode alterar sua identidade várias vezes, durante o percurso 

de sua vida. 

Neste trabalho, nos orientou o objetivo geral de refletir sobre a ideia de diversidade 

cultural em conexão com os processos educativos no contexto do fluxo migratório venezuelano 

que se apresenta no Estado de Roraima, verificando as políticas públicas da SMEC. Por isso, 

debruçou-se sobre a busca de exemplos de realidades de diversidades e diferenças culturais 

existentes entre alunos brasileiros e alunos migrantes inseridos nas escolas brasileiras de outros 

estados e realidades fora do estado de Roraima, para depois entendermos como se dava o 

processo com alunos migrantes no âmbito das escolas do estado, em particular nas escolas 

municipais, concretamente, a partir de uma imersão na Escola Municipal Juslany de Souza 

Flores, em Boa Vista/RR. 

Observamos as dinâmicas desses migrantes e refugiados quando entram no Brasil sem 

a documentação para se inserir no sistema de ensino. Constatamos a prova de nivelamento que 

é realizada pela SEED/RR e pela SMEC também de Roraima, conforme a idade escolar, quando 

os familiares decidem procurar essas secretarias para colocarem os filhos na escola. Nesse 

contexto, entendeu-se que nas escolas brasileiras, bem como nas escolas do estado de Roraima, 

passam-se pelas mesmas problemáticas de acolhimento de alunos migrantes em suas salas de 

aulas em relação à barreira linguística e à documentação de nivelamento. 

Assim, ao iniciarmos a pesquisa na Escola Juslany de Souza Flores, entendemos que, 

devido ao constante processo de entrada de migrantes no estado, há também um processo 

constante de atendimento de matrículas de alunos migrantes durante todo o período letivo e 

que, nesses casos de matrículas fora do período, a escola acolhe socialmente migrantes e 

refugiados como matrícula excepcional, de forma que o aluno é admitido e incluído nas salas 

de aula. 
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Compreendemos que durante todo o período letivo há um novo migrante ou refugiado 

iniciando uma nova realidade escolar, diferente da cultura de origem, participando de um 

processo de adaptação em um novo ambiente cultural, um desafio tanto para o professor quanto 

para o aluno. Para o aluno, o nascer de uma nova identidade, a conquista da convivência, bem 

como o processo de interculturalidade. Para o professor, o processo e adaptação para incluir o 

aluno recém-chegado de outro país. 

Entendemos que o investimento realizado pela SMEC em relação ao primeiro 

acolhimento atendendo os alunos migrantes quanto à avaliação de nivelamento, bem como com 

o acolhimento da matrícula excepcional realizada através das escolas municipais, como é feito 

pela Escola Juslany de Souza Flores, a atenção dada aos professores proporcionando a educação 

continuada e o suprimento às escolas representam importante ações públicas que atendem às 

necessidades básicas de aprendizagem dos alunos migrantes que se veem inserindo no sistema 

de ensino em Roraima. 

Contudo, a partir da nossa experiência como educadora e tendo participado de forma 

indireta na convivência do dia a dia da Escola Juslany de Souza Flores, temos observado o 

esforço mútuo dos recepcionistas, do secretário e auxiliares da secretaria, dos gestores, 

coordenadores e professores e, por outro lado, dos alunos e pais migrantes venezuelanos, na 

tentativa de entenderem ambas as línguas. Refletimos sobre o fato de que nesse contexto de 

diversidade cultural não existam estratégias claras para atender à questão da barreira idiomática, 

que não é um problema só desses alunos recém-chegados, mas também dos alunos brasileiros, 

dos pais migrantes e dos professores dessa comunidade escolar. 

Entendemos que muitas vezes as crianças, segundo a faixa etária, alunos da Escola 

Juslany de Souza Flores, não têm a maturidade de agir com correção quanto à pronúncia das 

palavras, tanto da Língua Portuguesa quanto do Espanhol, o qual pode ser considerado como 

barreira, tanto para os alunos quanto para os professores. Além disso, em alguns casos, até pode 

causar crítica, ou gerar bulliyng e, consequentemente, constrangimentos e desconforto, tanto 

para os alunos quanto para os professores, uma vez que é comum ouvir brasileiros chamando 

venezuelanos de “mira”
35

, “veneca"
36

 ou outras formas que podem ser consideradas 

pejorativas, na tentativa da comunicação. 

Por isso, identificamos a necessidade de investimento quanto à preparação e 

capacitação dos professores de Línguas, com ênfase no idioma Espanhol, considerando o 

 

35
 Pelo uso da expressão “mira” (olha, em espanhol) na fala dos migrantes venezuelanos, alguns brasileiros utilizam 

essa palavra para se referir a essa comunidade de forma pejorativa. 
36

 “Veneco” ou “veneca”, forma desdenhosa de se referir aos originários da Venezuela em países vizinhos. 
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contexto migratório de fronteira para a otimização do rendimento de aprendizagem igualitária, 

sem que a língua do migrante ou refugiado se torne uma barreira, mas sim uma ferramenta a 

mais para explorar a diversidade cultural e a interculturalidade em sala de aula. Do mesmo 

modo, os materiais didáticos deveriam incorporar essa realidade em seus conteúdos e 

estratégias pedagógicas. 

Consideramos que o ensino de ambas as línguas resultará em um avanço significativo 

para a sociedade, tanto no espaço educativo propriamente dito quanto no âmbito familiar e no 

espaço público, na valorização do fator linguístico, na construção de uma cidadania plena 

ancorada na interculturalidade. Em diálogo com várias pesquisadoras e pesquisadores que já 

têm refletido sobre as questões que envolvem processos de mobilidade humana, 

interculturalidade e educação, pensamos que, neste caso que ocupou nossa pesquisa, ao invés 

de barreira, impotência e preocupação entre professores e alunos migrantes, quanto à 

comunicação, poderia se ter maior rendimento e melhores resultados em uma ação de 

construção da cidadania embasada na interculturalidade, como fator positivo desse processo e 

enriquecimento cultural tanto dos migrantes quanto dos brasileiros dessa comunidade escolar. 
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